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PREFÁCIO  

A ISKO-Brasil procura consolidar a tridimensionalidade da pesquisa, nomeadamente as dimensões 

epistemológica, aplicada e cultural da organização e representação do conhecimento. Essa 

tridimensionalidade pode ser verificada na realização de três eventos nacionais e também na 14
th
 

International ISKO Conference, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), que teve como tema 

geral Knowledge Organization for a sustainable world: challenges and perspectives for cultural, 

scientific, and technological sharing in a connected society. 

Nesse contexto, e considerando que enquanto os anos pares são dedicados aos congressos 

internacionais da ISKO, os anos ímpares são dedicados aos congressos regionais ou nacionais de 

organização do conhecimento, insere-se a realização do IV Congresso Brasileiro em Organização e 

Representação do Conhecimento na Universidade Federal de Pernambuco, sob o tema Memória, 

tecnologia e cultura na organização do conhecimento, que ocorreu em setembro de 2017, na cidade 

do Recife (PE). 

Por isso, o conteúdo desta obra configura-se na materialidade de um conhecimento construído a 

partir da institucionalização de um domínio que, por sua vez, tem merecido cada vez mais destaque 

para al®m da finalidade ñrecuperar informa«oò. Tal finalidade social tem sido percebida como uma 

possibilidade de reconstrução da memória.  

Sim, os estudos terminológicos, terminográficos, de instrumentos de representação do 

conhecimento, bibliométricos, além de muitos outros, têm permitido compreender um domínio ou 

uma comunidade discursiva em momentos determinados historicamente. Com isso, podemos 

compreender e vislumbrar passado, presente e futuro. 

As pesquisas, que aqui configuram o conteúdo desta obra, possibilitam essa compreensão a partir do 

tema proposto para a quarta edição do evento da ISKO-Brasil.  

Portanto, esta obra contribui para cobrir uma deficiência em materiais didáticos nacionais, 

particularmente, na Biblioteconomia e na Ciência da Informação, resultado de uma reflexão teórico-

metodológica dos autores. É um bom livro, porque além de todas as qualidades que possa ter, ele 

nos convida ao diálogo. Boa leitura! 

 

 

Fabio Assis Pinho 

Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação 

Universidade Federal de Pernambuco 

Setembro/2017 
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A Elite e a Frente de Pesquisa das Comunicações Publicadas nos Anais 

do ISKO Brasil (2011-2015) à luz de Conceitos de Pierre Bourdieu  
The Elite and the Research Front of the Published Communications in ISKO Brasil Proceedings (2011-2015) in the 

light of Pierre Bourdieu's concepts 

Bruno Henrique Alves (1), Natanael Vitor Sobral (2), Ely Francina Tannuri de Oliveira (3), Leilah Santiago 

Bufrem (4) 

(1) (3) Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Unesp, Hygino Muzzi Filho, 737 ï Bairro: Mirante ï 

Marília ï SP, E-mail: brhenriquealves@gmail.com. (2) Universidade Federal da Bahia - UFBA, Rua Basílio da Gama, 

s/n ï Campus Universitário do Canela, e-mail: natanvsobral@gmail.com. (3) E-mail: etannuri@gmail.com. (4) E-mail: 

santiagobufrem@gmail.com 

Resumo 

Propõe analisar o desenvolvimento da Organização do Conhecimento por meio dos anais do ISKO-Brasil, no período de 2011 a 

2015, utilizando alguns conceitos de Pierre Bourdieu, tais como, Capital Científico do tipo puro e objetivado, e dos Estudos Métricos 

da Informação. Especificamente, pretende identificar a Elite e a Frente de Pesquisa; verificar os pesquisadores presentes nas duas 

instâncias; mapear e avaliar a amplitude geográfica da Elite e sua relação com o Capital Científico do tipo objetivado; caracterizar e 

examinar a amplitude geográfica da Frente de Pesquisa, bem como os pesquisadores dominantes e analisá-los segundo o conceito de 

Capital Científico. Levanta um total de 156 trabalhos referentes às edições da ISKO-Brasil dos anos de 2011, 2013 e 2015, na forma 

de comunicações orais, considerando os trabalhos com autocitação. Constitui um corpus da pesquisa com os 85 trabalhos sem 

autocitação. Por fim, analisa a Elite e a Frente de Pesquisa, enfatizando os pesquisadores que se destacam nas duas tabelas. Nas 

conclusões, evidencia as relações científicas que se estabelecem a partir de posições hierárquicas graças ao valor simbólico e ao 

Capital atribuído aos agentes nos jogos de poder. 

Palavras-chave: Sociologia de Pierre Bourdieu; Elite de Pesquisa; Frente de Pesquisa; Produção Científica. 

Abstract 

Analyze the development of knowledge organization through ISKO-Brazil proceedings, in the period from 2011 to 2015, using some 

concepts of Pierre Bourdieu's, such as Scientific Capital of the pure type and objectified and Metric Studies of Information. More 

specifically, aims to identify the Elite and the Research Front; to verify the researchers present in both instances; to map and evaluate 

the geographical range of the Elite and its relation to Scientific Capital, objective type; to characterize and examine the geographical 

scope of the Research Front as well as the dominant researchers and analyze them according to the concept of Scientific Capital. A 

total of 156 papers related to the editions of ISKO-Brasil years of 2011, 2013 and 2015 in the form of oral communications were 

retrieved, considering the papers with self-citation. Excluding the ones with self-citations, 85 papers constituted the corpus of 

research. The Elite and the Research Front were analyzed, converging to the main objectives of the study. Finally, the results were 

compared, highlighting those researchers belonging to the two tables. In conclusion, we highlighted the scientific relations 

established from hierarchical positions due to the symbolic value and to the Capital attributed to the agents in the power games. 

Keywords: Pierre Bourdieu's Sociology; Research elite; Research front; Scientific production. 

1 Introdução 

Como prática científica, o estudo da literatura de áreas 

ou Campos específicos permite, entre outras vantagens, 

a tomada de consciência dos estudiosos sobre a relação 

entre os pesquisadores do Campo e o que Pierre 

Bourdieu denomina de Capital Cultural do tipo 

objetivado, aquele que se constitui como produto da 

ação histórica e tem suas próprias leis e modos de 

produção. É como habitus que a história se insere no 

corpo e na mente, tanto em estado objetivado, como 

monumentos, livros e teorias, quanto no estado 

incorporado, sob a forma de disposições. Assim, 

condutas regulares permitem prever práticas, as "coisas 

que se fazem" e as "coisas que não se fazem" em 

determinado Campo (BOURDIEU, 1990). 

Esse tipo de Capital é irredutível ao que cada agente ou 

mesmo o conjunto dos agentes pode se apropriar, ou 

seja, ao Capital Cultural incorporado. Enquanto Capital 

ativo e atuante, ele se constitui no Campo da produção 

científica, de forma material e simbólica, ensejando 

benefícios proporcionais ao domínio sobre esse Capital 

Objetivado. A ele se relacionam interesses em disputa, 

devendo-se reconhecer que não se configura por acaso, 

mas intencionalmente. O reconhecimento dessas 

composições e lutas no Campo permite que os agentes 

compreendam as ligações existentes entre o ambiente 

social imediato e o mundo social circundante e 

determinante. Essa possibilidade de compreensão do 

campo permite certo distanciamento, pois vai além das 

experiências pessoais e das posições perceptíveis em 

rankings. 

ñSendo pessoal, o trabalho de aquisi«o ® um trabalho 

do ñsujeitoò sobre si mesmo (fala-se em ñcultivar-seò). 

Consequentemente, o Capital Cultural ® um ñterò que 

se tornou ñserò, uma propriedade que se faz corpo e 

integrou-se ¨ ñpessoaò, um habitus. Aquele que o 

det®m ñpagou com sua pr·pria pessoaò e com aquilo 

que tem de mais pessoal, seu tempo. Esse Capital 

mailto:brhenriquealves@gmail.com
mailto:natanvsobral@gmail.com
mailto:etannuri@gmail.com
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ñpessoalò ''n«o pode ser transmitido instantaneamente 

(diferentemente do dinheiro, do título de propriedade 

ou mesmo do título de nobreza) por doação ou 

transmissão hereditária, por compra ou troca'' 

(BOURDIEU, 1998, p. 74-75). 

Salienta-se como suporte deste estudo a convicção de 

que os acontecimentos mobilizadores das lutas no 

Campo de produção da Ciência da Informação (CI) 

contribuíram para a formação de uma Elite e de uma 

Frente de Pesquisa, consagradas historicamente por 

suas produções específicas e o reconhecimento a elas 

dirigido, enquanto se distinguem por temas, métodos e 

estilos dotados de valor no seu Campo de atuação. 

Frente e Elite de pesquisa produzem, assim, bens e 

instrumentos de apropriação desses bens objetivamente 

destinados a um público também mobilizado por esse 

Capital. 

A noção de capital cultural impôs-se, primeiramente, 

como uma hipótese indispensável para dar conta da 

desigualdade de desempenho escolar de crianças 

provenientes das diferentes classes sociais, 

relacionando o ñsucesso escolarò, (BOURDIEU, 1998, 

p. 73). 

Porém, com o aprofundamento das pesquisas sobre a 

teoria Sociológica de Pierre Bourdieu, o conceito de 

Capital Cultural ampliou-se, estendendo-se em sentido 

global e social. 

Para Urbizagástegui Alvarado (2007, p.171), o Capital 

Cultural 

[...] pressupõe "cultivação", um processo de incorporação 

de disposições e significações conhecidas como "cultura", 

que custa tempo investido pessoalmente pelo investidor, 

está relacionada com o corpo (incorporação), e não é 

possível sua delegação. Somente pode ser usado por quem 

o possui. É um esforço que pressupõe um custo pessoal e 

que não pode ser transmitido instantaneamente, mas que 

pode ser convertido em "habitus", isto é, em precondições 

para a apropriação específica de objetos, ou a possessão de 

meios de consumo. 

Posto isto, a partir do capital simbólico dos autores no 

Campo de produção científica, a concorrência pelo 

poder move o jogo pelas posições hierarquicamente 

superiores. Nesse Campo de relações, que inclui obras, 

instituições e um conjunto de agentes intelectuais, onde 

cada um ocupa posição particular, a lógica da 

competição atua no sentido de consagrar instâncias e 

produtores de bens culturais. Afirma-se, assim, o 

condicionamento exercido pelo sistema de relações 

sociais sobre cada um de seus membros, cuja 

participação no Capital Cultural da sociedade é 

definida pela posição que ocupam em um dado 

momento. Qualquer produção científica depende, de 

algum modo, do Campo intelectual em que está 

inscrita, ou seja, uma intenção se especifica como 

projeto intelectual concreto, objetivado em obras 

particulares, por meio da dialética entre suas exigências 

e o Campo intelectual, com o correspondente 

patrimônio simbólico. 'O efeito campo, como reitera 

Bourdieu, ''exerce-se em parte por meio do confronto 

com as tomadas de posição de todos ou de parcela 

daqueles que também estão engajados no campo [...]'' 

(BOURDIEU, 2005, p. 55). 

Evidencia-se assim, para melhorar a compreensão dos 

leitores sobre a concepção do trabalho, o seguinte 

problema de pesquisa: como os principais conceitos da 

Sociologia de Pierre Bourdieu, tais como, Capital 

Científico do tipo objetivado e puro e um Campo 

Científico, neste caso, os Estudos Métricos da 

Informação (EMI), contribuem para o entendimento e a 

compreensão do Campo da Organização do 

Conhecimento, especificamente no contexto da CI? 

Considerando o exposto, esta pesquisa objetiva analisar 

a Elite e a Frente de Pesquisa nos anais da ISKO-

Brasil, no período de 2011 a 2015, a fim de conhecer 

como as pesquisas deste evento contribuem para o 

desenvolvimento e a construção da Organização do 

Conhecimento, considerando os aspectos sociais e 

científicos por meio de conceitos selecionados da 

Sociologia Pierre Bourdieu, tais como, Capital 

Científico do tipo objetivado e Capital Científico do 

tipo puro, específico ou autoridade propriamente 

científica e dos EMI. 

De forma mais específica, almeja-se: a) identificar a 

Elite e a Frente de Pesquisa do recorte delimitado; b) 

verificar os pesquisadores presentes nas duas 

instâncias; c) mapear e avaliar a amplitude geográfica 

da Elite e sua relação com o Capital Científico do tipo 

objetivado (Sociologia de Pierre Bourdieu); d) 

caracterizar e examinar a amplitude geográfica da 

Frente de Pesquisa, bem como os pesquisadores 

dominantes e analisá-los segundo o conceito de Capital 

Científico, do tipo puro, específico ou autoridade 

propriamente científica. Considerou-se nesta pesquisa 

que os pesquisadores presentes na Elite e Frente de 

Pesquisa, ao mesmo tempo, serão considerados os 

dominantes no contexto da ISKO-Brasil, no período 

estudado. 

A motivação fundamental para esta pesquisa foi a 

possibilidade de contribuir para a compreensão e 

análise do Campo da Organização do Conhecimento 

por meio dos Anais do ISKO-Brasil, evento recente, 

porém notadamente reconhecido como espaço egrégio 

de produção de conhecimento na temática supracitada. 

Acrescenta-se a isto, a oportunidade instigante de 

avaliar os agentes (pesquisadores) responsáveis pela 

produção destes conhecimentos a partir de ângulos 

diversos, tais como, citações, frequência de trabalhos e 

localidade. Enquanto contribuição para as relações 

teórico-práticas, promove-se aqui um aprofundamento 

da teoria de Pierre Bourdieu, visando analisar as 



9 

 

 

questões de Elite e Frente de pesquisa à luz da 

Sociologia deste autor. Soma-se a isso a justificativa da 

realização de pesquisas que possam sistematizar, por 

meio de metaestudos, a configuração sociocientífica do 

Capítulo Brasileiro da International Society of 

Knowledge Organization, denominado ISKO-Brasil, 

com sua primeira realização em 2011, fruto da 

maturidade da pesquisa brasileira em Organização do 

Conhecimento. 

Repensando de forma cr²tica as express»es ñEliteò e 

ñFrente de Pesquisaò, destaca-se que as duas tem carga 

semântica forte e elitista e foram usadas por 

pesquisadores clássicos e fundantes da Bibliometria. 

No entanto, hoje, com o advento de novas teorias, 

referenciais interpretativos de pesquisa, variáveis e 

indicadores, incluindo aqueles de caráter sociológico, 

tanto ñEliteò como ñFrente de Pesquisaò, devem ser 

redimensionadas, na medida em que foram 

inicialmente definidas como os autores ñmais 

produtivosò ou ñmais citadosò, abordagens 

eminentemente numéricas, quantitativas e 

reducionistas.  

Nesta pesquisa, os conceitos ñEliteò e ñFrente de 

Pesquisaò foram utilizados, de forma clássica, porém 

inseridos nas abordagens e na Sociologia de Pierre 

Bourdieu para maior compreensão da amplitude de 

aspectos sociais, que contribuem para a construção da 

Organização do Conhecimento, objetivando aprofundar 

estes conceitos. Por fim, admite-se que nem sempre os 

mais produtivos significam contribuição de excelência 

para a ciência e, por outro lado, os mais citados nem 

sempre são os pesquisadores que fazem uma revisão 

cr²tica e que trazem novas contribui»es ñcom novos 

pensaresò para o Campo Científico. 

 

2 Referentes Teóricos 

2.1 Sociologia de Pierre Bourdieu 

Em substituição ao conceito mertoniano de 

comunidade científica, Bourdieu (1975, 2008) 

introduziu o conceito de Campo Científico, em 1975, 

em artigo publicado na revista Sociologie et Sociétes 

VII intitulado "La spécificité du champ scientifique et 

les conditions sociales du progrès de la raison". O autor 

destaca o que é um Campo de forças dotado de uma 

estrutura e conflitos pela manutenção ou transformação 

desse espaço social de lutas e concorrência científica. 

Esse conceito está presente, praticamente, em todas as 

obras que Pierre Bourdieu publicou. Para ele, esse 

conceito é um espaço hierarquizado, relativamente 

autônomo e formado por relações objetivas que se dão 

em um espaço social pelos diferentes agentes e/ou 

instituições. Esse espaço é algo abstrato, ou seja, não é 

físico, sendo estruturado a partir de posições que são 

ocupadas por dominantes (conservadores), dominados 

(subversivos) e pretendentes (são os agentes que ainda 

não estão participando do jogo, ou seja, aqueles que 

ainda não estão inseridos em um espaço social de lutas, 

conflitos e concorrência); as pessoas envolvidas nesse 

jogo têm, por esse motivo, interesses específicos, que 

são definidos pela lógica do jogo e não pelos 

mandantes e/ou conservadores (dominantes). 

Bourdieu (1983, p.89) define os Campos como 

"espaços estruturados de posições (ou de postos) cujas 

propriedades dependem das posições nestes espaços, 

podendo ser analisadas independentemente das 

características de seus ocupantes (em parte 

determinadas por elas)". Segundo Bourdieu (2008, 

p.53) 

[...] a estrutura do campo, definida pela distribuição 

desigual do capital, ou seja, das armas ou dos trunfos 

específicos, faz-se sentir, não por interacção directa, 

intervenção ou manipulação, sobre todos os agentes, mas 

regulando as possibilidades que lhes estão abertas 

conforme estejam pior ou melhor situados no campo, ou 

seja, nesta distribuição. O dominante é aquele que ocupa na 

estrutura uma posição tal que a estrutura age em seu favor. 

Todo Campo, inclusive o Campo Científico, segundo a 

concepção de Bourdieu (1983, 2004) é, portanto, um 

espaço de forças, lutas, competição e disputas por 

troféus de acordo com os interesses próprios de cada 

campo. E "para que um campo funcione, é preciso que 

haja objetos de disputas e pessoas prontas para disputar 

o jogo, dotados de habitus que impliquem no 

conhecimento e no reconhecimento das leis imanentes 

do jogo, dos objetos de disputas, etc." (BOURDIEU, 

1983, p.89).  

Mas só é possível jogar um jogo desde que sejam 

definidas suas leis ou regras, seja em relação à 

produtividade de uma disciplina em seu conjunto ou à 

produtividade diferencial de seus setores, ou ainda em 

relação ao acesso à notoriedade. Entre os fatores 

sociais determinantes para essas leis de funcionamento 

do Campo, Bourdieu (1974, p. 167) destaca como um 

dos exemplos mais importantes a posição de cada 

disciplina na hierarquia das ciências (na medida em 

que esta posição comanda o conjunto dos mecanismos 

de seleção e a posição dos diferentes produtores na 

hierarquia própria a cada uma destas disciplinas. 

Entendendo o Campo como um local de lutas 

concorrenciais com o objetivo de conservar ou 

transformar as relações de forças ali presentes, 

Bourdieu o considera um lugar de mudanças 

permanentes. Para Pinto (2000, p.10): em um ñcampo 

existem reais possibilidades de transformação, mas que 

s«o muito diferentes conforme a posi«o ocupadaò. O 

próprio prestígio de cada disciplina acadêmica parece 

associado a sua maior ou menor afinidade com as 

habilidades valorizadas como Capital Cultural. 
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No Campo, o Capital Cultural se apresenta em três 

tipos ou formas: Capital Incorporado, Capital 

Objetivado e Capital Institucionalizado (BOURDIEU, 

1979). 

O Capital Incorporado é a trajetória singular de 

determinada pessoa que está inserida em um contexto 

social e a possibilidade desse sujeito adquirir 

informação e conhecimento. Está relacionado à 

maneira de compreender o mundo social e a realidade 

multifacetada onde está inserido o agente.  

O Capital Objetivado pode ser relacionado com alguns 

aspectos implícitos do Capital Incorporado. Este "se 

refere à alta cultura, a mesma que requer toda uma 

infraestrutura para seu cultivo" (URBIZAGÁSTEGUI 

ALVARADO, 2007, p.171), pois pode corresponder à 

produção de artigos científicos, capítulos de livros, 

relatórios de pesquisa, quadros, esculturas, entre 

outros. 

Por último, o Capital Institucionalizado pode ser 

mensurado pela legitimação a determinado agente, por 

exemplo, os títulos obtidos durante sua trajetória 

acadêmica, tais como: Titular, Livre-Docente, Doutor, 

Mestre, entre outros (BOURDIEU, 1979). 

A estrutura do Campo Científico é um estado da 

relação de força entre os diferentes agentes e/ou 

instituições engajadas na luta científica composta pela 

distribuição do Capital Científico entre os diferentes 

agentes inseridos no Campo. Essa luta possui uma 

lógica que só é compreendida pelos participantes do 

jogo, pois os jogadores disputam entre si os recursos 

financeiros disponíveis para serem utilizados em 

descobertas científicas. 

O conceito de Capital Científico não é o mesmo que 

Capital Cultural, pois este último é mais amplo e pode 

ser utilizado nos diferentes Campos. Para Bourdieu 

(2004, 2008), o Capital Científico desdobra-se em duas 

espécies: o "puro, específico ou autoridade 

propriamente científica" e o "institucional, temporal, 

político ou poder sobre o mundo científico". O 

primeiro está relacionado ao reconhecimento (números 

de citações) junto aos seus pares no interior do Campo 

Científico, por exemplo, da "Organização do 

Conhecimento". 

O poder institucionalizante e institucionalizado está 

ligado à ocupação de posições importantes nas 

instituições científicas e/ou administração científica. 

Esse poder resulta de um processo de diferenciação e 

autonomização em relação aos regimes prevalecentes 

no ordenamento das sociedades e à concessão de 

cargos ou funções, como por exemplo, de coordenador 

de programa de pós-graduação, membros de conselhos 

ou comitês de avaliação, entre outros. 

Para aumentar esse tipo de Capital (Científico), é 

preciso adotar estratégias "políticas" de acordo com as 

dinâmicas de cada Campo, como: atuação em bancas 

de defesa, participação em palestras, seminários, 

congressos, premiações, formação acadêmica em 

instituições de maior prestígio ou mesmo a 

quantificação das publicações, não devendo ser 

confundidas com as mesmas estratégias do Campo 

político (MOREIRA JR.; ANDRADE, 2014). 

Considerando que o Capital Cultural é mais amplo que 

o científico, há uma relação de inserção deste último 

em relação ao primeiro. Assim, nesta pesquisa será 

utilizado o Capital Científico objetivado na análise da 

produção científica nos anais da ISKO. 

A perceptível dinâmica presente nas relações que se 

estabelecem no Campo destaca um tipo de valor 

simbólico, efetivo para a reputação que o pesquisador 

adquire na sua trajetória acadêmica e ao 

reconhecimento dos pares, condição essencial para que 

os processos de produção e os produtos científicos 

sejam consagrados.  

Outras variáveis têm sido discutidas por pesquisadores, 

destacando-se aqui, como exemplo, o trabalho de 

Urbizagástegui Alvarado (2010), também 

fundamentado em Bourdieu, que analisa a formação da 

Elite e da Frente de Pesquisa na área da produtividade 

dos autores ou lei de Lotka, desde a perspectiva da 

posição ocupada pelos autores na área da bibliometria. 

Entre as variáveis observadas, o autor apresenta a 

dedicação ao ensino na condição de professor 

universitário, a participação em comitê editorial de 

revista acadêmica, a direção de unidades de ensino, 

pesquisa ou documentação, ou ainda, da organização 

da categoria profissional. O estudo permitiu concluir 

que, além de terem alçado o nível acadêmico de 

doutor, os pesquisadores que atingiram essas posições 

tinham fundamentos também nos campos da 

Estatística, Matemática e Cientometria. 

 

2.2 Estudos Métricos 

Utilizando-se os EMI, procura-se explicitar a Elite e 

Frente de Pesquisa em Organização do Conhecimento 

no Brasil, assumindo-se que o ISKO-Brasil é um 

espaço de produção de conhecimento privilegiado, 

responsável por abarcar as principais pesquisas e 

tendências do Campo Científico em estudo. Uma vez 

que o evento reúne trabalhos de pesquisadores ilustres 

e emergentes, que atuam em diferentes condições de 

produção e prestígio, os EMI revelam-se como 

instrumental teórico e técnico adequados para a 

compreensão das perspectivas de investigação em 

Organização do Conhecimento, e, por conseguinte, 

fornecem subsídios basilares para a determinação de 

quadros descritivos e quantitativos das relações de 

produção, independente da área ou Campo Científico. 
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Para conceituar a Elite de Pesquisa, utilizou-se o 

crit®rio de Price (1976, p. 30), para quem ño n¼mero de 

produtores prolíficos aproxima-se à raiz quadrada do 

n¼mero total de autoresò (1976, p. 30), ou seja, da 

quantidade de autores responsáveis pelos artigos 

constituintes do corpus da pesquisa. Espera-se que a 

Elite de Pesquisa seja responsável pelo menos por 50% 

da produção científica do grupo. O autor observa que 

1/3 da literatura é produzida pelo menos por 1/10 dos 

autores mais produtivos. Price (1976) ainda destaca 

que aproximadamente 60% dos autores produzem um 

único documento. 

Foi adotada a concepção de Frente de Pesquisa, de 

Braga (1973, p. 12), que a define como o conjunto dos 

artigos mais citados da literatura recente. Ao afirmar 

que: 

[...] os artigos surgidos a cada ano estão estreita e 

multiplamente relacionados a uma seleta pequena parte da 

literatura recente e relacionados remota e aleatoriamente a 

uma parte maior da literatura mais antigaò, ela considera 

que ñapenas uma pequena parte da literatura recente está 

inter-relacionada pelo grupo de novos artigos [...]. 

Assim, h§ uma esp®cie de ñcamada epid®rmica 

crescenteò, formadora de uma ativa Frente de Pesquisa 

(Research Front) que distingue a ciência da erudição 

(scholarship). 

Desse modo, a Frente de Pesquisa relaciona o total das 

citações tomadas em sua forma absoluta, com o total de 

produção de cada autor naquela tipologia documental, 

por exemplo: artigos científicos, livros, capítulos de 

livros, entre outros documentos. Para a contagem da 

Frente de Pesquisa, só foram computadas as citações 

dentro do período em estudo, tomado de forma recente. 

Nesta pesquisa, o período estudado foram os últimos 

três eventos (2011, 2013 e 2015). Assim, o corte no 

número de citações incluiu os autores que tiveram pelo 

menos 5 citações, observando-se que para um autor 

fazer parte da Frente de Pesquisa, a condição suficiente 

e necessária, é receber pelo menos uma citação por 

ano. 

3 Metodologia 

Levantou-se um total de 156 trabalhos referentes às 

edições da ISKO-Brasil 2011, 2013 e 2015, na forma 

de comunicações orais, considerando os trabalhos com 

autocitação. Sem autocitação, restaram 85 trabalhos. 

Logo 45,50% dos trabalhos tiveram autocitação, 

resultado além do máximo estatisticamente esperado, 

que é 30%. 

Relativo à Frente de Pesquisa, considerou-se 

conveniente analisar apenas o corpus de 45,50% dos 

trabalhos, sem autocitação, a fim de evitar vieses aos 

resultados. Assim, desconsideram-se todas as 

autocitações, pois, caso permanecessem, consignariam 

um procedimento reiterativo do impacto do próprio 

pesquisador. 

Em relação à distribuição de trabalhos por edição do 

evento, em 2011, apresentaram-se 38 exposições orais; 

em 2013, 45 trabalhos; e em 2015, 73 trabalhos, 

totalizando 156 comunicações orais. 

Para a identificação da Elite, trabalhou-se com o 

corpus de 156 comunicações orais, e identificaram-se 

209 pesquisadores. Extraída a raiz quadrada deste 

valor, resultou em um total de ~14,4 pesquisadores, 

que publicaram entre quatro a sete pesquisas, em um 

total de 14 pesquisadores, responsáveis por 61 

pesquisas, resultando uma Elite de Pesquisa que 

produziu 39% das pesquisas, pouco próxima ao 50% 

da produção científica esperada do grupo, segundo a lei 

do elitismo de Price (1976). Destaca-se que, no cálculo 

das 61 pesquisas foram considerados os coautores. 

Para verificação da Frente de Pesquisa tomaram-se os 

85 trabalhos, desconsiderando as autocitações. 

Apresentaram-se nesse corpus de 85 trabalhos 

completos um total de 916 referências e identificaram-

se 828 pesquisadores citados. Para determinar a 

quantidade de pesquisadores mais citados que 

compõem a Frente de Pesquisa, utilizou-se o critério da 

extração da raiz quadrada do número de pesquisadores 

citados, resultando ~ 29 pesquisadores com até 5 

citações, considerando que a condição para um 

pesquisador fazer parte da Frente de Pesquisa é receber 

pelo menos uma citação por ano. 

Desse modo, analisaram-se a Elite e a Frente de 

Pesquisa, convergindo-se para os dois grandes 

objetivos do trabalho. Por fim, compararam-se os 

resultados com destaque para aqueles pesquisadores 

pertencentes às duas tabelas. Ainda, foi avaliada a 

amplitude geográfica dessas duas instâncias (Elite e 

Frente de Pesquisa) e suas relações por meio da 

Sociologia de Pierre Bourdieu, principalmente, o 

conceito de Capital Científico do tipo objetivado e 

Capital Científico do tipo puro, específico ou 

autoridade propriamente científica, considerando os 

aspectos sociais e científicos que estão implícitos no 

Campo Científico da Organização do Conhecimento e 

presentes na CI.  

 

4 Apresentação e Análise de Dados 

4.1 Análise da Elite de Pesquisa 

Apresenta-se a Tabela 1, constituída pelos 

pesquisadores que compõem a Elite de Pesquisa e 

produziram pelo menos quatro artigos em um máximo 

de sete, no período estudado. 

A princípio, destacam-se os autores, João Batista 

Ernesto de Moraes e José Augusto Chaves Guimarães, 

com sete artigos cada um. Ambos os pesquisadores 
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possuem afiliação institucional com a Universidade 

Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita Filhoò ï Campus 

de Marília, demonstrando a proeminência da 

instituição, que ainda possui no ranking, Daniel 

Martínez-Ávila, Mariângela Spotti Lopes Fujita, Ely 

Francina Tannuri de Oliveira, Leilah Santiago Bufrem, 

Maria Cláudia Cabrini Grácio e Walter Moreira. 

Assim, dentre os 14 pesquisadores que compõem a 

Elite de Pesquisa, 8 possuem vínculo institucional com 

a Universidade Estadual Paulista ñJ¼lio de Mesquita 

Filhoò ï Campus de Marília. Outro dado que chama a 

atenção é a forte presença dos Bolsistas de 

Produtividade em Pesquisa do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PQ-

CNPq). Dentre os membros da Elite, nota-se que 10 

pesquisadores possuem bolsa de produtividade, e estão 

classificados da seguinte maneira: 2 são PQ1B, 1 é 

PQ1C, 1 é um PQ1D e 6 são PQ2. Tal resultado está 

intimamente relacionado ao Capital Científico do tipo 

objetivado, pela alta representatividade de produção 

material destes pesquisadores, e também, ao Capital 

Institucionalizado, que está associado ao processo de 

legitimação destes pesquisadores enquanto doutores 

experientes e bolsistas de produtividade. 

 
Tabela 1. Elite de Pesquisa da ISKO-Brasil (2011-2015) e 

seus respectivos níveis PQ-CNPq 

Pesquisadores [1] 

Nº de 

trabalhos 

publicado 

Moraes, João Batista E. de (PQ2) (Sudeste) 7 

Guimarães, José Augusto C. (PQ1B) 

(Sudeste) 
7 

Martínez-Ávila, Daniel (Sudeste) 6 

Moura, Maria Aparecida (PQ2) (Sudeste) 5 

Fujita, Mariângela S. L. (PQ1C) (Sudeste) 5 

Barité, Mario (Uruguai) 5 

Cervantes, Brígida M. Nogueira (Sul) 4 

Oliveira, Ely F. Tannuri de (PQ2) (Sudeste) 4 

Bufrem, Leilah S. (PQ1D) 

(Sudeste/Nordeste) 
4 

Grácio, Maria C. Cabrini (PQ2) (Sudeste) 4 

Campos, Maria Luiza de A. (PQ2) 

(Sudeste) 
4 

Lara, Marilda Ginez G. de (PQ1B) 

(Sudeste) 
4 

Bräscher, Marisa (PQ2) (Sul) 4 

Moreira, Walter (Sudeste) 4 

 

Constata-se na Tabela 1, que grande parte dos 

pesquisadores pertencentes à Elite de Pesquisa está 

concentrada na região sudeste do Brasil (78,5%). Tal 

comportamento já vem sendo verificado em vários 

estudos, conforme indica Melo (2015). Pressupõe-se 

que a disparidade no quantitativo de Programas de Pós-

Graduação e o histórico de desenvolvimento e 

investimentos na região, privilegiada ao longo do 

tempo em relação ao Nordeste e Norte do país, 

reforçam e explicam tal realidade. 

Nota-se a presença de um pesquisador estrangeiro e 

atuante no exterior na Elite de Pesquisa (Mario Barité), 

o que desperta indícios de internacionalização do 

evento. De todo modo, ressalta-se que ainda se trata de 

um caso isolado, e a realidade concreta ainda é de 

predominância de pesquisadores brasileiros ou atuantes 

no Brasil.  

Conclui-se assim, que a Elite de Pesquisa da ISKO-

Brasil, até o ano de 2015, é brasileira, com exceção de 

um pesquisador advindo do Uruguai, embora nota-se a 

presença de pesquisadores estrangeiros, de forma mais 

pulverizada, com menos de quatro trabalhos, 

considerando todo o período em estudo. 

 

4.2 Análise da Frente de pesquisa 

Apresenta-se a Tabela 2, constituída pelos 

pesquisadores que compõem a Frente de Pesquisa e 

que foram citados no mínimo cinco vezes e no máximo 

47, no período em estudo. 

Destaca-se, em um primeiro momento, que os 

pesquisadores mais citados são estrangeiros. Com isto, 

identifica-se que o primeiro autor, Hjørland, Birger, 

possui um alto Capital Científico do tipo puro, 

específico, constituindo-se em autoridade propriamente 

científica e situando-se como o primeiro no conjunto 

da Tabela 2 e apresenta o dobro de citações do segundo 

colocado. Evidencia-se, com essa posição, o alto 

reconhecimento junto aos seus pares, no que tange à 

prestação de citações às suas obras. Tal comportamento 

explicita a proeminência do pesquisador, que é 

recompensado com reconhecimento e notoriedade 

científica por seus pares, o que o torna distinto no 

universo do Campo. 
Título 2. Frente de Pesquisa da ISKO-Brasil (2011-2015) 

Pesquisadores 
Nº de 

Citações 

Hjørland, Birger (Dinamarca) 47 

Gardin, Jean-Claude (França) 21 

Dahlberg, Ingetraut (Alemanha) 17 

Guimarães, José Augusto Chaves (Brasil) 15 

Lara, Marilda Lopes Ginez de (Brasil) 11 

López-Huertas, María J. (Espanha) 11 

Smiragilia, Richard (Estados Unidos) 11 

Albrechtsen, Hanne (Dinamarca) 9 

Barité, Mario (Uruguai) 9 

Beghtol, Clare (Canadá) 8 

Fujita, Mariângela S. L. (Brasil) 8 

Kobashi, Nair (Brasil) 8 

Smit, Johanna W. (Brasil) 8 

Campos, Maria. L. de A. (Brasil) 7 

Foucault, Michel (França) 7 

Garcia Marco, Francisco . J. (Espanha) 7 

Tálamo, Maria. de F. G. M. (Brasil) 7 

Doerr, Martin (Grécia) 6 



13 

 

 

Keizer, Johannes (Itália) 6 

Tennis, Joseph. T. (Estados Unidos) 6 

Bräscher, Marisa (Brasil) 5 

Capurro, Rafael (Uruguai) 5 

Dobedei, Vera (Brasil) 5 

Gomes, Hagar. E. (Brasil) 5 

Guarino, Nicola (Itália) 5 

Hudon, Michèle (Canadá) 5 

Lancaster, Frederick (Estados Unidos) 5 

Lauser, Boris (Itália) 5 

Soergel, Dagobert (Estados Unidos) 5 

 

Fica evidente, pela Tabela 2, que grande parte dos 

pesquisadores pertencentes à Frente de Pesquisa está 

concentrada na Europa (11), América Latina (12), 

América do Norte e Estados Unidos (6), portanto 

advindos de extensões territoriais bem mais amplas que 

a Elite de Pesquisa. Destaca-se que seis pesquisadores 

pertencem tanto a Tabela 1 quanto à Tabela 2,  

Apesar da Elite e Frente de Pesquisa constituírem-se 

em fenômenos de natureza diferentes, visto que o 

primeiro se volta a produção e o segundo a citação, e 

serem advindos de populações também diferentes, uma 

tipicamente brasileira e a outra estrangeira, 

compreende-se aqui que o conjunto desses seis 

pesquisadores interseccionados entre os grupos dos 

mais produtivos e dos mais citados, no contexto 

brasileiro da Organização do Conhecimento, podem ser 

considerados os dominantes segundo os conceitos 

bourdieusianos que foram utilizados nesta pesquisa.  

Reconhece-se que a Elite de Pesquisa da ISKO-Brasil 

até este momento é predominante brasileira. 

Assim, mesmo com a exclusão das autocitações, 

muitos dos autores que compõem a Elite de Pesquisa se 

mantiveram presentes na Frente de Pesquisa, tais 

como: José Augusto C. Guimarães; Marilda Ginez G. 

de Lara; Mario Barité; Mariângela S. L. Fujita; Maria 

Luiza de A. Campos; e Marisa Bräscher. 

Se considerada a teoria de Pierre Bourdieu sobre as 

hierarquias específicas de cada ciência e o processo de 

diferenciação e autonomização em relação aos regimes 

e ao ordenamento acadêmico, pode-se inferir que a 

concessão de cargos ou funções afeta, de fato, a 

posição dos pesquisadores tanto na Frente quanto na 

Elite de pesquisa. Entretanto, persiste a impossibilidade 

de traduzir genericamente a atuação de elementos 

instituintes como prestígio científico e poder 

universitário, reconhecimento interno e reputação 

externa. 

5 Conclusões 

A proposta de relacionar os fundamentos teóricos de 

Pierre Bourdieu com um estudo voltado a uma das 

mais evidentes manifestações das dinâmicas de 

distinção e legitimidade do Campo Científico da 

Organização do Conhecimento evidenciou relações que 

ilustram como podem ser reconhecidos os agentes e os 

movimentos do Campo Científico. 

Estas relações reforçam a ideia que o Campo é 

tipicamente espaço de concorrência e interesses, onde 

se produzem julgamentos de mérito e de competência 

científica, estabelecendo posições hierárquicas com 

base no valor simbólico e no Capital atribuído aos 

agentes nos jogos de poder.  

Assim, percebe-se que tanto a Elite, quanto a Frente de 

Pesquisa aqui analisadas se constituem em conjuntos 

intimamente relacionados, graças aos esquemas 

fundamentais, previamente assimilados pelo Campo 

Científico da Organização do Conhecimento, a partir 

dos quais se articulam as relações de poder. Percebe-se 

que o valor simbólico atribuído aos pesquisadores da 

Frente e da Elite de Pesquisa está vinculado à 

reputação e ao reconhecimento que eles adquirem 

como condição essencial para que os processos de 

produção e os produtos científicos sejam consagrados. 

A produção mais expressiva da Elite de Pesquisa, 

marcadamente de pesquisadores com bolsa PQ-CNPq, 

resulta da posição que ocupam na hierarquia acadêmica 

e dos habitus que os dispõem e predispõem a ampliar 

seu Capital Científico objetivado. Por sua vez, a 

situação de participar do conjunto de pesquisadores da 

Frente de Pesquisa ilustra os resultados de um esforço 

pelo reconhecimento, especialmente pelo fato de que 

todos os autores se dedicam à condição de professor 

universitário, assim como, têm participado em comitês 

editoriais de revista acadêmica, ou direção de unidades 

de ensino, pesquisa, e ainda, de outras posições 

institucionais ilustrativas do prestígio e Capital 

Científico adquirido ou posições em outras instâncias. 

Agem, portanto, segundo forma de atuação cujas 

consequências se refletem nos trabalhos que realizam e 

nas relações acadêmicas que constroem. 

Por fim, considera-se que o conjunto de pesquisadores 

analisados, no período em estudo, contribui 

diretamente para a construção e visibilidade do 

conhecimento científico no tema em foco, pois eles 

possuem um significativo Capital Simbólico que 

implica no fortalecimento e manutenção de sua posição 

no Campo Científico da Organização do 

Conhecimento, considerando os efeitos simbólicos do 

Capital Científico do tipo objetivado e do Capital 

Científico puro, específico ou autoridade propriamente 

científica. 

 

Notas 

[1] Para a determinação do nível de bolsa PQ-CNPq e a 

região de atuação foram utilizadas as informações contidas 

nos Currículos Lattes dos pesquisadores, privilegiando-se 

seus vínculos permanentes. No caso do pesquisador Mario 
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Barité, utilizaram-se as informações do Sistema Nacional de 

Investigadores do Uruguai. 
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Das propostas que antecederam o número de chamada: a ordenação 

de documentos nos manuais francófonos de Biblioteconomia de 

meados do século XIX a 1930  
Proposals that preceded the call number: the shelf arrangement in the francophone manuals of Librarianship from the 
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Resumo 

A ordenação de documentos em perspectiva bibliográfica se constitui em proposta de leitura da coleção aos usuários, além de recurso 

de gestão e de acesso aos documentos. Porém, a centralidade do número de chamada atesta o quase esquecimento das diferentes 

propostas que o antecederam e do papel da coleção de documentos e do público-alvo na elaboração dos arranjos, além da 

sobreposição da classificação bibliográfica à ordenação de documentos. O trabalho se justifica pela necessidade de recolocar a 

atividade de ordenação de documentos, buscando conhecer seus aspectos fundamentais a partir da literatura em que a atividade foi 

sistematizada como tal. Assim, tem por objetivo contribuir para reorientar a ordenação de documentos como atividade de 

organização da informação, explorando sua conformação na literatura francófona, a partir de meados do século XIX até a década de 

1930. Como metodologia, realiza pesquisa de cunho exploratório viabilizada pela investigação histórico-conceitual da ordenação de 

documentos presente nos em manuais francófonos de Biblioteconomia deste período. Conclui que a atividade estava colocada por 

esta vertente desde o século XIX, quando desenvolveu terminologia própria, sob a consideração da interveniência dos contextos, com 

recurso aos métodos, e pautada pela diversidade de propostas. 

Palavras-chave: Ordenação de documentos; Número de chamada; Classificação bibliográfica; Manuais francófonos de 

Biblioteconomia 

Abstract 

Shelf arrangement, in a bibliographic perspective, constitutes a reading proposal of the collection to the users, as well as a resource 

for management and access to the documents. However, the centrality of the call number testifies the possible forgetfulness of the 

different proposals that came before it and the role of the collection of documents and the target audience in the elaboration of the 

organization, besides the overlapping of the bibliographic classification to shelf arrangement. This work is necessary due to the need 

to restore shelf arrangement, knowing its fundamental aspects from the literature in which the activity was systematized. Thus, this 

paper aims at contributing to reorientate the shelf arrangement as an activity of information organization, exploring its conformation 

in the Francophone literature, from the mid-nineteenth century up to the 1930s. As for methodology, this paper makes a research of 

exploratory nature made possible by the historical-conceptual investigation of shelf arrangement found in the francophone manuals 

of Librarianship of that period. On top of that, this study shows that this activity was placed that way since the nineteenth century, 

when its own terminology was developed, under the consideration of the intervention of the contexts, using methods, and guided by 

the diversity of proposals. 

Keywords: Shelf arrangement; Call number; Bibliographic classification; Francophone Librarianship manuals 

1 Introdução 

No conjunto das atividades que compõem a 

organização da informação, tendo em vista a 

estruturação de sistemas e serviços que buscam 

favorecer o uso qualificado da informação, destacam-se 

a seleção, a representação e a ordenação. Por meio da 

seleção são escolhidos documentos identificados como 

potencialmente capazes de suprir necessidades de 

informação identificadas. Estes documentos são 

coletados, ou apenas referenciados, resultando, em 

ambos os casos, na formação de uma coleção. A 

representação, por sua vez, acontece pela combinação 

de uma série de atividades que visam produzir registros 

dos documentos para compor bases de dados de modo 

que estes registros possam ser identificados, 

selecionados e localizados pelo público. A ordenação 

consiste na elaboração de um arranjo espacial para 

documentos ou para metadados de documentos com 

vistas a fornecer acesso a eles. A ordenação dos 

metadados dos documentos faz-se a partir dos pontos 

de acesso aos registros que remetem aos documentos, 

como é o caso das estruturas de navegação e acesso a 

documentos eletrônicos e dos índices de busca de bases 

de dados. A ordenação de documentos, por seu turno, 

ocupa-se da proposição de arranjos para documentos 

em mobiliários, resultando na materialização de uma 
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proposta de leitura aos usuários, além de favorecer a 

gestão e o acesso aos documentos. 

O número de chamada (call number), elaborado a partir 

de meados do século XIX e de origem anglo-

americana, é o modelo de ordenação de documentos 

predominantemente adotado no Brasil, em bibliotecas, 

e conteúdo prevalecente nos cursos de graduação em 

Biblioteconomia do país para esta atividade. Ele 

responde pela elaboração de sistemas de localização 

relativa e foi sistematizado por Ranganathan, por volta 

da década de 1930, como a junção entre o número de 

coleção (collection number), o número de classe (class 

number) e o número do livro (book number). O modelo 

foi disseminado no Brasil principalmente pela 

associação entre os tradicionais sistemas de 

classificação bibliográfica, como a Classificação 

Decimal de Dewey (CDD) e a Classificação Decimal 

Universal (CDU), e as tabelas de Cutter para nomes de 

autor. A despeito de sua complexidade e 

funcionalidade, em especial para alguns tipos de 

documentos e de instituições, este modelo de 

ordenação de documentos parece ter contribuído para a 

diminuição de reflexões quanto às funções, 

características e historicidade da atividade, além de 

abafar a discussão e a emergência de outras propostas.  

Pode-se notar que o tema não compõe a atual agenda 

de pesquisas em organização da informação. Deve-se 

supor, porém, que este fato não diminui a relevância da 

atividade amplamente realizada na prática profissional, 

e tampouco anula a necessidade de se buscar pelo 

preenchimento de lacunas quanto à sua historicidade e, 

ao mesmo tempo, atualidade. A pequena literatura 

técnico-científica sobre o tema publicada no Brasil 

(incluindo traduções) volta-se majoritariamente para os 

modos de elaboração do número de chamada e, ao 

enfocar tal modelo, fomenta visão parcial e operacional 

da organização da informação quanto a esta atividade. 

Deste modo, alguns problemas podem ser 

evidenciados, como os que seguem:  

O quase esquecimento de diferentes propostas de 

ordenação de documentos, e das reflexões que as 

subsidiam, anteriores à construção do número de 

chamada;  

A significativa desconsideração da ordenação de 

documentos como atividade que deve ser orientada às 

características da coleção de documentos e do público 

em questão;  

A constante indiscriminação entre a ordenação de 

documentos e a classificação bibliográfica, uma vez 

que esta constitui-se como um dos métodos para a 

realização daquela. 

Os problemas destacados apontam para uma 

compreensão reducionista da atividade. Há uma 

suposta estabilidade e universalidade do número de 

chamada que não se sustenta em si mesma, mas que se 

evidencia especialmente quando se investiga outras 

abordagens. Assim, o objetivo do trabalho é contribuir 

para reorientar a ordenação de documentos como 

atividade de organização da informação, explorando a 

conformação da atividade presente na literatura 

francófona, a partir de meados do século XIX até a 

década de 1930. O trabalho se justifica pela 

necessidade de fundamentar a atividade de ordenação 

de documentos como tal, apresentando formulações 

colocadas no período em que ocorreu sua 

sistematização. A vertente francófona foi escolhida em 

função da identificação desta, dentre a produção 

ocidental localizada, como a que reúne as primeiras 

contribuições sistemáticas acerca da ordenação de 

documentos de modo bastante propositivo, embora não 

completo.  

Como metodologia, realiza-se pesquisa de cunho 

exploratório viabilizada pelo levantamento histórico-

conceitual da ordenação de documentos nos manuais 

francófonos de Biblioteconomia datados de meados do 

século XIX até a década de 1930. A escolha pelos 

manuais se justifica, pois, em termos de divulgação de 

ideias, Riché (2009) atesta que eles foram, em língua 

francesa, o principal canal através do qual os 

bibliotecários exprimiram suas concepções acerca de 

seu ofício. Esta aproximação torna possível apresentar 

os elementos basilares para a ordenação de documentos 

estabelecidos por Namur (1834) Constantin (1839) 

Cousin (1882), Delisle (1896, 1910), Maire (1896), 

Cim (1902, 1907, 1908), Morel (1908, 1910) e Crozet 

(1932) sob a forma de uma revisão de literatura. 

O trabalho segue estruturado em outras quatro seções, 

sendo a seguinte dedicada à apresentação de conceitos 

fundamentais à compreensão da ordenação de 

documentos como atividade de organização da 

informação. Na terceira seção, examinam-se os oito 

autores de manuais quanto à apresentação dos métodos 

e as funções associadas à ordenação de documentos. 

Na sequência, são tecidas algumas considerações 

acerca do que pode ser compreendido como a atividade 

de ordenação de documentos para o período abarcado 

pelo trabalho, especialmente no tocante aos métodos, 

contemplando sua relação com a classificação 

bibliográfica. 

2 Ordenação de documentos e organização da 

informação 

A ordenação de documentos em serviços de 

informação bibliográfica pode ser entendida como a 

atividade que ñ[...]consiste na materializa«o de um 

arranjo para coleções que será definido com o objetivo 

de realizar a disposição física dos documentos no 

espaçoò. (SILVA, 2016, p. 32).  

A ordenação de documentos deve ser pensada para 

coleções ou parcelas de coleções e, por sua vez, a 
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própria coleção condicionará as estratégias empregadas 

para fins de ordenação dos documentos. O objetivo que 

se propõe para a ordenação também é elemento 

determinante, uma vez que ele apontará para a escolha 

da característica documental que comandará a estrutura 

do arranjo. Ortega, Silva e Santos (2016) denominam 

tal característica de atributo e afirmam que a definição 

do arranjo com base em certo atributo poderá resultar 

na formulação de um plano passível de reprodução e 

consoante certas regras estabelecidas, configurando um 

método. Para fins de ordenação de documentos tem-se 

a definição de três métodos: cronológico, alfabético e 

sistemático.  

O método cronológico é caracterizado pela definição 

dos atributos que permitem o estabelecimento de uma 

sequência temporal linear e progressiva para a 

ordenação, como o faz a ordem de entrada dos 

documentos na coleção ou o ano de publicação. O 

método alfabético se alicerça pela escolha de atributos 

que possam ser organizados de acordo com suas letras 

iniciais de A a Z, usualmente numa ordem crescente 

que permitirá a intercalação de novos itens, como nos 

casos da autoria ou do título do documento. O método 

sistemático constitui-se a partir da seleção de atributos 

estruturados em classes e subclasses, viabilizando a 

intercalação de documentos dentro de agrupamentos 

orientados por esta mesma estrutura. Os principais 

instrumentos associados ao método sistemático são os 

tradicionais sistemas de classificação bibliográfica, 

como a CDD e a CDU. Contudo, é preciso considerar 

que estes sistemas não respondem pelo método 

sistemático como um todo, uma vez que é possível 

empregar instrumentos distintos, elaborados em 

contextos particulares, que podem, inclusive, se valer 

de estruturas hierárquicas mais simples. De qualquer 

modo, a despeito do tipo de estrutura hierárquica 

utilizada, a classificação bibliográfica constitui-se 

como o elemento fundante do método sistemático. 

Do emprego exclusivo ou combinado desses métodos 

resulta a formação de sistemas de localização fixa ou 

relativa, frequentemente representados por códigos 

transpostos para etiquetas afixadas aos documentos que 

passam a compor um arranjo. Nos contextos em que se 

faz uso de códigos haverá relação direta entre os 

atributos documentais escolhidos para efeito de 

ordenação e os elementos que compõem o código. 

Cada um dos elementos definidos receberá uma 

notação correspondente e a ordem destes elementos 

será reproduzida na configuração do código indicador 

do lugar de cada documento no conjunto da coleção, 

seja em sistemas de localização fixa ou relativa. 

Segundo Pinheiro (2007), Prytherch (2005) e Mann 

(1962), nos sistemas de localização fixa, os 

documentos são ordenados tendo em vista a 

determinação de um lugar definitivo para seu 

posicionamento, sendo a materialidade do documento o 

principal atributo considerado. A relevância dada à 

materialidade nestes sistemas justifica-se pois, em 

grande medida, eles estão associados a uma abordagem 

conservacionista das coleções, que tem como base a 

interdição de acesso às estantes pelos usuários e o 

aproveitamento rigoroso do espaço. Nestes casos, 

segundo Prytherch (2005), há um ponto exato de 

acomodação do documento ï usualmente representado 

em forma de notação alfanumérica ï que remete à 

estante, prateleira e ordem do item na prateleira. 

Nos sistemas de localização relativa não há um lugar 

definido para cada documento, pois, segundo Mann 

(1962), os arranjos preveem a possibilidade de 

modificações constantes no posicionamento dos 

documentos dentro da coleção na medida em que mais 

itens são integrados, sem que haja ruptura com a 

estrutura de ordenação já materializada. São formados 

grupos de documentos a partir de suas características 

comuns e estes agrupamentos agregados constituem a 

base do arranjo. Novos documentos são introduzidos, 

primeiramente em função do grupo que lhes foi 

atribuído e, posteriormente, da relação que eles 

estabelecem com os demais documentos que os 

precedem e os sucedem dentro daquele grupo.  

A maleabilidade dos arranjos que configuram sistemas 

de localização relativa é conseguida principalmente por 

meio do emprego dos tradicionais sistemas de 

classificação bibliográfica. Por meio da estrutura de 

classes e subclasses mais ou menos exaustivas, cada 

documento é integrado a um grupo composto a partir 

de certo atributo de interesse. Por efeito de 

pertencimento a uma classe, o documento é 

posicionado segundo a proposta de leitura escolhida 

para o arranjo da coleção que o contém. 

Subsequentemente, estes mesmos documentos são 

individualizados com base em outros atributos, 

mormente o número de entrada, o ano de publicação do 

documento ou o sobrenome do autor, podendo haver 

adição de outros atributos a fim de garantir a 

singularização de cada item. Assim, a relatividade é 

assegurada pela estrutura classificatória que orienta a 

elaboração do arranjo, embora atributos adicionais 

sejam indispensáveis à sua efetivação. 

Outro ponto relevante a se considerar quanto à 

ordenação de documentos é a capacidade do código 

atribuído a cada um dos documentos estabelecer 

relação direta entre o item na estante e sua ficha no 

catálogo, ou seu registro em uma base de dados. Ela 

oferece, portanto, o vínculo que permite que a busca 

leve diretamente ao documento desejado. A ordenação 

de documentos oferece, também, uma imagem da 

coleção que permite a definição de ações voltadas à 

planificação dos espaços e à gestão da própria coleção. 

Sayers (1944) definia algumas vantagens concernentes 

ao emprego dos sistemas de classificação bibliográfica 

para fins de ordenação de documentos, como tornar a 
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coleção balanceada e representativa quanto aos 

assuntos que contempla, além de facilitar a seleção 

metódica de novos documentos, bem como a retirada 

daqueles que não são mais de interesse. As 

ponderações de Sayers (1944) podem ser estendidas 

aos arranjos como um todo, independentemente do 

método utilizado, haja vista que quaisquer atributos 

escolhidos, quando em consonância com os objetivos 

definidos institucionalmente, podem oferecer indícios 

auxiliares à gestão da coleção. Inclui-se, ainda, a 

possibilidade de a ordenação contribuir para a melhoria 

no uso do espaço disponível, considerando como 

variáveis os modos de acesso pretendidos, o 

crescimento da coleção e os parâmetros de 

conservação. 

3 A ordenação nos manuais francófonos de 

Biblioteconomia  

Ao longo do século XIX, a publicação de manuais 

francófonos de Biblioteconomia, principalmente na 

França, em especial a partir do terceiro quarto do 

século, foi o meio privilegiado através do qual se 

expressaram as concepções acerca do ofício de 

bibliotecário. Resultado de engajamentos individuais, 

esses manuais se caracterizaram por uma orientação no 

sentido de transmitir e explicitar, pedagogicamente, o 

conjunto de conhecimentos básicos necessários ao 

exercício da profissão, além de conselhos práticos e 

procedimentais que viabilizassem a realização das 

ações necessárias. Segundo Riché (2009), os manuais 

se colocaram na fronteira entre formação profissional, 

curso de bibliografia e história do livro e, ainda, meio 

de expressão de reivindicações relacionadas ao ofício e 

à sua atualização. Assim, os manuais se tornaram 

instrumento indispensável de transmissão de saberes, 

constituindo testemunho das práticas 

biblioteconômicas levadas a cabo naquele contexto, 

dentre elas a ordenação de documentos. 

3.1 A erudição e o delineamento de práticas  

Lebailly (2008) afirma que os bibliotecários não 

conheceram um real avanço de seu estatuto ao longo do 

século XIX e que a formação oferecida pela École des 

Chartes, a partir de 1821, não conseguiu impulsionar 

uma reversão do quadro. Os ensinamentos oferecidos 

em Chartes permaneciam baseados na erudição 

humanista, sem maiores preocupações com a 

preparação para as atividades de gestão das instituições 

como um todo. Não gratuitamente, os dois manuais 

publicados na década de 1830 faziam menções 

explícitas a estas atividades. O primeiro, de Namur 

(1834), trazia uma longa introdução à história do livro 

que serviria de base aos inúmeros cursos ministrados 

nesta escola, enquanto as atividades relacionadas à 

gestão das coleções eram apresentadas como subsídio 

fundamental para o trabalho de erudição constitutivo da 

ação bibliotecária. O segundo, de Constantin (1841), 

inaugurava uma primeira reflexão prática global sobre 

o ofício e empregava, pela primeira vez, no contexto 

francês, a palavra Biblioteconomia (Bibliothéconomie). 

Mais pragmático, buscava atender também os 

bibliotecários não formados em Chartes, mas que 

necessitavam aprender as primeiras noções de 

Biblioteconomia. 

Considerado o primeiro manual de Biblioteconomia 

escrito em língua francesa, o texto de Namur (1834), 

Manuel du bibliothécaire: accompagné de notes 

critiques, historiques et littéraires, descrevia as 

diferentes etapas de intervenção que precisariam ser 

realizadas sobre os livros. Dentre elas, a ordenação dos 

documentos, denominada classement, recebeu relativo 

destaque, pois, segundo o autor, tornava possível a 

busca por um determinado livro. Nas bibliotecas 

pequenas, para Namur (1834), os livros poderiam ser 

dispostos nas estantes exclusivamente conforme sua 

ordem de entrada, sendo viável, ainda, optar pelo 

agrupamento de livros de mesmo tamanho e sob 

mesma encadernação com o intuito de produzir uma 

boa aparência. O autor defendia que dentro do espaço 

das grandes bibliotecas, para economizar espaço, evitar 

a irregularidade visual e facilitar a manutenção da 

ordem estabelecida, fazia-se necessária a divisão dos 

livros a partir da distinção material por formato 

associada ao emprego de sistemas de classificação. 

Namur (1834) apresentava possíveis sistemas 

classificatórios para fins de ordenação dos livros como 

o de Jacques Charles Brunet, conhecido como o 

sistema dos livreiros de Paris, ou, ainda seu próprio 

esquema classificatório, sem, todavia, fazer prescrições 

quanto ao uso de algum deles.  

Pouco tempo depois, em Bibliothéconomie, ou 

nouveau manuel complet pour l'arrangement, la 

conservation et l'administration des bibliothèques, 

publicado em 1839 e reeditado em 1841, Constantin 

(1841) afirmava que os modos de dispor os livros nas 

estantes deveriam ser determinados em função do 

volume das coleções. Se, nas bibliotecas pequenas, o 

tamanho poderia ser o único atributo considerado para 

se realizar a disposição dos itens, nas grandes coleções, 

o arranjo consistia em ordená-los sistematicamente, 

conforme classes e subclasses. O autor lembrava ainda 

que a escolha entre os diversos sistemas de 

classificação dependia da abrangência e especificidade 

da biblioteca, assim como do gosto do bibliotecário e 

da possibilidade deste sistema ser igualmente útil a 

diversos tipos de leitores. Segundo Constantin (1841), 

os livros deveriam ser arranjados primeiramente 

conforme sua posição no sistema de classificação 

utilizado, sendo posteriormente separados de acordo 

com seu tamanho e sequencialmente numerados à 

medida de sua entrada na biblioteca conforme 

intervalos numéricos previamente definidos para cada 

um desses tamanhos.  



19 

 

 

Constantin (1841) lembrava que, para alguns casos, 

parcelas da coleção seriam ordenadas em paralelo ao 

conjunto principal. Segundo o autor, este seria o caso 

dos livros em formatos extraordinários, aqueles 

especiais por sua forma de elaboração, raridade ou 

conteúdo e que demandariam, por isto, cuidados 

especiais de conservação. Também significativos, para 

Constantin (1841), seriam os casos das coleções 

particulares doadas a uma biblioteca sob a condição de 

ser preservada sua ordem original para que não fossem 

dispersas entre a coleção principal. Todavia, em certas 

circunstâncias, o autor argumentava que a utilidade 

pública deveria ter precedência sobre a vontade vã e 

caprichosa do doador, portanto, ressaltava a relevância 

das condições contextuais para a escolha das melhores 

soluções para fins de ordenação dos documentos. 

3.2 O avanço na sistematização da atividade 

Após longo período sem a publicação de novas obras, 

segundo Riché (2009), a partir da década de 1880, 

foram produzidos alguns manuais como resposta a um 

novo contexto extremamente favorável: de um lado, o 

desejo governamental de uniformizar as práticas de 

gestão das bibliotecas e, de outro, os profissionais à 

espera de novas instruções que pudessem prepará-los 

para os exames de obtenção do diploma de 

bibliotecário, como o Certificat d'aptitude aux 

founctions de bibliothécaire instituído, para as 

bibliotecas universitárias, em 1879.  

Nessa confluência, o manual de Cousin (1882), De 

l'organisation et de la administration des bibliothèques 

publiques et privées, foi o primeiro a retomar a 

apresentação e explicitação das práticas bibliotecárias. 

Nele, a ordenação (classement) destacava-se como 

atividade que deveria servir, ao mesmo tempo, à 

disposição organizada dos livros e à realização do 

inventário. Diferentemente dos autores anteriores, no 

manual de Cousin a ordenação dos livros era 

considerada primordialmente "[...]sob o ponto de vista 

material, isto é, sob o ponto de vista da dimensão dos 

volumes, sem respeito ao assunto de que eles 

trata[va]m[...]" (COUSIN, 1882, p. 29, tradução nossa). 

A fim de cumprir com este propósito, os livros 

deveriam ser divididos por tamanho, contribuindo para 

a melhor gestão do espaço disponível dentro das 

estantes, sendo este o único atributo elencável para fins 

de ordenação.  

Em 1890, Delisle publicou Instructions élémentaires 

pour la mise et maintien en ordre des livres d'une 

bibliothèque e, tendo logrado relativo sucesso, editou a 

quarta versão de seu manual em 1910. Nesse manual, a 

ordenação de livros nas estantes (classement) foi 

minuciosamente explicada em cada uma de suas etapas 

e trabalhada com uma terminologia própria mais ampla 

que a do nome da atividade. Segundo o autor, era 

imprescindível que a cada livro fosse associada 

"[...]uma cota (cote) ou um número que fornece[sse] 

uma maneira de encontrá-lo na prateleira e colocá-lo 

novamente sem hesitação" (DELISLE, 1910, p. 5, 

tradução nossa). Além disso, não deveria haver volume 

sem cota e "[...]uma mesma cota não se aplica[ria] 

jamais a dois volumes diferentes" (DELISLE, 1910, p. 

6, tradução nossa). Para isto, era necessário cotar o 

livro, ato que consistia na inscrição da cota "[...] sobre 

a contracapa do volume e em seu interior[...]" 

(DELISLE, 1910, p. 6, tradução nossa). Assim, 

segundo Delisle (1910), para fins de ordenação 

(classement), a cota (cote) seria a marca de 

individualização do livro em uma coleção e a 

atribuição desta marca ao livro consistia na atividade 

de cotar (coter). 

Antes de atribuir a cota aos livros, Delisle (1910) 

afirmava ser preferível reparti-los conforme certo 

número de divisões, seguindo a diversidade de 

temáticas, de modo a agrupar livros que 

contemplassem um mesmo assunto. A estrutura de 

classes que seria empregada para fazer esta divisão dos 

livros era denominada pelo autor de quadro de 

ordenação (cadre de classement), que deveria ser 

elaborado e poderia ser modificado em função das 

características de cada coleção. Assim, o autor 

pontuava que a estrutura de classes deveria ser pensada 

localmente, a fim de atender as especificidades da 

coleção, e não simplesmente transposta de um sistema 

de classes já consolidado. 

Para a composição da cota, à notação classificatória 

dos livros, seria necessário acrescentar uma nova 

notação que, dentro das classes, individualizaria cada 

um dos livros. A solução proposta por Delisle foi 

dividir uma sequência numérica para cada classe da 

estrutura em quatro intervalos numéricos 

correspondentes aos quatro tamanhos estabelecidos 

para os livros, que seriam numerados conforme seu 

tamanho e ordem de entrada em cada classe. Deste 

modo, conjugavam-se atributos sistemáticos e 

cronológicos para fins de ordenação.  

Delisle (1910) falava ainda na possiblidade de se 

apartar parcelas da coleção nos casos em que houvesse 

itens raros, itens que exigissem condições especiais de 

armazenamento em função de sua materialidade e, 

também, quando houvesse interesse em formar 

conjuntos documentais que pudessem facilitar o uso. O 

autor chegou a discutir o emprego da CDD para fins de 

ordenação, mas fazia ressalvas quanto à sua adoção 

sobretudo por considerar que o esquema decimal dava 

origem a cotas muito extensas. Delisle (1896) 

considerava a CDD adequada às bibliotecas francesas 

por considerá-la demasiadamente vinculada ao país de 

origem, portanto pouco adequado à antiguidade das 

coleções francesas. 
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Na passagem do século XIX para o XX, Maire (1896) 

publicou o Manual pratique du bibliothécaire e, no 

capítulo dedicado à ordenação de documentos 

(classement), afirmava que o gosto pessoal ou as 

tendências em voga não poderiam mais ser os 

elementos norteadores para a escolha dos bibliotecários 

que contavam, já havia algum tempo, com métodos 

gerais de ordenação. Nesse sentido, o autor apontou a 

preponderância de arranjos baseados na divisão de 

"[...]cada série e seção científica em várias partes, estas 

partes atendendo aos formatos dos livros e por isso à 

sua altura" (MAIRE, 1896, p. 107, tradução nossa), 

seguido de um número inteiro que definia a posição do 

livro na prateleira. Todavia, o autor criticava o arranjo 

sistemático por implicar a atribuição de uma cota muito 

extensa aos documentos, que além de exigir um grande 

esforço de memória para ser lembrada, nem sempre 

conseguia relacionar mnemonicamente a denominação 

da classe científica do livro à sua notação. 

Maire (1896) descrevia, então, soluções assentadas no 

método cronológico, explicitando sua predileção pelos 

arranjos baseados na ordem de entrada dos livros na 

biblioteca, sendo a divisão por tamanho a estratégia de 

agrupamento utilizada. Porém, assim como a crítica aos 

arranjos sistemáticos recaía sobre as cotas demasiado 

extensas, o autor preferia a numeração dos itens 

sequencialmente dentro de cada agrupamento por 

tamanho à sua identificação conforme lugar ocupado 

na estante, prateleira e ordem de entrada na prateleira. 

Assim, a avaliação de diferentes propostas por Maire 

(1896) confirma que, consoante seu entendimento, a 

principal função da ordenação de documentos era a 

facilitação do armazenamento.  

Embora tenha publicado três livros que versavam sobre 

os conhecimentos necessários aos bibliotecários e aos 

amantes dos livros, Cim não chegou a elaborar uma 

reflexão cumulativa sobre a ordenação nas estantes 

(classement) que, sendo apresentada em 1902, em Une 

biblioth¯que: lôart dôacheter les livres de les classer, de 

les conserver et de sôen servir, foi reproduzida em Le 

livre: historique, fabrication, achat, classement, usage 

et entretien, de 1907, e apenas resumida em Petit 

manuel de l'amateur de livres, de 1908.  

Cim (1902, 1907, 1908) pontuava que os livros 

poderiam ser ordenados nas estantes segundo a ordem 

alfabética dos sobrenomes dos autores, após sua 

divisão por tamanho. Do mesmo modo, dispondo dos 

registros de entrada dos livros na biblioteca, divididos 

conforme seu tamanho, seria possível arranjá-los na 

estante apenas com base em sua ordem de registro 

(ordre d'inscription). Assim, num primeiro momento, 

Cim defendia o emprego dos métodos alfabético e 

cronológico como base para a composição dos 

arranjos, mas conjugava-os com a divisão dos livros 

por tamanho por acreditar que "[...]a simétrica 

regularidade desta disposição favorecer[i]a a visão e 

produzir[i]a o melhor efeito" (CIM, 1908, p. 214, 

tradução nossa). Cim recomendava, também, para os 

casos em que fosse necessário, "[...]ordenar em 

conjunto todos os volumes tratando de um mesmo 

assunto[...]" (CIM, 1902, p. 216, tradução nossa), 

separá-los inicialmente conforme o formato, agrupá-los 

nas prateleiras segundo o assunto de que tratassem e, 

dentro destes agrupamentos, proceder sua disposição 

conforme ordem alfabética de sobrenome dos autores. 

Cim denominava este sistema de ordenação vertical 

(classement vertical), já que todos os livros sobre um 

mesmo assunto, e em diferentes formatos, estariam 

reunidos verticalmente em uma estante. 

Apesar de considerar igualmente relevante dispor os 

livros sistematicamente sobre as estantes, Cim (1902, 

1907, 1908) não apontava predileção por nenhum 

sistema de classificação bibliográfica e tampouco 

explicitava como se daria a gestão de um arranjo 

sustentado por tais sistemas. O autor também se referiu 

à CDD, dentre outros sistemas de classificação, mas 

advertiu tratar-se de sistema conhecido na Europa 

apenas a partir da década de 1890 e, dada sua utilização 

recente, ainda pouco confiável (CIM, 1908). 

 

3.3 Em busca de uma revisão do modelo de bibliotecas 

francês: novas propostas de ordenação 

Também no início do século XX, mas sob uma 

abordagem bastante distinta daquela apresentada pelos 

autores anteriormente trabalhados, Morel divulgou suas 

reflexões em Bibliothèques (1908) e La Librairie 

public (1910). Nesses livros, além de explicitar uma 

feroz crítica às bibliotecas francesas da virada do 

século XX, Morel ressaltava o ideal de modernidade 

que ele desejava tanto para as bibliotecas, quanto para a 

formação dos bibliotecários. Tal ideal estava 

sustentado numa contestação aos princípios 

conservacionistas e de uso restrito das bibliotecas e à 

formação erudita oferecida pela École de Chartes, já 

considerada insuficiente.  

A discussão de Morel (1908) acerca da ordenação era 

principiada por uma distinção quanto à possibilidade de 

ela ser realizada em dois âmbitos distintos: nos 

catálogos, com a ordenação das fichas (classement des 

fiches), e nas estantes, com a ordenação dos livros 

(classement des livres). Segundo o autor, em várias 

bibliotecas francesas, sob o imperativo do arranjo 

baseado exclusivamente na ordem de entrada dos 

livros, portanto, em sistemas de localização fixa, 

muitos bibliotecários passaram a acreditar que o 

catálogo dispensaria o emprego de outros métodos para 

a ordenação dos livros nas estantes. Morel afirmava 

que tal escolha implicava o estabelecimento de 

bibliotecas de fichas, mas não em bibliotecas de livros 

e havia sido concebida "[...]na cabeça dos piores 

inimigos da leitura." (MOREL, 1908, p. 228, tradução 
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nossa), haja vista que as duas formas de ordenação não 

eram equivalentes e tampouco substitutivas, mas 

complementares. Para o autor, "a melhor ordem vem 

logo quando a ordem não vem do alto." (MOREL, 

1908, p. 227, tradução nossa), sendo ideal "[...]deixar 

cada biblioteca encontrar ela mesma sua própria 

ordenação[...]" (MOREL, 1908, p. 227, tradução 

nossa), sem exigir que todas elas seguissem uma 

ordenação parecida. 

Segundo Morel (1908), o amor aos livros, sua beleza 

ou a comodidade do uso poderiam ser os únicos 

critérios empregados para fins de sua ordenação em 

coleções particulares. Todavia, este não era o caso das 

bibliotecas públicas, já que estas precisavam ordenar as 

coleções de modo compatível com a realidade e com o 

favorecimento de seu uso pelo público. 

Inspirado no movimento de bibliotecas públicas da 

Inglaterra e dos Estados Unidos e convicto defensor do 

livre acesso às estantes, Morel considerava os arranjos 

sistemáticos como os mais adequados. Porém, o autor 

criticava os sistemas de classificação bibliográfica por 

estes não preverem nos esquemas espaço para as 

diferentes tipologias e por se prenderem mais a 

elementos ideais do que às necessidades práticas das 

bibliotecas no trato com as coleções (MOREL, 1908). 

Para Morel, era indispensável a um sistema de 

classificação a existência de classes que não se 

restringissem a possíveis assuntos, mas que, por 

exemplo, agrupassem as diversas tipologias, ou fossem 

elaboradas a partir de certas expectativas de uso pelo 

público. 

Caberia destacar o papel central do bibliotecário para a 

elaboração dos arranjos sistemáticos. O autor não 

legitimava as críticas de defasagem feitas aos sistemas 

de classificação bibliográfica por seus contemporâneos. 

Segundo Morel (1908, 1910), as queixas não se 

relacionavam exatamente a problemas em sua 

elaboração, mas ao equívoco de bibliotecários exigirem 

de sistemas já antigos a expressão de elementos que 

não eram próprios de seu tempo. Morel ainda 

convocava os bibliotecários a fazerem, por si, as 

alterações necessárias nos sistemas, pois seria parte de 

"[...]sua função modificar, acrescentar, reduzir" 

(MOREL, 1908, p. 232, tradução nossa), de modo a 

aproximá-los das demandas reais colocadas pelas 

bibliotecas. Assim, o autor privilegiava os arranjos 

sistemáticos e tecia relevantes ponderações acerca dos 

sistemas de classificação bibliográfica e do papel do 

bibliotecário como protagonista nesta instituição.  

O Manuel pratique du bibliothécaire, publicado por 

Crozet em 1932, foi declaradamente escrito com o 

intuito de superar "[...]o atraso da França em relação a 

outros países no que concerne ao aprendizado prático 

do ofício de bibliotecário" (LEBAILLY, 2008, p. 34, 

tradução nossa).  

Nesse manual, a ordenação nas estantes (classement) 

era trabalhada pelo autor a partir de uma divisão entre 

as bibliotecas de leitura pública e as bibliotecas de 

estudo. A diferença fundamental consistia em propor 

uma ordenação baseada apenas no tamanho dos itens e 

em sua ordem de entrada para as bibliotecas de estudo, 

enquanto nas bibliotecas de leitura pública, além da 

divisão por tamanho, os livros seriam sistematicamente 

agrupados e, dentro das classes, dispostos conforme 

sua ordem de entrada. A divisão dos livros por 

tamanho, a despeito do volume da coleção, era 

justificada pelo autor como indispensável para sua boa 

conservação, para a economia de espaço na biblioteca 

e, ainda, para evitar "[...]as desigualdades de altura 

desagradáveis à visão." (CROZET, 1932, p. 65, 

tradução nossa). 

Ainda segundo o autor, para ambas as bibliotecas, 

também era necessário atribuir uma cota (cote) que 

indicaria o lugar ocupado pelo livro e consistia de 

"[...]uma fórmula composta de letras e números, 

indicando seu formato e sua classe dentro do formato." 

(CROZET, 1932, p. 65, tradução nossa). Neste ponto 

cabe elucidar que, embora utilize o termo formato, 

Crozet fazia menção ao tamanho dos livros, pois 

segundo suas explicações o formato era definido pelo 

tamanho do item, não pelo formato do papel e do 

número de dobras que lhe teriam sido feitas se a 

referência fosse estritamente ao tamanho. O autor 

afirmava que embora as cotas numéricas fossem as 

mais comuns entre os franceses, era possível, ao menos 

para partes da coleção, atribuir uma cota literal (cote 

littérale) formada exclusivamente de componentes 

alfabéticos. Mantinha-se a identificação da classe por 

uma letra maiúscula do alfabeto, mas passava-se a 

transformar em notação as três primeiras letras do 

sobrenome do autor, seguidas da primeira letra do 

título do livro. Essa mudança resultava na ordenação 

alfabética dentro das classes e não numa ordenação 

cronológica, como havia sido inicialmente apontado 

pelo autor. 

Ao tratar dos aranjos estruturados a partir de sistemas 

de classificação, Crozet (1932), assim como fez Delisle 

(1910), apresentava o que ele denominava quadro de 

ordenação (cadre de classement) e que consistia numa 

estrutura classificatória desenvolvida especialmente 

para fins de ordenação dos documentos nas estantes. 

Deste modo, Crozet (1932) estabelecia uma 

diferenciação entre o esquema classificatório destinado 

à ordenação nas estantes e o esquema classificatório, 

mais detalhado e exaustivo, que poderia ser empregado 

para a elaboração das fichas no catálogo sistemático. A 

simplicidade do arranjo para a ordenação de 

documentos, expressa pelo autor como a necessidade 

de inexistirem inúmeras subdivisões hierárquicas para 

as classes principais, seria fundamental para que o 

leitor pudesse, então, percorrer autonomamente as 
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estantes e o profissional executar adequadamente seu 

trabalho. 

4 Ordenação (classement): a consolidação de uma 

atividade 

A despeito de singularidades manifestas, no conjunto 

das ideias apresentadas pelos oito autores analisados, 

torna-se bastante evidente a recorrência dos métodos 

cronológico e sistemático como caminhos para a 

proposição de soluções de ordenação de documentos.  

No que concerne ao método cronológico, a notória 

preferência pela ordem de entrada, como elemento 

encabeçador dos arranjos ou como atributo de 

individualização dos itens dentro dos agrupamentos, 

parece corroborar com a ideia de que, em grande 

medida, as propostas estiveram vinculadas às questões 

de conservação dos documentos. A divisão por 

tamanho associada à ordem de entrada reunia 

documentos com propriedades materiais semelhantes e, 

com isto, favorecia sua conservação. É pertinente 

ressaltar que a ordem de entrada define-se por meio de 

uma atribuição de caráter administrativo que imputa a 

cada documento chegado à biblioteca um número 

exclusivo e sequencialmente definido. No caso de seu 

uso como atributo primário, configurando um sistema 

de localização fixa, tornava-se possível, pela 

exploração da disposição da própria coleção, identificar 

documentos que há muito tempo faziam parte da 

coleção e aqueles que haviam sido incorporados mais 

recentemente. Conjugada a um arranjo sistemático, a 

ordem de entrada poderia responder a esta mesma 

questão em cada uma das classes definidas para o 

esquema e não para a biblioteca como um todo. Nas 

propostas de Constantin (1841) e Delisle (1910), a 

definição de intervalos numéricos expressava a 

combinação entre tamanho e ordem de entrada, 

garantindo assim que não houvesse cotas idênticas em 

nenhum dos agrupamentos propostos. 

Dentre todos os autores analisados, apenas Cousin 

(1882) não descreveu arranjos sistemáticos, 

restringindo-se àqueles de base cronológica, fossem 

exclusivamente sustentados pela ordem de entrada ou 

baseados na associação do tamanho com a própria 

ordem de entrada ou o ano de publicação do livro. Já 

para Constantin (1841), a vantagem da ordenação 

sistemática advinha do fato de ela desobrigar o 

profissional a percorrer toda a biblioteca em busca dos 

livros demandados sobre um mesmo assunto. De modo 

similar, Namur (1834) defendia que nas grandes 

bibliotecas ela consistia em elemento de importância 

fundamental para a busca e controle dos livros 

solicitados. Portanto, parece haver o entendimento 

entre estes autores de que a opção por utilizar a 

ordenação sistemática, e consequentemente optar por 

sistemas de localização relativa, estaria relacionada, 

antes, à facilitação do trabalho do bibliotecário. 

Apenas com Morel (1908, 1910), este quadro sofre 

uma modificação mais evidente, pois o autor atribuiu 

ao método sistemático a primazia na ordenação de 

documentos, por considera-lo o mais adequado para o 

livre acesso do público às estantes, devendo ser 

empregado o mais amplamente possível. Porém, no 

conjunto dos manuais analisados, arranjos cronológicos 

ou sistemáticos eram apresentados sem maiores 

considerações ou avaliações comparativas que 

apontassem as vantagens associadas à opção entre um 

ou outro. 

A escolha que aparecia frequentemente justificada nos 

manuais e que caberia a qualquer proposta era a divisão 

dos documentos por tamanho, conjugada com a ordem 

de entrada ou com arranjos sistemáticos. A predileção 

pela agilidade na execução da atividade, pela economia 

de espaço ou pelo aspecto visual agradável esteve 

presente, de algum modo, em todos os manuais 

analisados. 

Outro ponto importante no sentido de apontar para uma 

coesão entre os autores é a presença incontroversa do 

termo classement para indicar uma das etapas 

indispensáveis à estruturação de uma biblioteca: a 

ordenação. Alguns destes autores se valeram de outros 

termos, também próprios à ordenação, para indicar 

etapas e instrumentos necessários à sua realização. 

Dentre os manuais analisados, Morel (1910) foi o 

primeiro autor a estabelecer uma clara distinção entre 

os termos ordenação de livros (classement des livres) e 

ordenação de fichas (classement des fiches). Segundo o 

autor, ordenar as fichas de um catálogo não seria 

substitutivo à ordenação de documentos, e tampouco o 

inverso seria válido. A dimensão material dos 

documentos levaria a certas escolhas, como, por 

exemplo, a separação dos grandes atlas das obras que 

os comentavam, escolha esta que, para a uniformidade 

das fichas, seria absolutamente desnecessária ou 

incongruente. 

Delisle (1896, 1910) foi quem primeiro empregou o 

termo cota (cote) para referir-se à marca responsável 

por indicar a posição ocupada por um documento 

dentro da coleção, fosse em sistemas de localização 

fixa ou relativa. Depois dele, Maire (1896), Cim (1908) 

Morel (1910) e Crozet (1932) fizeram alguma menção 

ao termo no contexto das propostas de ordenação de 

documentos sem modificar-lhe o sentido 

primeiramente atribuído. Desta forma, entre os autores 

estudados, classement e cote se constituíram como os 

termos mais recorrentes e estáveis para a abordagem 

francófona sobre ordenação de documentos. 

Percurso distinto foi observado para o quadro de 

ordenação (cadre de classement) que, tendo sido 

empregado, também pela primeira vez, por Delisle, em 

1910, voltou a figurar nos manuais apenas com Crozet, 

em 1932. A despeito da diferença temporal que separa 
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os dois manuais, em ambos o sentido atribuído ao 

quadro de ordenação foi o mesmo. Delisle demarcava-o 

como a estrutura de classes empregada para fins de 

ordenação nas estantes que deveria "[...]modificar-se de 

acordo com os lugares e sobretudo de acordo com a 

abundância e natureza dos materiais" (DELISLE, 1910, 

p. 11, tradução nossa). Crozet (1932) apresentava dois 

quadros de ordenação em seu manual: o primeiro deles 

voltado para a elaboração das entradas nos catálogos 

sistemáticos e o segundo destinado à ordenação dos 

documentos sobre as estantes. Ao explicar o quadro de 

ordenação de documentos, o autor mencionava a 

necessidade de adaptações na estrutura classificatória 

original, empregada para a ordenação no catálogo 

sistemático, em função das imposições colocadas pela 

disposição material dos documentos. Segundo Crozet 

(1932), em classes demasiado extensas era possível 

transformar parte das classes subordinadas em classes 

de mesmo nível hierárquico, ou, ainda, reelaborar 

algumas classes a fim de favorecer a composição de 

cotas e arranjos mais fáceis. Simplificar a estrutura 

original de classificação adotada no catálogo pela 

diminuição dos níveis hierárquicos e do número total 

de classes consistiria em tarefa fundamental para a 

ordenação de documentos segundo estas propostas. 

Pode-se entender, portanto, que além de compor termo 

próprio à ordenação, o quadro de ordenação se 

caracterizava pela proposta de elaboração de uma 

estrutura classificatória própria ou da adaptação 

institucional realizada sobre um sistema de 

classificação bibliográfica já elaborado, a fim de torná-

lo mais compatível com as necessidades locais, 

sobretudo no que se referia ao perfil da coleção. Sob 

outra perspectiva, depreende-se das falas de Delisle 

(1910), Morel (1910) e Crozet (1932) que a função do 

bibliotecário estava associada às escolhas intrínsecas 

aos modos de elaboração ou implantação dos sistemas 

de classificação bibliográfica, cabendo-lhe, portanto, 

papel intelectivo no exercício do ofício, pois 

interveniente nas soluções escolhidas, não fechadas ou 

definidas de antemão. 

Cabe ainda ressaltar que a ordenação dos documentos 

era tratada em separado da apresentação ou escolha dos 

sistemas de classificação bibliográfica. Nos manuais, a 

apresentação dos sistemas de classificação 

bibliográfica seguia as instruções para a elaboração do 

catálogo sistemático, como em Namur (1834) e 

Constantin (1941), ou era explorada em seção própria, 

como em Maire (1896), Cim (1908), Crozet (1932). Tal 

separação tornava ainda mais clara a relação de 

complementaridade, mas não dependência, entre a 

proposição do arranjo de documentos e o emprego do 

método sistemático.  

As propostas analisadas foram discutidas nos aspectos 

concernentes ao seu âmbito geral, não chegando a 

contemplar sua instrumentalização detalhada ou os 

pormenores implicados na opção por certo arranjo. 

Assim, poucos foram os autores que se dedicaram ao 

exame das cotas referentes aos arranjos propostos e 

nenhum deles pôs-se à explicitação processual de sua 

composição. É possível que a elaboração das cotas 

tenha levado ao desenvolvimento de soluções muito 

mais completas e complexas do que aquelas expostas 

pelos autores, pois o que aparece evidenciado pelos 

manuais é antes uma reflexão quanto ao processo de 

ordenação de documentos, não a busca por uma 

solução replicável.  

Mesmo tratando-se de manuais, não foram encontradas 

descrições pormenorizadas acerca da dimensão técnica 

do processo. Se de um lado ficam questionamentos 

quanto aos modos de proceder que estariam associados 

às propostas apresentadas, por outro, o entendimento 

da ordenação de documentos como etapa particular e 

necessária à estruturação de uma biblioteca parece ter 

ressaltado suas características próprias no conjunto dos 

processos descritos pelos manuais, como no caso 

doque tange aos métodos que viabilizariam sua 

efetivação e à relação destes métodos com os 

instrumentos empregados. 

5 Considerações Finais 

A fim de ressaltar a relevância da ordenação de 

documentos no âmbito da organização da informação, 

o exame dos manuais de Biblioteconomia demonstrou 

a necessidade de se buscar pelo delineamento histórico 

da atividade de modo a ressignificá-la. Foi possível 

verificar que o problema da ordenação de documentos 

estava colocado, desde o século XIX, pela vertente 

francófona. Esta vertente buscava por modos de 

responder pela atividade, mas não necessariamente por 

um modelo replicável de realizá-la, como no caso do 

número de chamada, cuja construção se deu 

posteriormente, embora em seguida a esta que foi 

analisada. A volta à literatura demonstra, portanto, que 

há significativa produção que contempla a ordenação 

de documentos em termos de seus fundamentos e de 

práticas associadas. Embora esteja, em grande medida, 

esparsa e, consequentemente, ainda pouco 

sistematizada, esta literatura explicita a riqueza da 

temática na configuração histórica da organização da 

informação e, também, de sua atualidade quanto à 

elaboração de serviços de informação bibliográfica.  

A vertente analisada nos permite evidenciar a clareza 

com que os métodos de ordenação de documentos - 

cronológico alfabético e sistemático ï estavam postos 

pelos autores já desde meados do século XIX, sem que 

se estabelecesse a primazia de um deles em relação aos 

demais. De igual modo, parece inconteste a separação 

realizada entre o método sistemático e os sistemas de 

classificação bibliográfica, especialmente pontuado 

pela afirmação da necessidade de uma estrutura de 

classes adaptada ao propósito da ordenação da coleção 
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em questão, como fizeram alguns autores ao 

mencionarem a relevância do quadro de ordenação. 

Assim, ordenação de documentos e classificação 

bibliográfica não se confundem, havendo, hoje, em 

língua francesa, terminologia própria que as diferencia, 

construída respectivamente em torno dos termos 

classement e classification. Neste idioma, destaca-se 

ainda a atualidade e disseminação do termo cote como 

indicativo da cota que individualiza cada documento da 

coleção. 

Se, por um lado, o exame dos manuais francófonos 

explicitou sua atualidade quanto aos princípios que 

regem a atividade e a correlação estrita entre os 

objetivos pretendidos e os métodos escolhidos, por 

outro lado, revelou-se a fragilidade quanto à 

instrumentalização das propostas apresentadas. Neste 

sentido, ressalta-se a virtuosidade do número de 

chamada que, tendo alcançado relativa estabilidade, 

pôde ser facilmente operacionalizado por meio da 

prescrição do uso de instrumentos associados. Todavia, 

há que se considerar que, assim como o relativo 

desconhecimento acerca das propostas francesas que 

figuraram nesta análise, o número de chamada também 

carece de estudos que tornem suficientemente 

conhecidos os princípios que o sustentam e as 

propostas que contribuíram para sua emergência e 

consolidação.  

Retomar a discussão sobre a ordenação de documentos 

permitiria estabelecer interlocuções com a ordenação 

em sua amplitude, ou seja, aquela que envolve 

ordenação de documentos ï discutida neste trabalho ï e 

a ordenação de metadados de documentos (caso das 

fichas dos catálogos, como vimos, mas também dos 

documentos eletrônicos). Essa discussão pode 

contribuir para estudos mais aprofundados sobre 

organização da informação no sentido de uma 

ressignificação que a conduza a maior reconhecimento 

acadêmico e social. De igual modo, no âmbito do 

ensino, contemplar a ordenação a partir dos 

fundamentos que a embasam permitiria matizar 

abordagens centradas na habilitação para o uso de 

instrumentos e regras em favor da abstração que 

propicie operar conceitos frente às diversas demandas 

práticas colocadas.  
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Centralidade das Categorias Obra e Usuário 
Documentary theories and the organization of information: the centrality of the work and user categories 

Elisabete Gonçalves de Souza (1) 

(1) Universidade Federal Fluminense ï UFF, Departamento de Ciência da Informação 

Rua. Prof. Lara Vilela, 126 - São Domingos, Niterói ï RJ, (1) E-mail elisabetes.souza@gmail.com 

 

Resumo 

Discute os fundamentos da catalogação descritiva e sua relação com a organização da informação e do conhecimento. Tem como 

referencial teórico os estudos realizados em torno dos pensamentos de Panizzi, Cutter, Lubetzky e Otlet e suas reflexões sobre as 

categorias obra e usuário-final. Destaca que na representação descritiva de um item documentário o catalogador deve levar em 

consideração o contexto social no qual a mensagem irá circular, pensando o catálogo (base de dados) não como um repositório de 

registros, mas como um canal de comunicação estruturado pelo qual circulam mensagens. Mostra que as discussões sobre as 

funcionalidades dos catálogos, na maioria das vezes estritamente centradas nas normas e regras, secundarizou os debates em torno de 

uma epistemologia acerca da organização e representação da informação, tema só recentemente revisitado face à criação do modelo 

conceitual FRBR. Aponta as aproximações dos FRBR com fundamentos da catalogação, ressaltando a centralidade do usuário final 

tendo em vista proporcionar-lhe um ambiente informacional em que navegue, encontre, identifique, selecione e obtenha todas as 

expressões e manifestações de uma obra. Finaliza ressaltando que a incorporação de recursos web, como o enlaçamento de dados, ao 

modelo conceitual FRBR não só aprimora a sintaxe e a semântica do catálogo, mas permite que os registros de informação se tornem 

de fato objetos digitais interativos.  

Palavras-chave: Organização da informação; Catalogação descritiva; Fundamentos teóricos. 

Abstract 

It discusses the fundamentals of descriptive cataloging and its relation to the organization of information and knowledge. It has as 

theoretical reference the studies realized around the thoughts of Panizzi, Cutter, Lubetzky and Otlet and their reflections on the 

concepts of work, user and relationships. It emphasizes that in the descriptive representation of a documentary item the cataloger 

must take into account the social context in which his message will circulate, thinking the catalog (database) not as a repository of 

records, but as a structured communication channel through which Messages. It shows that discussions about the functionalities of 

catalogs strictly centered on norms and rules seconded the debates around an epistemology about the organization and representation 

of information, a subject only recently revisited in view of the creation of the FRBR conceptual model. It points out the 

approximations of the FRBR with fundamentals of cataloging, highlighting the centrality of the final user in order to provide an 

informational environment in which to browse, find, identify, select and obtain all expressions and manifestations of a work. It ends 

by emphasizing that the incorporation of web resources into the FRBR conceptual model not only improves the syntax and semantics 

of the catalog, but allows information records to become in fact interactive digital objects. 

Keywords: Organization of information; Descriptive cataloging; Theoretical fundamentals. 

1 Introdução 

O objetivo do processo de organização da informação e 

do conhecimento é facilitar o acesso por parte dos 

usuários à informação contida nos documentos, mas 

para que isso ocorra é necessário representá-la porque 

ñ[...] ® mais f§cil manipular as representa»es do que 

os objetos representadosò (PONTES; LIMA 2012, p. 

22).  

A forma comumente usada para reunir as 

representações dos itens documentários é o catálogo. 

De acordo com Mey (1995), o cat§logo ® ñum canal de 

comunicação que veicula mensagens contidas nos itens 

e sobre os itens, de um ou v§rios acervos [...]ò. 

Mensagens estas que são estruturadas por meio de 

sintaxe e semântica próprias, o que nos permite reunir, 

por semelhanças, registros de diferentes tipos 

documentais para que os usuários tenham acesso às 

suas mensagens. Esse processo se dá pela identificação 

dos atributos das entidades que compõem um registro e 

do relacionamento entre elas. A síntese dessa ação 

chama-se representação da informação e do 

conhecimento e para realizá-la não basta descrever os 

metadados que identificam bibliográfica e 

tematicamente os documentos, é necessário conhecer 

as características culturais e cognitivas dos usuários. 

Essa questão também é destacada por Ortega (2011) 

quando discorre sobre a funcionalidade dos catálogos e 

a relação das representações dos documentos com as 

demandas informacionais dos usuários. De acordo com 

a autora: 
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Os registros que compõem as bases de dados devem ser 

produzidos a partir de representações de documentos e de 

questões de busca (previstas) dos usuários. Para sua 

funcionalidade, é esperado que os registros apresentem 

características que permitam aderência entre essas 

representações de documentos e as de questões de busca 

(previstas) - e as questões de busca efetivamente realizadas 

pelos usuários [...] (ORTEGA, 2011, p. 44). 

O comprometimento em descrever um registro do 

conhecimento relacionando-o como o contexto social 

no qual a sua mensagem irá circular é uma 

preocupação recorrente entre os profissionais que 

organizam a informação, no entanto, nem sempre foi 

assim.  

Durante muito tempo organizou-se a informação a 

partir da ótica da entidade custodiadora, das suas 

perspectivas de guarda e preservação. Neste contexto, 

os catálogos resumiam-se a uma ferramenta 

administrativa a inventariar as coleções. Tal 

perspectiva é acatada por estudiosos da área como 

Barbosa (1978, p. 30) que define a catalogação como 

ñ[...] o processo t®cnico do qual resulta o cat§logo; é a 

linguagem de descrição bibliográfica, que só poderá ser 

um bom instrumento de comunicação à medida que for 

normalizadoò. 

De acordo com Castells (1999) o tempo entre a 

introdução de uma nova tecnologia, seus usos e seus 

desenvolvimentos em novos domínios, torna-se muito 

mais rápido "à medida que os usuários apropriam-se 

dela e a redefinemò. (CASTELLS, 1999, 69).  

Foi pensando nos avanços proporcionados pela internet 

que a IFLA, a partir da década de 1980, passou a rever 

os Princípios da catalogação e a elaborar um modelo 

conceitual para a reestruturação sintática e semântica 

do domínio bibliográfico ï os FRBR, e assim 

remodelar os catálogos e outras ferramentas 

bibliográficas adequando-as às novas tecnologias e 

recurso disponíveis na Web. 

No entanto, pouco se discute acerca dos fundamentos 

teóricos que consolidaram o modelo FRBR, assim 

como sua relação como os princípios da catalogação. 

Desde os seus primórdios no século XIX, a 

epistemologia da catalogação descritiva foi marcada 

pelo formalismo das regras e códigos e pela 

funcionalidade das normas. No entanto, alguns 

elementos teóricos que marcaram essas teorias, como o 

conceito de obra, a centralidade do usuário, os 

relacionamentos autor-obra, obra-obra, etc. acabaram 

secundarizados face ao imediatismo da técnica.  

Retomar essas abordagens e entender como elas 

fundamentam teórica e metodologicamente o modelo 

conceitual FRBR é um dos desafios desse estudo, o 

outro é retomar a questão da totalidade da ação 

descritiva no processo de organização da informação, 

já que esta infere na organização do conhecimento. 

Esse tipo de abordagem se justifica, pois as 

informações extrínsecas ao conteúdo, dos documentos, 

os chamados atributos, como o seu título, editora, etc. 

já revelam a intencionalidade de uma obra; esta por sua 

vez ao fazer parte de uma série ou coleção já aponta 

para os seus usuários o tipo de discurso que pretende 

conduzir; relações estas que o modelo conceitual 

FRBR procura potencializar. 

Trata-se de relações semânticas que 

epistemologicamente demonstram o quanto a 

catalogação descritiva e temática se aproximam, pois 

na busca pela informação o que prevalece é o 

significado e a interpretação das entidades e o 

relacionamento entre elas. Se todas as entidades do 

domínio bibliográfico forem conceitualmente 

identificadas de forma precisa, sem ambiguidades, os 

robôs de busca conseguirão localizá-las, fazendo com 

que o usuário final encontre o documento mais 

adequado para responder às suas indagações. 

Tais observações já faziam parte do repertório de 

teóricos como Panizzi, de suas discussões acerca da 

centralidade da obra; da preocupação com a 

funcionalidade do catálogo tal como preconizou Cutter, 

da objetividade das regras para a unicidade da 

descrição como nos chamou a atenção Lubetzky; da 

busca pelos relacionamentos entre a obra e as suas 

partes como idealizou Otlet ao pensar o princípio 

monográfico. No entanto, a consolidação de um 

pensamento não segmentado acerca representação da 

informação descritiva e temática só foi possível em 

1998 com a criação do modelo conceitual FRBR 

(Requisitos Funcionais para Registros Bibliográficos) e 

suas extensões: os modelos FRAD (Requisitos 

Funcionais para Dados de Autoridade) e FRSAD 

(Requisitos Funcionais para Dados de Autoridade 

Assunto). Esses últimos publicados pela IFLA em 2009 

e 2010, respectivamente. 

Em termos metodológicos trata-se de uma pesquisa de 

caráter bibliográfico, pautada em revisão de literatura e 

centrada em abordagem histórico-conceitual sobre os 

fundamentos da catalogação descritiva, tendo como 

referência os teóricos acima mencionados e seus 

interlocutores, como Fiuza (1987); Mey (1995), Santos 

(2007), Ortega (2011) entre outros. 

2 Catálogos e usuários 

A propagação de uma visão reducionista do ato de 

representar a informação no âmbito da catalogação, na 

maioria das vezes, está relacionada ao termo 

ñcat§logoò, por®m, como ressaltam Maimone, Silveira 

e T¨lamo (2011, p. 27), ñ[...] o cat§logo n«o se 

constitui apenas das partes identificadas nos códigos de 

catalogação: descrição bibliográfica e ponto de acesso 

[...] Os catálogos também apresentam o assunto de um 

itemò.  
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Para Mey (1987), esse afastamento entre a 

representação descritiva e temática se deu porque os 

códigos de catalogação não abordam o ângulo 

ñconte¼doò. Isso fez com que ñ[...] a classifica«o e a 

indexação, embora componentes da catalogação, 

[alcançassem] desenvolvimento próprio, com grandes 

avanços relacionados à teoria da informação (MEY, 

1987, p. 4-5).  

Em termos históricos essa segmentação inicia-se na 

década de 1960. Nesse período alguns eventos são 

significativos. A publicação da Declaração de 

Princípios da catalogação (Paris, 1961) e a RIEC 

[Reunião Internacional de Especialistas em 

Catalogação] ocorrida em Copenhague, Dinamarca, em 

1969. O foco dessa reunião era o desenvolvimento de 

catálogos e a catalogação cooperativa. Segundo 

Moreno e Arellano (2005) o documento final da RIEC 

indicava a necessidade de se sistematizar a disposição 

das informações nos registros de bibliográficos 

identificando elementos, ordenando-os e utilizando 

para isso uma sequência de pontuações padronizadas. 

Todo esse esforço resultou na criação da ISBD 

(Descrição Bibliográfica Internacional Normalizada). 

No entanto, apesar de ser um avanço, o 

estabelecimento da ISBD partiu do estudo de práticas 

adotadas na organização das bibliografias nacionais 

correntes, buscando um elenco comum de dados 

descritivos sem levar em conta as necessidades dos 

usuários-fim, centrando-se quase que exclusivamente 

nas necessidades do usuário-meio - o bibliotecário. 

(MEY, 1999, p. 7). 

Esse distanciamento das bibliotecas de seu usuário-fim 

levou a IFLA no final da década de 1980 a rever os 

Princípios de Paris, visando produzir uma nova 

declaração destinada remodelar os catálogos e tendo 

como objetivo primordial atender a conveniência dos 

utilizadores do catálogo, incluindo além das obras 

textuais, todos os tipos de materiais e ñtodos os 

aspectos dos dados bibliográficos e de autoridade 

utilizados em cat§logos de bibliotecasò (IFLA, 2009, 

não paginado) 

A nova Declaração de Princípios mencionava as 

funções do catálogo e, ampliando seu escopo, incluiu 

também orientação para as funcionalidades de pesquisa 

e recuperação. Segundo Moreno e Arellano (2005, p. 

23), seu texto expressava uma necessidade já detectada 

pela IFLA desde os idos dos anos de 1990, face ao 

crescimento da web e da internet: ñ[...] a necessidade 

de se estabelecer um nível básico de funcionalidade 

para os registros bibliográficos em relação à variedade 

de usu§rios e de m²dias [...]ò. O resultado desse esforo 

foi a criação do modelo conceitual FRBR, apresentado 

à comunidade bibliotecária pela primeira vez em 1998 

como a nova base te·rica recomendada ñ[...] para 

reestruturar os registros bibliográficos de maneira a 

refletir a estrutura conceitual de buscas de informação, 

levando em conta a diversidade de usuários, materiais, 

suporte f²sico e formatosò (MORENO; ARELLANO, 

2005, p. 24).  

O objetivo era representar o domínio bibliográfico por 

meio de conceitos, tais como obra, expressão, 

manifestação e item, deixando claro para os usuários 

dos catálogos como as relações bibliográficas se 

constroem, dando-lhes autonomia para navegar em 

ñespaos de informa»es complexosò, (MORENO; 

ARELLANO, 2005, p. 24) por meio de relações, autor-

obra; obra-produtor; obra-obra, etc. de maneira a 

encontrar nos conjuntos de recursos representados no 

catálogo modelado em FRBR 

[...] todos os recursos que pertencem à mesma obra; todos 

os recursos que representem a mesma expressão; todos os 

recursos que exemplificam a mesma manifestação; todos os 

recursos associados a determinada pessoa, família ou 

coletividade (entidade); todos os recursos sobre um 

determinado assunto; todos os recursos definidos por outros 

critérios (língua, lugar de publicação, data de publicação, 

tipo de conteúdo, tipo de suporte, etc. (IFLA, 2009, não 

paginado). 

Além de provocar relacionamentos entre as entidades 

bibliográficas, o objetivo do modelo é permitir que o 

usuário navegue no catálogo, que tenha elementos 

mínimos que o ajudem a identificar, selecionar e obter 

a obra que melhor responde à sua questão de pesquisa. 

ñNa metodologia do modelo, a óentidadeô ® o objeto 

chave de interesse dos usuários, sendo obra a entidade 

central a qual todas as demais entidades se referemò 

(SOUZA; BEZERRA, 2016, p.147). 

As entidades do grupo 1 são as responsáveis pelos 

produtos do trabalho intelectual ou artístico que 

correspondem aos interesses do usuário, a saber: obra, 

expressão, manifestação e item. As entidades obra e 

expressão se referem ao conteúdo artístico e 

intelectual, sem deixar de lado o objeto físico sob o 

qual se materializam (livros impressos, digitais, 

registros iconográficos etc.), sendo essas entidades 

definidas como manifestação e item.  

As entidades do grupo 2 são as responsáveis pela 

criação de uma obra, a realização de uma expressão, a 

produção ou disseminação de uma manifestação ou a 

posse de um item (OLIVER, 2011). Este grupo se 

constitui das seguintes entidades: pessoas, entidades 

coletivas e família, vindo a compor uma extensão do 

modelo: o modelo conceitual FRAD (Requisitos 

Funcionais para Dados de Autoridade).  

A entidade pessoa refere-se aos indivíduos 

responsáveis pela criação ou realização de uma obra ou 

de uma expressão, são eles: autores, editores, 

tradutores, artistas, compositores, entre outros, ou 

também àquelas pessoas que são assunto de uma obra.  
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A entidade coletiva refere-se a uma organização ou 

grupo de indivíduos que incluem também grupos 

temporários (encontros, conferências, reuniões, 

festivais, etc.) e autoridades territoriais como uma 

federação, um estado, uma região, uma municipalidade 

(MORENO, 2006). 

A entidade família refere-se a ñduas ou mais pessoas 

relacionadas pelo nascimento, casamento, adoção ou 

outro estado legal semelhante, ou que de outro modo se 

apresentam como uma fam²liaò (IFLA, 2009, p.10). 

As entidades do grupo 3 são os assuntos das obras 

representados por quatro entidades específicas: 

conceito, objeto, evento e lugar. As entidades do grupo 

1 e 2 também estão incluídas no grupo 3 pelo fato de 

poderem ser assuntos de obras. Essas entidades 

também são uma extensão do modelo conceitual FRBR 

ï o modelo conceitual FRSAD (Requisitos Funcionais 

para Dados de Autoridade Assunto). 

2.1 Os FRBR e os fundamentos da catalogação 

descritiva 

Conforme Ortega (2011) a catalogação ou 

representação descritiva é explicada por meio de suas 

normas e padrões, materializada em códigos e formatos 

que orientam a descrição dos metadados dos 

documentos, mas pouco se discute ñ[...] os princ²pios 

subjacentes a esses instrumentos ou os princípios 

gerais de Cataloga«oò (ORTEGA, 2011, p. 45).  

Atualmente vivemos o desafio de termos que modelar 

os catálogos, tomando como referencial teórico modelo 

conceitual FRBR e seus desdobramentos. Apesar de ser 

um modelo e não uma norma ou um código, os FRBR 

guardam em sua gênese o lastro teórico e conceitual 

que marcou a discussão em torno da elaboração dos 

catálogos, bibliografias e repertórios.  

Conforme veremos a seguir, o modelo FRBR incorpora 

os fundamentos e os objetivos da catalogação, 

aproximando-se dos estudos realizados por Panizzi, 

Cutter, Lubetzky além de manter fortes vínculos com 

as teses de Otlet sobre o Princípio monográfico.  

Panizzi foi o primeiro autor a se preocupar com 

catálogo em sua totalidade explorando em sua 

elaboração a relação todo-parte conceito primordial 

para garantir a unicidade dessa ferramenta. Suas 91 

regras objetivavam mostrar que: 

1. um livro deve ser considerado e representado no 

catálogo, não como uma entidade separada, mas como uma 

edição de determinada obra, de um determinado autor;  

2. todas as obras de um autor, e suas edições, devem ser 

entradas sob um nome definido, usualmente o nome 

original do autor, independentemente dos diferentes nomes 

que aparecem nas diferentes obras e edições; 

3. todas as edições e traduções de uma obra, 

independentemente de seus títulos individuais, devem ter 

entradas sob seu título original, numa ordem prescrita 

(edições cronologicamente, traduções por língua, etc.) de 

maneira que a pessoa em busca de um livro em particular, 

encontre-o junto com as outras edições, dando ensejo a 

uma escolha da edição que melhor sirva a seus objetivos. 

4. referências apropriadas devem ser feitas para auxiliar o 

usuário a encontrar a obra desejada (FIUZA, 1987, p. 47). 

Além de pensar o catálogo em sua totalidade, entendo-

o com um instrumento a provocar relacionamentos 

entre as entidades bibliográficas, tal como pressupõem 

os FRBR, Panizzi destacou a centralidade da entidade 

obra sobre as demais, ao dizer, que ñas pessoas n«o 

procuram o livro, mas a obra que est§ contida neleò, 

por isso ñ[...] o Cat§logo deve ser planejado para 

revelar todas as edições, versões, etc. das obras, bem 

como outras obras geneticamente relacionadas que 

existem na biblioteca (FIUZA, 1987, p. 46). 

Para Ortega (2011), apesar de o modelo manter-se 

aderido à perspectiva funcionalista do catálogo ele 

apresenta um ponto relevante: a possibilidade de 

agrupamento das obras e seu relacionamento com as 

entidades. Ou seja, a forma como as ñmanifesta»esò e 

as ñexpress»esò de uma obra ® agrupada permite-nos, 

após uma busca, elencar todas as obras por meio dessas 

entidades e fazer a seleção a partir dos diversos itens 

tal como preconizou Panizzi.  

Mas os FRBR não apenas se aproximaram das teorias 

clássicas da área, mas também das metodologias que 

orientam a sua prática, e vice-versa. Os FRBR, ao 

recomendar um nível básico de funcionalidade e 

requisitos de informação para geração de registros 

pelas agências bibliográficas nacionais, provocaram a 

revisão das ISBD[1]. Ao fazer esse alinhamento os 

especialistas da IFLA encontraram dificuldades, pois 

apesar das entidades definidas com o modelo se 

basearem nos elementos que constituem a descrição 

ISBD, a metodologia para sua aplicação pauta-se no 

modelo entidade-relacionamento, cujo nível de 

abstração é mais complexo.  

Em função desses limites, os especialistas da IFLA ao 

fazerem a consolidação das ISBD optaram em manter a 

sua própria terminologia, mas aprimoraram as 

definições de modo a mostrar como cada termo das 

ISBD se relaciona conceitualmente com a terminologia 

FRBR. No entanto, há algumas exceções, como o 

termo item que foi substituído por recurso, para se 

distinguir da entidade ñitemò dos FRBR. O resultado 

deste esforço na harmonização da norma com o modelo 

conceitual foi a ña elabora«o de uma tabela, na qual se 

descreve a relação de cada um dos elementos 

específicos na ISBD com o correspondente atributo de 

entidade na rela«o definida nos FRBRò (ESCOLANO 

RODRÍGUEZ; MCGARRY, 2004, não paginado). 

Outra alteração necessária foi a inclusão da área 0 

(zero) no começo da descrição para indicar a forma na 
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qual se expressa o conteúdo do recurso, como tipo ou 

tipos de mídias utilizadas.  

No que diz respeito à centralidade do usuário, Cutter 

foi o primeiro pensador a trazer para teoria da 

catalogação esse tipo de abordagem, chamando a 

atenção para a forma com este usa o catálogo, 

ressaltando ser as inferências feitar pelo usuário no ato 

da busca pela informação o princípio norteador para o 

desenvolvimento de linguagens documentárias, para a 

organização do conhecimento e da informação, como 

para a definição das sintaxes definidas pelas normas 

catalográficas. 

Conforme destaca Fiuza (1987), Cutter ao elaborar as 

Rules for a dictionary catalog [Regras para um 

catálogo dicionário] tomou como um dos princípios 

b§sicos: ña conveni°ncia do usu§rioò devendo o 

catálogo ser mais do que um instrumento a inventariar 

o acervo, mas um guia a ñ[...] facilitar a localiza«o de 

todos os livros de um autorò. (FIUZA, 1987, p. 48-49).  

Para Cutter o catálogo, deve ser um instrumento hábil, 

capaz de permitir que uma pessoa encontre um livro do 

qual se conhece: o autor, o título e o assunto; mostrar o 

que a biblioteca tem: de um determinado autor, de um 

determinado assunto e de uma determinada espécie de 

literatura; ajudar na escolha de um livro: com respeito 

a sua edição e com respeito a seu caráter (literário ou 

tópico). Tais objetivos vão ao encontro das tarefas dos 

usuários (encontrar, identificar, selecionar, obter e 

navegar) presentes na concepção do modelo conceitual 

FRBR, conforme demonstram estudos recentes com o 

de Costa (2016).  

Outro teórico preocupado com a consistência das 

buscas nos catálogos foi Lubetzky. Conforme ressalta 

Fiuza (1987), seus estudos serviram de base para os 

debates da Conferência Internacional sobre Princípios 

de Catalogação, realizada em Paris em 1961. Diferente 

de Panizzi e Cutter sua teoria reflete uma perspectiva 

pragmática, centrada mais nos objetivos da biblioteca 

do que nas expectativas dos usuários. Sua maior 

preocupação era criar regras simples que garantissem a 

consistência das informações bibliográficas.  

1. Os objetivos do catálogo são: mostrar se a biblioteca 

possui ou não um item determinado, publicado sob um 

nome de autor ou sob um título determinado; identificar o 

autor e a obra representados pelo item e relacionar as várias 

obras do autor e as várias edições da obra.  

2. As duas funções do catálogo são: localizar documentos, 

atendendo ao 1º objetivo; agrupar documentos, atendendo 

ao 2º objetivo. 

 3. Os problemas encontrados nas entradas de autor e título 

podem ser agrupados em blocos e resolvidos através de 

princípios básicos, visando à consistência do catálogo 

(FIUZA, 1987, p. 50). 

Os estudos de Lubetzky ajudaram a ALA (American 

Library Association), a rever as regras de seu código de 

catalogação, muito criticado pelo excesso de detalhes 

na parte descritiva. O resultado foi, conforme relata 

Barbosa (1978, p. 38), a cria«o ñ[...] um c·digo mais 

simplificado e de f§cil aplica«oò ï o AACR2, (2ª 

edição, do Anglo-American Cataloguing Rules) 

 Apesar de impor à descrição tom pragmático, suas 

críticas não foram de encontro aos princípios que 

fundamentam a catalogação descritiva. Sua 

preocupação centrava-se na definição de elementos 

essenciais para a descrição, elementos esses que 

fossem significativos para todos os usuários (pessoa e 

sistemas).  

De acordo com Ortega (2011, p. 48), a redução de 

regras sugeridas por Lubetzky significou para a 

cataloga«o, ñuma sa²da do formalismo para o 

funcionalismoò, n«o expressando um avano 

epistemológico para os estudos da área. Para Mey 

(1995), Souza e Alvarenga (2004), a preocupação com 

os princípios da consistência e unicidade das 

descrições permitiu maior precisão, eficácia e agilidade 

na recuperação de um item/recurso documental em um 

sistema de informação. 

 Mas Lubetzky (1979) também observou que, o 

processo intelectual adotado para fundamentar a 

catalogação não pode ser substituído pelas inovações 

tecnológicas que visam unicamente aperfeiçoar a 

maneira de confeccionar os registros. Portanto, o 

modelo conceitual FRBR fornece um conjunto de 

elementos sem©nticos ñ[...] compatíveis com os mais 

sofisticados recursos tecnológicos, o que proporciona 

uma maior precisão, agilidade e clareza aos processos 

biblioteconômicos, sendo a recuperação de 

informa»es o mais favorecidoò (SOUZA; BEZERRA, 

2016, p 147).  

Nessa direção, pode-se dizer que a criação um modelo 

conceitual para o domínio bibliográfico supera a 

dimensão funcionalista, pois abre a possibilidade para 

que se possa criar um vocabulário FRBR. Desse modo, 

os agentes de softwares podem, não só identificar as 

entidades bibliográficas no universo Web, como 

enlaçá-las a outros recursos, abrindo a possibilidade 

para os catálogos possam ser visíveis aos robôs de 

busca. Em síntese: com o aprimoramento da sintaxe 

dos catálogos, os registros documentários podem se 

inter-relacionar por meio links fazendo com que o 

sonho de Otlet de organizar um repertório universal se 

torne possível, abrindo-se então outra frente de luta: 

fazer com todos tenham acesso às informações e seus 

respectivos documentos, não sendo os mesmo 

reservados às elites econômicas e governantes. 

2.2 O modelo conceitual FRBR e as contribuições de 

Paul Otlet  
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ñA riqueza da cataloga«o repousa nos 

relacionamentos entre os itens estabelecidos, de forma 

a criar alternativas de escolha para os usu§riosò (MEY, 

1999, p.6). Ou seja, ao consultar um catálogo (base de 

dados), o usuário poderá escolher entre diferentes 

versões ou suportes, conhecer as manifestações de um 

mesmo item (livro impresso, digital etc.), bem como 

suas diferentes edições, traduções e línguas, o que lhe 

garantirá durante o processo de recuperação da 

informação uma busca mais rica e ampla. 

Para Souza e Bezerra (2016), o modelo conceitual 

FRBR também se aproxima do Princípio monográfico, 

conceito desenvolvido por Paul Otlet, cuja ideia-força é 

categorizar a informação no seu nível mais elementar e 

não apenas descrever partes informacionais como fazia 

a Bibliografia. Para as autoras, a concepção do modelo 

vai nessa direção, pois separa a obra e suas expressões 

de suas manifestações. Ou seja, numa descrição em 

FRBR, o ponto de partida não é o documento concreto, 

mas uma abstração - a obra, sendo o documento 

propriamente dito a obra produzida. 

Silva e Santos (2012) chama-nos a atenção para essa 

contradição. De acordo com as autoras, a criação do 

modelo exigiu dos desenvolvedores modificações na 

forma de apresentar os conceitos deixando o modelo 

vulnerável a críticas quanto à consistência de algumas 

entidades, além de apontarem ambiguidades na 

definição de suas categorias, já que o referente máximo 

(a obra) não tem sua materialidade expressa em sua 

própria natureza e sim em suas manifestações.  

À parte as contradições, o modelo conceitual FRBR 

tem fortes aproximações com as teses de Otlet sobre o 

Princípio monográfico, que se caracteriza da seguinte 

forma: ñcada elemento intelectual de um livro (depois 

de ser seccionado do conjunto do texto) é incorporado 

num elemento material correspondenteò (OTLET 1934 

apud SANTOS, 2007, p. 56), chamado de Livro 

Universal ou Enciclopédia Documentária[2] esta 

formada  

[...] pelos Repertórios Enciclopédicos de Fichas, composto 

de recortes, ou cópias de publicações, e de anotações feitas 

sobre as fichas e folhas padronizadas [...] A totalidade do 

conhecimento, consolidada na Enciclopédia, era composta 

por fragmentos dos documentos, relacionados por métodos 

documentários, de modo a formar grandes conjuntos 

informativos (SANTOS, 2007, p. 57).  

Ao elaborar o Princípio Monográfico, a ideia de Paul 

Otlet era a de categorizar a informação no seu nível 

mais elementar, e não apenas descrever partes 

informacionais como fazia a Bibliografia. Seu objetivo 

era extrair do texto aquilo que fosse considerado novo 

e informativo, a fim de compor um novo documento, 

ou melhor, uma nova unidade autônoma de 

informação, em que a descrição dos elementos 

intelectuais e o suporte físico fossem compatíveis 

(SANTOS, 2007).  

Otlet (1934 apud SANTOS 2007) observa que os livros 

e demais documentos científicos apresentam 

descobertas que geralmente se repetem; então, seria 

necessário sintetizar essa informação de modo a 

possibilitar sua recuperação de forma rápida e precisa 

e, como também, sua associação a outros documentos 

que tratassem do mesmo assunto. Para tanto recorre a 

outros dois princípios e reforça sua proposta em favor 

da objetivação da informação, de modo a economizar o 

tempo do leitor e suprimir as reiterações, sintetizando o 

acesso rápido ao conhecimento registrado. Desse 

modo, ao pensar as bases para a criação do repertório 

universal, acrescenta ao princípio da unidade 

documentária (Princípio monográfico) outros dois 

princípios:  

a) o Princípio da continuidade e da pluralidade da 

elaboração, que consistia na redação de fichas analíticas, 

com campos de dados padronizados que serviam para 

acrescentar dados objetivos sobre o texto analisado, tais 

como autoria, título, etc., que indicassem a origem da 

informação tratada; e 

b) o Princípio da multiplicação dos dados, que consistia na 

duplicação das fichas de acesso à informação intercalando-

as sob as rubricas das várias facetas da CDU. Esse 

procedimento possibilitava o acesso à informação por 

vários pontos de acesso do sistema (SANTOS, 2007, p.56, 

grifos do autor). 

Os dois princípios citados são a base teórica sob a qual 

Otlet desenvolveu seus instrumentos documentários: as 

fichas e a CDU. Segundo Souza e Bezerra (2016 p. 

150) o uso de fichas padronizadas e a Classificação 

Decimal Universal (CDU) ampliaram, sob a ótica das 

bibliografias, os fundamentos do catálogo 

desenvolvido por Panizzi, j§ que a CDU, ñ[...] por ser 

uma estrutura lógica, serviria tanto para armazenar 

quanto para recuperar a informa«oò 

Conforme relatam Maimone, Silveira e Tálamo (2011), 

o Princípio Monográfico propõe desobstruir a 

informação: independentemente da estrutura ou forma 

em que esteja, o seu conteúdo intelectual deverá ser 

recuperado. Por isso ao organizar a informação deve-se 

ter em mente o fundo e a forma, pois se desconsiderá-

los haverá dispersão dos dados no sistema.  

Indo nessa direção, fica mais claro a aproximações dos 

FRBR com as teses de Otlet, já que modelo conceitual 

separa o documento em quatro entidades distintas: 

obra, expressão, manifestação e item. Sendo que as 

duas primeiras possuem características independentes 

de seus suportes e as duas últimas apresentam as 

características relacionadas ao suporte (MAIMONE; 

SILVEIRA; TÁLA MO, 2011, p.30). 

Para Souza e Bezerra (2016), ao trabalhar com a 

fragmentação do suporte (análise) e a totalidade 
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(síntese), Otlet reorganiza a informação sob um novo 

formato bibliográfico, o repertório. Esta nova unidade 

autônoma de informação, mediada por pontos de 

acesso e pela classificação universal, otimizaria a 

recuperação do conhecimento acumulado e facilita a 

obtenção de diversos documentos, em suas diferentes 

expressões e manifestações, além de relacionar as 

obras com seus produtores autores, editores, etc. Era 

isso que o teórico belga idealizava alcançar. 

Ainda segundo Souza e Bezerra (2016), com o uso do 

modelo conceitual FRBR e suas extensões os registros 

de informação das bases de dados assemelham-se aos 

objetos hipertextuais, podendo ser reinterpretados e 

relacionados de maneira diversa, de acordo com as 

questões de busca dos usuários. 

Nessa perspectiva, pode-se dizer que Otlet, assim como 

os demais teóricos aqui citados, anteciparam reflexões 

que aos poucos foram sendo incorporadas à dinâmica 

dos catálogos, aprimorando esses instrumentos, por sua 

vez, as novas tecnologias, como a web e a internet, e a 

metodologia da modelagem de domínios, vêm 

viabilizando a criação de novas ferramentas 

bibliográficas, sintática e semanticamente estruturadas 

segundo os princípios aqui citados: centralidade da 

obra para efeitos de relacionamentos; centralidade dos 

usuários para efeitos de busca e recuperação da 

informação.  

3 Conclusão 

A representação dos itens documentários é uma das 

etapas do processo de organização da informação e do 

conhecimento. No caso da representação descritiva, sua 

epistemologia envolve discussões sobre conceitos 

centrais como as categorias obra, usuário e 

relacionamento. A preocupação com a elaboração de 

normas e códigos para aprimorar as funcionalidades 

dos catálogos e de outras ferramentas bibliográficas 

(repositórios, bibliotecas digitais) fez com os estudos 

em torno das questões epistemológicas ficassem 

secundarizados, conforme ressalta Ortega (2011). 

 O ñefeito internetò levou a IFLA a rever os Princípios 

da catalogação ampliando as abordagens para dar 

contar da descrição dos itens documentários criados e 

depositados de forma desordenada no ambiente digital. 

Registros do conhecimento que não eram identificados 

pelas bases de dados bibliográficas sendo acessados 

por meio de repositórios livres ou em páginas web.  

Nesse contexto, a criação do modelo conceitual FRBR 

e suas extensões (modelos FRAD e FRSAD) tornam 

possível repensarmos uma nova estrutura para as bases 

de dados, pois: permite-nos reorganizar o domínio 

bibliográfico e os seus elementos através da análise de 

entidades, atributos e relacionamentos, proporcionando 

assim não só uma nova sintaxe à catalogação, mas 

principalmente uma nova semântica; a torna extensível 

e compreensível a todos os usuários, à medida que 

aproxima as ferramentas bibliográficas das tecnologias 

disponíveis no ciberespaço (linguagens de marcação, 

hiperlinks, etc.).  

Na concepção do modelo FRBR, a entidade central é a 

obra, pois é a partir de sua concepção que surgem as 

demais entidades (pessoa, assunto, etc.). Sua 

centralidade para os processos de representação da 

informação já havia sido assinalada por teóricos como 

Panizzi e Cutter. Este último também apontava a 

centralidade das relações autor-obra; obra-assunto, 

além de chamar a atenção para a importância do 

contexto de uso na representação da informação e do 

conteúdo das obras, de modo a fazê-los de forma 

contextualizada levando em consideração as demandas 

informacionais dos usuários-fim. A preocupação como 

o contexto de uso e com a unicidade da descrição 

bibliográfica levou à criação das ISBD ï normas que 

definem as principais áreas a serem representadas em 

um registro de informação. Representações estas que 

para serem consistentes e únicas, garantido a 

integridade da descrição e a singularidade de seus 

pontos de acesso, levou ao surgimento de regras 

mínimas, tal como preconizou Lubetzky a rever a 2ª 

edição do código da ALA.  

Por fim, o Princípio monográfico de Otlet introduziu 

na prática documentária uma nova maneira de olhar 

para a obra, fragmentando-a em unidades intelectuais 

menores para reuni-la em um novo item documentário 

ï o livro universal. Ao organizar os registros do 

conhecimento de forma mais flexível, permitindo a 

inserção de elementos considerados importantes para a 

recuperação das informações pelo usuário-fim, Otlet 

privilegiou uma estrutura de relacionamentos, 

elaborada por meio de fichas (analíticas e de acesso) e 

pelo arranjo lógico e temático proporcionado pelo uso 

da CDU. Tal estrutura proporcionava economia de 

tempo nas buscas por informação, além de estimular 

novas formas de leitura, mais próximas aos processos 

mentais do usuário. Essa abordagem foi potencializada 

com a criação dos FRBR, cuja característica mais 

relevante é a ênfase dada às tarefas do usuário de modo 

que este, explorando os relacionamentos possa 

encontrar, em uma única busca, as diferentes 

expressões e manifestações de uma mesma obra, bem 

como identificar em quais locais pode adquiri-la ou 

acessá-la.  

 

Notas 

 [1] As ISBD foram criadas com o objetivo de favorecer o 

intercâmbio de dados bibliográficos pela comunidade 

internacional, oferecendo uma descrição normalizada de 

todos os documentos, com o propósito de superar as 

barreiras linguísticas, além de permitir a conversão desta 

informação de maneira que pudesse ser lida por meio de 

máquinas otimizando assim a produção dos catálogos. 
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Cabe ressaltar que, por ser uma norma, ñ[...] a ISBD n«o 

apresenta indicações para os pontos de acesso, os quais 

devem ser determinados pelos códigos de catalogação 

nacionais [...]. O primeiro código redigido segundo os 

novos critérios propostos internacionalmente pela ISBD 

foi o AACR2, publicado em 1978 (ORTEGA, 2011, p 8-

49). 

[2] Conforme Santos (2007), a Enciclopédia Documentária 

era formada pelos Repertórios Enciclopédicos de Fichas e 

pelos Dossiês. Estes se diferenciavam do Repertório de 

Fichas apenas pelo formato, sendo compostos de recortes 

de publicações e de anotações feitas em fichas ou folhas 

padronizadas. ñAl®m dos dois instrumentos anteriores 

mencionados, constituíam a Enciclopédia Documentária 

os materiais especialmente produzidos para serem a ela 

incorporadaò (SANTOS, 2007, p. 55). 

 

Referências 

Referências devem ser elaboradas de acordo com a NBR6023 

(2002) ï Informação e documentação ï Referências ï 

Elaboração e devem seguir o alinhamento aqui proposto. 

BARBOSA, Alice Príncipe. Novos rumos da catalogação. 

Rio de Janeiro: BNG/Brasilart, 1978.  

CASTELLS, M.. A Era da Informação: economia, sociedade 

e cultura. In: ____A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz 

e Terra, 1999. 

COSTA, W. F. C. Requisitos Funcionais para Registros 

Bibliográficos - FRBR: um estudo de sua aplicação em 

repositórios. 2016. Dissertação (Mestrado em Ciência da 

Informação) - Universidade Federal Fluminense, Niterói, 

2016. 

ESCOLANO RODRÍGUEZ, E; MCGARRY, D. ISBD 

consolidada: um passo em frente. 2004. Disponível em: 

http://www.imeicc5.com/download/portuguese/ISBD%2

0Portuguese.pdf Acesso em: 10 de maio de 2017.  

FIUZA, M. M. A catalogação bibliográfica até o advento das 

novas tecnologias. Revista da Escola de Biblioteconomia 

da UFMG, Belo Horizonte, v.16, n.1, p.43-53, 1987. 

IFLA. Declaração de princípios internacionais de 

catalogação. 2009. 15f. Disponível em: 

https://www.ifla.org/files/assets/cataloguing/icp/icp_2009

-pt.pdf Acesso: 20 de maio de 2017.  

LUBETZKY, S. Ideology of bibliographic cataloguing: 

Progress and retrogression. In: FREEDMAN, M. J.; 

MALINCONICO, S.M. (Ed.). The nature and future of 

the catalog: proceedings of the ALA'S Information 

Sciences and Automation Division's 1975 and 1977 

Institutes on Catalog. Phoenix: Oryx Press, 1979. p.5-13 

MAIMONE, G. D.; SILVEIRA, N. C.; TÁLAMO, M.F.G.M. 

Reflexões acerca das relações entre representação 

temática e descritiva. Informação & Sociedade: Estudos, 

João Pessoa, v.21, n.1, p.27-35, 2011. 

MEY, E. S.A. Acesso aos registros sonoros: elementos 

necessários à representação bibliográfica de discos e 

fitas. 1999. Tese (Doutorado) - Universidade de São 

Paulo. 

MEY, E. S.A. Introdução à catalogação. Brasília: Briquet de 

Lemos, 1995. 

MEY, E. S.A. Catalogação e descrição bibliográfi ca: 

contribuições a uma teoria. Brasília: Associação dos 

Bibliotecários do Distrito Federal, 1987. 

MORENO, F. P. Requisitos funcionais para registros 

bibliográficos ï FRBR: um estudo no catálogo da Rede 

Bibliodata. 2006. Dissertação (Mestrado em Ciência da 

Informação) - Universidade de Brasília, Brasília, 2006. 

MORENO, F. P.; ARELLANO, M. A. M. Requisitos 

Funcionais para Registros Bibliográficos ï FRBR: uma 

apresentação. Revista Digital de Biblioteconomia e 

Ciência da Informação, v. 3, n. 1, 2005. 

OLIVER, C. Introdução à RDA: um guia básico. Brasília: 

Briquet de Lemos/Livros, 2011. 

ORTEGA, C.D. Do princípio monográfico à unidade docu-

mentária: exploração dos fundamentos da catalogação. 

Liinc em Revista, v.7, n.1, p.43-60, 2011. 

PONTES, Flávio V; LIMA, G. A, B. O. A organização do 

conhecimento em ambientes digitais: aplicação da teoria 

da classificação facetada. Perspect. ciênc. inf., Belo 

Horizonte, v. 17, n. 4, p. 18-40, dez. 2012.  

SANTOS, P. Paul Otlet: um pioneiro da organização das 

redes mundiais de tratamento e difusão da informação 

registrada. Ciência da Informação, Brasília, v.36, n.2, 

p.54-63, 2007. 

SILVA, R. E; SANTOS, P. L. V. A. C. Requisitos 

Funcionais para Registros Bibliográficos (FRBR): 

considerações sobre o modelo e sua implementabilidade. 

Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, 

São Paulo, v.8, n.2, p.116-129, 2012.  

SOUZA, E. G.; BEZERRA, D. A. Os Functional 

Requirements for Bibliographic Records no contexto da 

Web Semântica: as contribuições de Paul Otlet. 

TransInformação, Campinas, 28(2):143-157, maio/ago. 

2016. 

SOUZA, R. R.; ALVARENGA; L.. A Web semântica e suas 

contribuições para a ciência da informação. Ciência da 

Informação, Brasília, v. 33, n. 1, p. 132-141, jan./abr. 

2004. 

 

 

 

 



34 

 

 

A Dimensão Teórica da Análise de Domínio na Produção Científica 

Brasileira de Ciência da Informação  
The Theoretical Dimension of Domain Analysis in the Brazilian Scientific Production in Information Science 

José Augusto Chaves Guimarães (1), Daniel Martinez-Ávila  (2), Gilberto Gomes Cândido (3), Andrieli Pachú da 

Silva (4), Larua Maria Rego Piva (5), Denise Cristina Belam Fioravanti (6) 

(1) (2) (3) (4) (5) Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - Unesp, Hygino Muzzi Filho, 737 ï 

Bairro: Mirante ï Marília ï SP, (1) E-mail: guima@marilia.unesp.br, (2) E-mail: dmartinezavila@gmail.com, 

(3) E-mail: ggcandido@gmail.com, (4) E-mail: andrielipachu@marilia.unesp.br, (5) E-mail: 

lauramaria@marilia.unesp.br, (6) E-mail: denisebfioravanti@gmail.com 

Resumo  

Nos avanços das teorias sociocognitivas na Ciência da Informação (CI), observa-se uma crescente importância dos estudos de análise 

de domínio, que se refletem na produção científica brasileira da área, mas sem que se tenha uma sistematização de como esse 

domínio vem se comportando na literatura da área. Objetivou-se investigar como a comunidade acadêmica brasileira em CI vem 

trabalhando essa questão na literatura científica e qual sua base de referentes teóricos. A partir da análise a literatura disponível na 

Base Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI), Anais do ENANCIB, Anais dos Congressos de 

ISKO-Brasil, e bases de teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação stricto sensu em CI do Brasil, buscou-se a 

incidência do termo domínio (em palavra-chave, título e resumo), aplicando-se análise bibliométrica e de conteúdo. Os resultados 

revelaram a existência de grupos de excelência nessa temática e uma significativa colaboração científica. Os referentes teóricos 

seminais, Dahlberg e Hjørland representam, respectivamente, uma visão mais ontológica e uma visão mais sociocognitiva da área. 

Pode-se concluir que a CI, no Brasil, revela-se produtiva nesse tema, em escala ascendente, com núcleos de excelência e forte 

conexão temática com a organização do conhecimento e os estudos métricos em informação. 

Palavras-chave: análise de domínio; análise bibliométrica; organização do conhecimento; análise de conteúdo. 

Abstract 

In the advances of the socio-cognitive theories in Information Science (IS), there is an increasing importance of the studies on 

domain analysis, which are reflected in the Brazilian scientific production of the area. Howere, there has not been yet a 

systematization of the behavior of this domain in the Literature. The aim in this paper is to investigate how the Brazilian community 

in IS has been working on this subject in the scientific literature, as well as its base of theoreticians that are used in the references. 

The BRAPCI database, the ENANCIB proceeding, ISKO-Brasil proceedings, and databases of theses and dissertations of Brazilian 

academic graduate programs in CI were used to find the presence of the term "domain" (in the keywords, titles, and abstracts) and 

then apply bibliometric and content analyses. The results reveal groups of excellence working on in this topic and a significant 

scientific collaboration. The seminal theoretical authors that are used as references, Dahlberg and Hjørland, represent, respectively, a 

more ontological view and a more sociocognitive view of the area. It is concluded that the Brazilian IS is increasingly productive on 

this topic, with some core groups of excellence, and a strong link with the topics of knowledge organization and metric studies in 

information 

Keywords: Domain analysis; Bibliometric analysis; Knowledge Organization; Content analysis. 

1 Introdução 

A organização do conhecimento vem assumindo, 

notadamente ao longo das três últimas décadas, um 

espaço nuclear nos diálogos interdisciplinares da 

Ciência da Informação, visto subsidiar teórica e 

metodologicamente, os processos mediadores que 

permitem que um conhecimento socialmente produzido 

ï materializado naquilo que Buckland (1991) 

denomina como ñinforma«o como coisaò possa ter um 

uso social, de tal modo que os processos de 

organiza«o possam estabelecer ñsubstitutos do 

conhecimentoò (surrogates of knowledge), que 

propiciem o necessário diálogo entre os contextos de 

produção e de uso (OLSON, 2002; GUIMARÃES, 

2008) para uma constante produção de conhecimento. 

Uma análise diacrônica do campo da OC revela uma 

passagem de uma concepção inicialmente centrada em 

uma abordagem eminentemente ontológica, baseada na 

natureza do ser, em um contexto de existência e de 

realidade como base para a concepção de um conjunto 

de conceitos (DAHLBERG, 1978a; 1978b; 1993; 1994; 

1995) para uma concepção mais pluralista, que agregue 

uma reflexão epistemológica, que permita uma 

abordagem mais pragmática dos domínios (MAI, 2013; 

ARBOIT, 2014). No caso específico da indexação, esta 

passagem também tem sido denominada como 

"pragmatic turn" (KLEINEBERG, 2016) 

Com isso, a preocupação com aspectos como a 

natureza, as etapas e os limites do conhecimento 

mailto:guima@marilia.unesp.br
mailto:dmartinezavila@gmail.com
mailto:ggcandido@gmail.com
mailto:andrielipachu@marilia.unesp.br
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humano, assim como as relações que esse estabelece 

entre o sujeito e o objeto do conhecimento, revela um 

ñturning pointò entre uma abordagem de conhecimento 

como ñuma certeza subjetivamente e objetivamente 

conclusiva acerca da existência de um fato ou 

situa«oò, n«o transfer²vel e somente pass²vel de ser 

adquirido por meio do pensamento individual 

(DAHLBERG, 1995, p.10) para ñum produto, uma 

necessidade e um d²namo socialò (BARIT£, 2001, 

p.42). 

Desse modo, e sem desconsiderar a dimensão 

ontológica da OC, observa-se, notadamente a partir da 

última década do século XX, uma ampliação de 

horizontes para aquilo que Hjørland e Albrechtsen 

(1995) denominam como perspectiva sociocognitiva, 

incorporando aspectos ligados ao usuário e aos 

contextos da OC (HJØRLAND, 2002a, 2002b; 2003; 

2009; 2010; 2013; HJØRLAND; NICOLAISEN, 

2010). 

Com isso, postula-se uma nova dimensão da teoria dos 

conceitos, anteriormente formulada por Dahlberg 

(1978, b), no sentido de compreendê-los dentro de 

determinados quadros epistemológicos, em cujo 

contexto Hjørland (2009) situa no historicismo e no 

pragmatismo as visões mais promissoras para uma 

abordagem mais ampla na Ciência da Informação, 

ressaltando que os conceitos, como nítidos constructos 

sociais, ñdevem ser identificados antes pelo estudo dos 

discursos que por usuários individuais ou princípios 

aprior²sticosò. (HJÏRLAND, 2009, p.1530). 

Como destacam Guimarães, Pinho e Milani (2016), três 

perspectivas complementares e dialógicas podem ser 

identificadas no âmbito da abordagem sociocognitiva 

da organização do conhecimento: a cultural, a 

semiótica e a da análise de domínio. Tais perspectivas 

encontram seu ponto de confluência no fato de 

considerarem a organização do conhecimento como um 

produto social, que se coloca no tempo e no espaço a 

partir de comunidades discursivas que produzem e se 

apropriam do conhecimento. 

Uma primeira perspectiva que se coloca é a perspectiva 

cultural da organização do conhecimento em que 

aspectos como a historicidade, as condições de tempo e 

espaço e as idiossincrasias das comunidades envolvidas 

na produção, na organização e no acesso ao 

conhecimento. Nesse contexto, os processos, produtos 

e instrumentos da organização do conhecimento sofrem 

impacto direto da diversidade cultural e revelam uma 

inerente dimensão ética, o que tem levado a literatura a 

discutir, no âmbito da organização do conhecimento, a 

preocupação com preconceitos e antipatias (BERMAN, 

1971) e o poder de nomear (the power to name) do 

indexador (OLSON, 2002; GUIMARÃES, PINHO, 

MILANI, 2016), a necessidade de ética transcultural de 

mediação (GARCÍA-GUTIÉRREZ, 2002), que 

promova uma garantia cultural e uma hospitalidade 

cultural (BEGHTOL, 2002, 2005), em especial em 

contextos de diversidade linguística e cultural 

(LOPEZ-HUERTAS, 2008), em que se torna mais 

necess§rio que a representa«o ñfaa sentidoò para 

diferentes culturas, reconhecendo o papel da metáfora 

como instrumento de representatividade temática 

(CAMPBELL, 2000; PINHO; GUIMARÃES, 2012). 

Tal contexto, por sua vez, encontra-se permeado por 

processos interpretativos, o que leva a uma segunda 

perspectiva, centrada no aspecto semiótico da 

organização do conhecimento. Nesse contexto, como 

destacado por Guimarães, Pinho e Milani (2016) quatro 

autores mais especialmente despontam na literatura da 

área: Jens-Erik Mai, Carlos Almeida, Torkild 

Thellefsen e Martin Thellefsen. Jens-Erik Mai, em um 

artigo seminal, demonstra como a indexação constitui 

um processo interpretativo por definição, típico de uma 

semiose ilimitada em que se tem um signo dando 

origem a outro signo (MAI, 2001). Tem-se, pois, na 

indexação, um processo comunicacional 

constantemente modificado e reinterpretado de acordo 

com diferentes situações (THELLEFSEN, 

THELLEFSEN, SORENSEN, 2013), o que leva a 

observar que o processo de representação do 

conhecimento possui din©mica pr·pria em que ños 

interpretantes encontram-se mutuamente relacionados, 

em um processo cont²nuo de significa«oò 

(ALMEIDA; FUJITA; REIS, 2013, p.239). 

Chega-se, assim, a uma terceira perspectiva ï a análise 

de domínio - que se revela para a Ciência da 

Informação a partir do artigo seminal de Hjørland e 

Albrechtsen (1995) que atenta para a necessidade de a 

organização do conhecimento levar em consideração 

efetivamente o contexto e, mais especialmente, a(s) 

comunidade(s) discursivas em que opera. Nessa 

perspectiva, o conceito de organização do 

conhecimento coloca-se como produto de uma 

interpretação e somente pode ser entendido em um 

dado contexto e em uma dada comunidade de tal forma 

que um mesmo conhecimento poder ser compreendido 

ï e organizado ï diferentemente em outras 

comunidades, o que reflete o pluralismo desse campo. 

Nesse contexto, três autores mais especialmente 

merecem destaque, nomeadamente Birger Hjørland, 

por haver trazido a questão da análise de domínio para 

o universo da Ciência da Informação (HJØRLAND; 

ALBRECHTSEN, 1995) e enunciado em que 

abordagens essa pode se operar no contexto da 

organização do conhecimento (Hjørland, 2002 a), 

Joseph Tennis, por propor, dentro de um plano 

cartesiano, eixos que permitem a operacionalização da 

análise de domínio (TENNIS, 2003) e Richard 

Smiraglia, por aproximar mais efetivamente as 

questões de análise de domínio com os estudos 
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bibliométricos e de sociologia da ciência 

(SMIRAGLIA, 2011, 2012). 

Em que pese a análise de domínio, como metodologia 

de pesquisa, remontar à década de 80 do século XX, no 

campo da Ciência da Computação (KEER, 2003), foi 

notadamente nas duas últimas décadas que se verificou 

sua inserção mais efetiva na Ciência da Informação, em 

especial a partir do seminal artigo de Hjørland e 

Albrechtsen (1995), que a apresentam como uma nova 

perspectiva de abordagem para a investigação na área, 

cuja ênfase recai primordialmente no contexto 

(abordagem sociológica) e menos no indivíduo 

(abordagem cognitivista), pautando-se em uma 

concepção de Ciência da Informação como uma ciência 

social que leva em consideração os contextos sócias, 

psíquicos e linguísticos do indivíduo e das 

comunidades assim como a sociologia do 

conhecimento e da ci°nciaò (DANUELLO, 2007, 

p.51). 

Essa dimensão social se efetiva a partir da abordagem 

em que se pode verificar o que é efetivamente 

importante ou significativo em um dado campo, de tal 

modo que aspectos como tendências, padrões, 

processos, agentes e seus relacionamentos possam ser 

identificados e analisados. Tem-se, assim, o estudo dos 

aspectos teóricos de um dado entorno geralmente 

representado por uma literatura ou comunidade de 

pesquisadores, constituindo um meio para a geração de 

novo conhecimento acerca da interação de uma dada 

comunidade científica com a informação 

(DANUELLO, 2007; SMIRAGLIA, 2011). 

Para que se possa analisar um domínio, necessita-se, de 

pronto, identificá-lo como tal, enquanto uma 

comunidade discursiva específica, ou seja um grupo 

social que apresenta sincronia em termos de 

pensamento, linguagem e conhecimento, em cujo 

âmbito podem ser estudados aspectos como seus 

conceitos, instrumentos, processos, produtos, 

estruturas, relações, necessidades e critérios. 

(HJØRLAND; ALBRECHTSEN, 1995; HJØRLAND, 

2002 a,b; NASCIMENTO; MARTELETO, 2004; 

DANUELLO, 2007; GUIMARÃES, 2015). 

Como destaca Smiraglia (2012), o domínio pressupõe a 

existência de um grupo com uma ontologia coerente 

que compartilha uma mesma epistemologia, que lhe 

confere as fronteiras, pressupondo elementos 

intelectuais comuns e um discurso efetivo que ocorrem 

em uma unidade socialmente estruturada em que se 

identifica a existência de correntes teóricas e de redes 

sociais, em especial no mundo acadêmico. Os domínios 

refletem demarcações de uma área de conhecimento. 

Esses domínios, por sua vez, se constroem a partir da 

interação de unidades de conhecimento ï os conceitos 

ï que se articulam refletindo a realidade de uma 

comunidade discursiva em particular e evidenciam uma 

sistemática própria para a criação e estruturação de 

novos conhecimentos e para a construção e 

estruturação de teorias e metodologias 

(THELLEFSSEN; THELLEFSSEN, 2004; 

DANUELLO, 2007). Em uma concepção mais 

abrangente, pode-se conceber o dom²nio como ñuma 

área de especialidade, um conjunto literário ou um 

grupo de pessoas trabalhando juntas numa 

organiza«oò (MAI, 2005, p. 605), ou, em analogia 

com a computa«o, ñuma §rea de conhecimento, 

atividade, interesse ou aplica«o com limites definidosò 

(LLORÉNS, 2004). Esse conceito, por sua vez, dialoga 

diretamente com a concepção de comunidades 

epistêmicas abordada por Meyer e Molineux-Hodgson 

(2010) que, a partir do quadro de referentes teóricos 

por elas construído, desenvolvem, no contexto 

científico, aquilo que Dietmar Wolfram (2016) 

denomina como ñthe power to influenceò. 

Refletindo uma construção social (um acordo 

intersubjetivo) que depende de considerações 

pragmáticas de seus membros e da interação social 

entre eles existente, a análise de domínio permite 

identificar as categorias fundamentais do campo (a 

partir das questões e tópicos que os pesquisadores da 

área consideram relevantes para estudo) e, por 

conseguinte, as bases para sua garantia literária 

(BEGHTOL, 1995). Desse modo, o doãimportante 

unidade para a construção de sistema de organização 

do conhecimento. 

A análise de domínio, tal como desenvolvida na 

Ciência da Informação, encontra espaço de diálogo 

especificamente com os estudos metateóricos de Ritzer 

(1991), no campo da sociologia, ao defender a 

existência, nos domínios, de sistemáticas próprias para 

a criação e a estruturação de novos conhecimentos e, de 

construção e estruturação de teorias e metodologias. 

Hjørland (2003) considera a análise de domínio um 

processo organizativo por excelência que, ao aliar 

teoria e prática, propicia uma visão mais abrangente 

dos principais conceitos da área, sendo capaz de unir 

diferentes subdisciplinas como bibliometria, 

organização do conhecimento e recuperação da 

informação (HJØRLAND, 2004). Em termos mais 

operacionais, o referido autor (HJØRLAND, 2002 a) 

enunciou um conjunto de onze ñabordagensò que, a seu 

ver, caracterizariam a análise de domínio, na medida 

em que é a partir da aplicação de mais de uma delas ao 

mesmo domínio que se torna possível melhor conhecê-

lo enquanto tal. São elas: Produção de obras de 

referência, Construção de linguagens de indexação, 

Indexação e recuperação da informação, Estudo de 

usuários, Estudos bibliométricos, Estudos históricos, 

Estudos de gêneros/tipologias documentais, Estudos 

epistemológicos e críticos, Estudos terminológicos, 

Comunicação científica, Cognição científica, 

conhecimento especializado e inteligência artificial. A 
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isso se alia a proposta de outra abordagem ï a 

proveniência arquivística - proposta por Guimarães e 

Tognoli (2015), que também foi reconhecida por 

Hjørland (2017). 

Nesse contexto, e para fins do presente trabalho, 

destaca-se a abordagem bibliométrica da análise de 

domínio, uma vez que os estudos bibliométricos (aqui 

se inserindo as questões cienciométricas e 

informétricas), como destacam Hjørland & Albrechtsen 

(1995, p.450), ñorganizam padr»es sociol·gicos de 

reconhecimento explícito entre documentos 

individuaisò. Para os referidos autores as análises desse 

tipo contribuem para evidenciar não apenas a natureza 

de uma disciplina como também as relações entre 

disciplinas diversas, em um contexto mais amplo, tais 

como os padrões sociais na comunicação científica 

(HJØRLAND; ALBRECHTSEN, 1995, p. 403 e 413). 

Hjørland (2003, p.91) faz referência a um conjunto de 

autores que empreenderam esforços para a integração 

de métodos bibliométricos com os métodos tradicionais 

de organização do conhecimento, dente os quais 

destaca além dele próprio, Kessler, Pao e Worthen, 

Rees-Potter, assim como Ingwersen. 

Moya Anegón e Herrero Solana (2001, p.10), 

relativamente aos aportes instrumentais para a análise 

de domínio, observam que a análise de co-citação de 

elementos distintos (autores, títulos de periódicos, 

assuntos, regiões geográficas e instituições) vai muito 

além do estabelecimento de rankings e constitui 

importante manancial de estudo tanto na área de 

Ciência da Informação quanto para as próprias 

comunidades científicas estudadas. 

Procurando especificar melhor as proposições de 

Hjørland, no intuito de dar-lhes maior aplicabilidade, 

Tennis (2003) propõe dois eixos a partir dos quais a 

análise de domínio pode ser abordada: as áreas de 

modulação e os graus de especialização. Desse modo, 

as áreas de modula«o ñfornecem par©metros para as 

denomina»es e os limites do dom²nioò; em outras 

palavras, sua denominação e seus objetivos, e conclui 

que a área de modulação nomeia o domínio e afirma o 

que nele está incluído ï e o que não está (TENNIS, 

2003, p.193).  

Por sua vez, os graus de especialização qualificam e 

estabelecem a profundidade ï a especificidade ï de um 

domínio e, para tanto, o autor propõe graus de 

especialização, seja ele o foco (parâmetro usado para 

qualificar um dado domínio) e de intersecção (relações 

dialógicas com outros domínios, criando ou não novos 

domínios a partir daí). 

Em recente artigo, Guimarães, Martínez-Ávila, 

Oliveira e Gomes (2017), baseados em pesquisas nas 

bases LISA, Scopus e Web of Science, identificaram 

um total de 126 artigos sobre essa temática, e, valendo-

se da teoria de elitismo de Price (1963), chegaram a 

uma comunidade de 33 autores considerados mais 

produtivos internacionalmente em termos de análise de 

domínio, nomeadamente: Benjamín Vargas Quesada, 

Birger Hjørland, Bob OôKeefe, Chaomei Chen, 

Christine Marchese, Denise Morado Nascimento, Elena 

Corera Alvarez, Félix de Moya-Anegón, Hanne 

Albrechtsen, Howard D. White. Jae Kyeong Kim, 

Jenna Hartel, Jin Ha Lee, José Augusto Chaves 

Guimarães, José Ramom Muñoz Fernández, Joseph T. 

Tennis, Juan Llorens, Launne Freund, Lin Wang, Meen 

Chul Kim, Maria Jose López Huertas, Pan Jun Kim, 

Ray Pau, Richard P. Smiraglia, Sandra Miguel, 

Shouhong Wang, Vicente Martinez, Vicente Guerrero 

Bote, Victor Herrero Solana e Zaida Chinchilla 

Rodríguez. Destaque-se, outrossim, que desse grupo, 

apenas dois autores são brasileiros. 

Essa produção foi predominantemente veiculada nas 

revistas: Knowledge Organization; Scientometrics; 

JASIS&T; Journal of Documentation; Information 

Processing & Management e Information Research., 

com especial ênfase ao período entre 2015 e 2016. Tais 

dados revelam que o tema vem sendo objeto de 

especial atenção pela área de organização do 

conhecimento e, mais recentemente, vem se 

incorporando efetivamente ao universo teórico-

metodológico da área, recebendo cada vez mais 

atenção de seus pesquisadores.  

Como se pode observar, a Análise de domínio é 

especialmente importante para a pesquisa em 

organização do conhecimento, notadamente no que se 

refere a estudos sobre a configuração epistemológica 

da área, os processos sociais que permeiam a 

construção da área (p.ex. produção e comunicação 

científica) e, ainda, para o desenvolvimento de sistemas 

de organização do conhecimento (como as linguagens 

de indexação, por exemplo), pois tal aspecto propiciará 

cada vez mais uma abordagem contextual, em 

consonância com os valores inerentes aos seus 

processos de produção e de uso, sem desconsiderar, 

ainda, os elementos idiossincráticos que permeiam todo 

o processo de organização em si mesmo. 

Por fim, merece destaque o fascículo da revista 

Knowledge Organization, volume 42, fascículo 8, de 

2015 que, sob a organização de Maria José López-

Huertas, trabalhou especialmente a temática da análise 

de domínio sob a ótica de diferentes pesquisadores em 

âmbito internacional. 

Nesse sentido, Hanne Albrechtsen (2015) procura 

resgatar a concepção original de análise de domínio em 

Ciência da Informação dos anos 90 do século XX, 

ressaltando que tal se constitui em um método voltado 

para a classificação do mundo. 

Regina Marteleto e Lidiane dos Santos Carvalho, por 

sua vez, fazem uma aproximação entre as concepções 

de Hjørland e de Pierre Bourdieu, a partir do tema 
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sa¼de, no sentido de se ñpesquisar estruturas de 

produção, organização e comunicação do 

conhecimento a partir de um ponto de vista cr²ticoò 

(MARTELETO; CARVALHO, 2015, p.561). 

Para Maria José López-Huertas, a existência de 

conhecimentos interdisciplinares traz, por si só, 

implicações à teoria da análise de domínio, assim como 

a seu substrato metodológico. Richard Smiraglia 

(2015) discute a análise de domínio como um 

paradigma metodológico em organização do 

conhecimento e fornece uma análise dos esforços 

acadêmico para tal ao longo de uma década (2004-

2014). Nessa mesma linha, K. Raghavan, K. Apoorva e 

Aarty Jivrajani (2015) analisam o domínio da 

recuperação da informação a partir de uma análise da 

literatura no decorrer de 14 anos, em busca da 

delimitação das fronteiras desse domínio. 

Por fim, José Augusto Chaves Guimarães e Natália 

Bolfarini Tognoli (2015) discutem o princípio da 

proveniência como uma abordagem específica para 

análise de domínio no âmbito da organização do 

conhecimento arquivístico. Se, por um lado, o tema é 

fértil e encontra espaço de construção e de discussão. 

No Brasil, tanto na seara da Organização do 

Conhecimento quanto na seara dos estudos métricos 

em informação, como se verifica nos eventos da 

ANCIB, ainda não se tem, até um momento, uma 

análise sistematizada da literatura científica brasileira a 

respeito. Desse modo, objetivou-se investigar como a 

comunidade acadêmica brasileira em CI vem 

trabalhando essa questão na literatura científica e qual 

sua base de referentes teóricos. 

2 Metodologia 

A pesquisa baseou-se em análise a literatura disponível 

na Base Referencial de Artigos de Periódicos em 

Ciência da Informação (BRAPCI), Anais do 

ENANCIB, Anais dos Congressos de ISKO-Brasil, e 

bases de teses e dissertações defendidas nos programas 

de pós-graduação stricto sensu em CI do Brasil, 

buscando-se a incidência do termo domínio (em 

palavra-chave, título e resumo), após aplicou-se a 

análise bibliométrica à produção recuperada e, no que 

tange às palavras-chave, utilizou-se de uma análise de 

conteúdo para categorizá-las em nichos temáticos. 

Uma vez realizada a busca nas fontes documentais, tal 

como descrito na Introdução, chegou-se a um corpus de 

229 documentos, em que 97 artigos foram encontrados 

na base BRAPCI, 11 capítulos de livros nos anais da 

ISKO e 74 nos do ENANCIB, 33 dissertações de 

mestrado e 14 teses de doutorado. 

Em seguida, procedeu-se à leitura desse corpus no 

sentido de verificar aqueles que efetivamente tinham a 

análise de domínio como tema, chegando-se ao corpus 

final da pesquisa composto por 114 (cento e catorze) 

documentos: artigos, capítulos, dissertações e teses, 

cuja proporcionalidade se pode verificar no gráfico a 

seguir. 

 

Gráfico 1. Formas Documentais 

 

3. Apresentação, análise e discussão dos resultados 

Observou-se que a forma documental predominante é 

constituída por artigos de periódicos, seguidas dos 

capítulos de livros. Tal aspecto revela uma maturidade 

e um dinamismo da literatura dessa temática, uma vez 

que o artigo de periódico, pelo fato de passar pelos 

sistemas de peer review e blind review constitui, nas 

mais distintas áreas, o topo da escala de produtividade 

científica. A forte presença de capítulos de livros deve-

se a uma prática bastante comum na área de Ciência da 

Informação, de produção de coletâneas, muitas das 

quais oriundas de eventos científicos. 

Relativamente aos artigos, observa-se, por um lado, 

que o tema vem sendo objeto de atenção de distintas 

publicações periódica na área, o que revela sua 

permeabilidade. Nesse contexto, observa-se que quatro 

das quinze revistas identificadas respondem por mais 

da metade da produção sobre essa temática, 

nomeadamente: Perspectivas em Ciência da 

Informação, Datagramazero, Tendências de Pesquisa 

em Ciência da Informação e Informação e Informação. 

Tal fato revela que o tema vem sendo prioritariamente 

abordado pelos espaços de pesquisa em organização do 

conhecimento como é o caso da UFMG e do IBICT, 

assim como da ANCIB, que conta com um Grupo de 

Trabalho forte e atuante nessa área: GT2: Organização 

e representação do conhecimento, como pode ser 

observado no Apêndice A. 

Uma análise diacrônica desse conjunto de cento e 

catorze publicações permite-nos identificar como esse 

tema vem gradualmente crescendo na literatura 

brasileira de Ciência da Informação, verificando-se, 

nesse contexto, dois períodos de maior produção, 

nomeadamente nos anos de 2011 e 2014, sendo que o 

primeiro coincidiu com o primeiro congresso de ISKO-

Brasil que, tradicionalmente, vem dando especial 

atenção a esse tema. 
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Gráfico 3. Produção por período 

Foi ainda possível analisar a afiliação institucional dos 

autores dos trabalhos, no sentido de se verificar as 

instituições mais produtivas e, destarte, vislumbrar 

possíveis comunidades epistêmicas sobre esse tema, 

como se apresenta no Apêndice B. 

Três instituições destacam-se entre as demais, 

nomeadamente a UNESP, a UFMG e a UFF, seguidas 

pelo IBICT, aspecto que se explica pelo fato de serem 

instituições de ensino e pesquisa já consolidadas na 

área de Ciência da Informação, como programas de 

pós-graduação stricto sensu e com linhas de pesquisa 

específicas voltadas para a organização do 

conhecimento. 

Essa tradição de pesquisa se evidencia ainda mais 

quando se analisam os principais orientadores de teses 

e dissertações sobre essa temática (como se verifica no 

Apêndice C) nomeadamente Ely Francina Tannuri de 

Oliveira (UNESP), Lídia Alvarenga (UFMG) e José 

Augusto Guimarães (UNESP) com três orientações 

concluídas cada; e Mariângela Fujita (UNESP) e 

Gercina Lima (UFMG) com duas orientações 

concluídas cada. Tais aspectos revelam o papel de 

liderança em pesquisa acadêmica desempenhado pela 

UNESP e pela UFMG nessa temática. 

Relativamente à produção científica como um todo, 

observou-se que 74,6% dos 126 (cento e vinte e seis) 

autores do corpus analisado tiveram apenas uma 

publicação sobre a temática estudada. Desse modo, 

trabalhou-se com o conjunto de 32 (trinta e dois) 

autores que tiveram duas ou mais publicações (25,4% 

do total de autores), a saber: CAMPOS, M. L. A. 

(UFF), com 15 publicações; OLIVEIRA, E. F. T. 

(UNESP) e GRÁCIO M.C.C. (UNESP), com 11 

publicações cada; BUFREM, L. S. (UFPE/UNESP), 

com 6 publicações; FREITAS, J. L. (UNESP); DIAS, 

C. C. (UFMG) e CAMPOS, L. M. (UFF), com 5 

publicações cada; SOUZA, R. F. (IBICT) e GOMES, 

H. E. (UFBA), com 4 publicações cada; SUENAGA, 

C. M. K. (UEL/UNESP); PINHO, F. A.(UFPE); 

NASCIMENTO, D. M. (IBICT); MORAES, R. P. T. 

(UFF); MACULAN, B. C. M. dos S.(UFMG); LIMA, 

G. Â. B. de O. (UFMG); CAFÉ, L.(UFSC); BARITÉ, 

M. (Universidad de la Republica); ALVARENGA, L. 

(UFMG) e ALVES, B. H. (UNESP), com 3 

publicações cada; e VENÂNCIO, L. S. (UFMG); 

SANTAREM, L. G. da S. (UNESP); SALES, L. F 

(IBICT); RIBEIRO, C. J. S. (IBICT); MARCONDES, 

C. H. (UFF); GUIMARÃES, J. A. C.(UNESP); 

DANUELLO, J. C.(UNESP); CUSTÓDIO, P. A. G. da 

R. (UNESP); CERVANTES, B. G. M.(UEL); 

CAMPOS, L. F. de B. (UFMG); BOCCATO, V. R. C. 

(UFSCAR); LARA, M. L.G. (USP) e ARBOIT, A. E. 

(UNESP), com 2 publicações cada.  

A vista desse conjunto, confirmados fica os núcleos de 

excelência em pesquisa nessa temática no Brasil. 

Cumpre destacar que cinco dos referidos autores, 

(SOUZA, R. F., NASCIMENTO, D. M.; 

SANTAREM, L. G. da S.; RIBEIRO, C. J. S.; 

DANUELLO, J. C.) não tiverem trabalhos em 

coautoria, de modo a que se se chegou ao panorama de 

coautorias dos autores mais produtivos, apresentado no 

Apêndice D. 

No âmbito das coautorias, duas redes são mais 

nitidamente observáveis: uma primeira, do grupo da 

UNESP, a partir de um quadrilátero que se constrói 

com as colaborações entre Oliveira, Grácio, Bufrem e 

Freitas, e um segundo, do Rio de Janeiro (UFF e 

IBICT), a partir das colaborações entre Campos, 

Gomes e Sales.  

Em seguida, analisaram-se as citações havidas no 

corpus selecionado. Para a construção da rede de 

citações, com o software PAJEK, foram analisadas as 

referências dos 114 documentos, chegando-se a 2.903. 

Aplicando-se a Lei de Elitismo de Price, chegou-se a 

66 autores mais citados, que foram objeto de análise. 

Para fins de corte para análise em redes de citação, 

aplicou-se a Teoria do Elitismo de Price, segundo a 

qual: 

A distribuição da produtividade dos autores numa 

coordenada cartesiana é uma distribuição tão inclinada, 

que inspirou Price (1963) a propor a Lei do Elitismo. 

Segundo esta lei, se k representa o número total de 

contribuintes numa disciplina, ãk representaria a elite 

da área estudada, assim como o número de 

contribuintes que gera a metade de todas as 

contribuições (URBIZAGÁSTEGUI ALVARADO, 

2009, p. 1). 

Com isso, teve-se: ã2.903 = 53,87, o que corresponde 

aos autores que receberam um mínio de dez citações 

cada (excluindo-se autocitações), chegando-se a 66 

autores mais citados, com 1512 citações. Nesse grupo, 

observa-se que 30 autores, respondendo por 645 

citações (42,7% do total), são brasileiros, o que 

demonstra uma efetiva produção científica do país que, 

de alguma maneira, alicerça os estudos de análise de 
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domínio, ainda que não necessariamente a eles 

relacionados.  

Relativamente aos autores mais citados (Apêndice E), 

observa-se para fins de elaboração de rede, escolheram-

se os autores citantes que tiveram ao menos duas 

publicações, chegando-se a 32 autores citantes para 

esses 66 autores citados, resultando na rede de citações 

do Apêndice F. 

Na rede apresentada destaca-se, de maneira bastante 

nítida, a preponderância de Birger Hjørland e Ingetraut 

Dahlberg, reiterando estudos anteriores acerca de sua 

centralidade teórica no campo da organização do 

conhecimento (p. ex. Guimarães et al 2015). Vale 

destacar que os referidos autores representam, 

respectivamente, uma concepção sociocognitiva ou 

social e uma concepção ontológica desse domínio. 

Considerando o fato de ser um conjunto tão amplio de 

autores citados, decidiu-se restringir a rede apenas 

àqueles que receberam um mínimo de 20 citações cada, 

como se vê no Apêndice G. 

Essa rede evidencia com maior clareza o papel nuclear 

de Hjørland e Dahlberg, esta última mais ligada ao 

grupo do Rio de Janeiro, representado por Maria Luiza 

de Almeida Campos (UFF) e em conexão com a base 

teórica de Ranganathan ao passo que Hjørland recebe 

citações de grupos mais diversificados, oriundos de 

universidades diversas, tais como UNESP, UFMG e 

UFPE. 

Em seguida, realizou-se um controle de vocabulário 

preliminar nas palavras-chave que compunham o 

corpus da pesquisa chegando-se a 432 palavras-chave 

que, por sua vez, foram agrupadas nas seguintes 

categorias, por meio da aplicação da análise de 

conteúdo de Bardin (2008): Autores, instituições, 

normas e ferramentas; Campos ou disciplinas; 

Categorias profissionais; Comportamento de ciência; 

Contextos de aplicação; Organização, representação e 

recuperação da informação e do conhecimento; e 

Questões de pesquisa cuja distribuição se vê no gráfico 

abaixo. 

 

Gráfico 5. Categorias conceituais das palavras-chave 

Nesse contexto observa-se, com clareza, como a 

temática da análise de domínio encontra-se ligada, na 

literatura brasileira de Ciência da Informação, às 

questões ligadas à organização, representação e 

recuperação da informação e do conhecimento, com 

forte viés interdisciplinar e valendo-se, em grande 

medida, dos estudos métricos em informação, aspectos 

que vão ao encontro do postulado por Hjørland (2002), 

há mais de uma década. 

3 Conclusão 

Uma vez percorrido o iter investigativo, tornou-se 

possível verificar que, no âmbito da Ciência da 

Informação, no Brasil, encontram-se já grupos de 

excelência que se destacam na pesquisa em análise de 

domínio, tais como a UNESP, a UFMG, a UFF e o 

IBICT. 

Essa produção, por sua vez, se veicula prioritariamente 

em periódicos, em especial nas revistas Perspectivas 

em CI, Datagramazero e Tendências de Pesquisa em 

CI, com forte crescimento nos últimos anos. 

Em termos de colaboração científica, verifica-se um 

grupo do Rio de Janeiro, liderado por Campos e outro 

de Marília, liderado por Oliveira e Gracio, que atuam 

em forte colaboração interna e com referenciais 

teóricos bastante distintos, uma vez que o primeiro 

centra-se mais em uma matriz classificatória enquanto 

o segundo encontra maior ênfase na dimensão 

bibliométrica e cientométrica. 

No tocante aos referentes teóricos, confirmam-se 

estudos anteriores acerca do papel seminal de Hjørland 

e de Dahlberg, representando, respectivamente, uma 

concepção mais ontológica e outra mais sociocognitiva 

da área.  

As palavras-chave dos trabalhos, por sua vez, 

demonstram duas fortes ênfases temáticas no que tange 

à análise de domínio: a dimensão bibliométrica e a 

dimensão da organização, representação e recuperação 

da informação, dentre as onze anteriormente previstas 

por Hjørland (2002).  

A vista do exposto pode-se concluir que a Ciência da 

Informação, no Brasil, revela-se produtiva no que se 

refere ao tema da análise de domínio, produção essa 

que se faz de forma crescente, revelando núcleos de 

excelência na pesquisa e com forte conexão às 

temáticas de organização do conhecimento e dos 

estudos métricos em informação. 

Vale, por fim, destacar que esse panorama da pesquisa 

brasileira em análise de domínio sinaliza para a 

necessidade de abordagens mais amplas, no intuito de 

comparar e situar essa produção científica com aquilo 

que ora se produz em âmbito internacional na Ciência 

da Informação. 
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Resumo 

Estudos epistemológicos podem contribuir para o campo de Organização do Conhecimento (OC). Um importante tema de pesquisa 

em epistemologia é a distinção entre realismo e antirrealismo ou idealismo. Tal tema recebeu contribuições do filósofo Immanuel 

Kant, no sentido da definição de uma terceira via para a dicotomia. O presente trabalho tem como propósito refletir sobre o 

reconhecimento da necessidade de uma terceira via para a dicotomia realismo versus idealismo na OC. Caracteriza-se esse debate em 

epistemologia, de acordo com Hessen (1980) e Norris (2007), buscam-se as convergências sobre esse debate nas pesquisas sobre as 

posturas epistemológicas e abordagens na OC, e identifica-se elementos de tal debate nas pesquisas em OC que abordam o 

pensamento de Immanuel Kant. Considera-se que uma terceira via para a dicotomia realismo versus idealismo na OC seria bem 

vinda. Pois, essa dicotomia da teoria epistemológica se reflete na pesquisa em OC. Um exemplo desse reflexo é o debate sobre 

abordagem ontológica e epistemológica e postura positivista e pragmática na OC. Nesse sentido o pensamento de Immanuel Kant, 

em especial sua filosofia transcendental presente na obra óA cr²tica da raz«o puraô, pode ser considerado como opção para 

fundamentar as pesquisas em OC. 

Palavras-chave: Realismo; Idealismo; Immanuel Kant; Epistemologia; Organização do Conhecimento.  

Abstract 

Epistemological studies can contribute to the field of Knowledge Organization (KO). An important research topic in epistemology is 

the distinction between realism and antirealism or idealism. This topic received contributions from the philosopher Immanuel Kant, 

in the sense of defining a third way to dichotomy. The present work aims to reflect on the recognition of the need for a third way to 

realism versus idealism dichotomy in KO. It characterizes this debate in epistemology, according to Hessen (1980) and Norris 

(2007), seeks the convergences on this debate in the research on the epistemological postures and approaches in KO, and identifies 

elements of such debate in KO research that approaches the thought of Immanuel Kant. It is considered that a third way to realism 

versus idealism dichotomy in KO would be welcome. For this epistemological theory dichotomy is reflected in KO research. Two 

examples of this reflex, which are naturally linked, is the debate on ontological and epistemological approach and positivist and 

pragmatic posture in KO. In this sense, the thought of Immanuel Kant, especially his transcendental philosophy present in the work 

'The Critique of Pure Reason', can be considered a good option to support the research in KO. 

Keywords: Realism; Idealism; Immanuel Kant; Epistemology; Knowledge Organization. 

1 Introdução 

Existe uma dupla importância de estudos 

epistemológicos para o campo da Organização do 

Conhecimento (OC), que diz respeito à fundamentação 

das pesquisas e métodos no próprio campo e à 

identificação de pressupostos epistemológicos nos 

domínios durante o processo de OC. 

Hjørland (2003), por exemplo, aponta que o campo de 

OC não pode ignorar conceitos, teorias e descobertas 

em disciplinas específicas, e os métodos de OC tem 

como base os mesmos pressupostos filosóficos que os 

métodos acadêmicos e científicos. Por isso, segundo o 

autor, a discussão fundamental das bases da OC está 

fortemente ligada à discussão de diferentes teorias da 

epistemologia, mas estudos epistemológicos têm sido 

raros, existindo uma certa urgência desse tipo de estudo 

no campo de OC para atualizar nossas qualificações 

nessa área.  

Um tópico importante, que apesar de antigo, se faz 

ainda presente nos debates epistemológicos atuais, é a 

dicotomia realismo e antirrealismo. Norris (2007), no 

livro ñEpistemologia: conceitos-chave em filosofiaò, 

por exemplo, apresenta uma série de debates 

interligados sobre o realismo versus antirrealismo, 

externalismo versus internalismo, concepções aléticas 

versus concepções epistêmicas da verdade, entre 

outras. Para o autor, tais debates  

[...] permitem compreender a base e a implicação dos seus 

argumentos para questões complexas e importantes. 

óImportantesô, eu acrescentaria n«o somente porque t°m 

engajado as mentes de alguns pensadores excepcionalmente 

brilhantes e qualificados, cujas conclusões seríamos 

imprudentes se as ignorássemos, mas, também, na medida 

em que elas se relacionam diretamente com questões de 

interesse ético e social. (NORRIS, 2007, p.29).  

Em epistemologia o debate sobre a dicotomia entre 

realismo e antirrealismo (que também pode ser 
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denominado de idealismo) encontra uma terceira via no 

pensamento de Immanuel Kant. De acordo com Hessen 

(1980), Kant procurou conciliar o realismo com o 

idealismo, igualmente como o fez entre o racionalismo 

e o empirismo.  

Algumas pesquisas em OC e Ciência da Informação 

(CI) abordam a dicotomia entre realismo e 

antirrealismo ou idealismo, conforme exposto na seção 

2.2 deste trabalho. Apesar disso, dentre as que 

localizamos, não identificamos qualquer referência ao 

pensamento de Immanuel Kant.  

Essa pesquisa tem como propósito refletir sobre o 

reconhecimento da necessidade de uma terceira via 

para a dicotomia realismo versus antirrealismo na OC. 

Tem como principal justificativa a relevância dos 

estudos epistemológicos para a OC, um exemplo dessa 

relevância é a interrelação entre pensamento e ser, que 

permeia a discussão sobre realismo e antirrealismo, 

bem como a discussão sobre as diferentes abordagens 

na OC. Uma ou outra postura epistemológica 

influencia o tipo de representação do conhecimento.  

Iniciamos descrevendo algumas características desse 

debate em epistemologia, de acordo com Hessen 

(1980) e Norris (2007); buscamos as convergências 

sobre esse debate nas pesquisas sobre as posturas 

epistemológicas e abordagens na OC; e descrevemos as 

pesquisas em OC que abordam o pensamento de 

Immanuel Kant.  

2 Desenvolvimento 

Esta seção é composta por três tópicos, o primeiro foi 

desenvolvido a partir da análise da literatura de 

epistemologia e filosofia, o segundo a partir da análise 

de pesquisas de cunho epistemológico na OC e CI e o 

terceiro traz a descrição das pesquisas em OC que 

abordam o pensamento de Immanuel Kant. 

2.1 Realismo, Idealismo e Fenomenalismo 

Hessen (1980), assim como Norris (2007), também 

aborda o debate epistemológico entre realismo e anti-

realismo. Para Hessen (1980) essa questão diz respeito 

à essência do conhecimento, que possui três tipos de 

soluções: as pré-metafísicas, as metafísicas e as 

teológicas. Para o autor, as soluções pré-metafísicas, o 

objetivismo e o subjetivismo, não levam em conta o 

caráter ontológico do sujeito e do objeto, e as soluções 

teológicas, monista/panteísta e dualista/teísta, 

remontam ao último princípio das coisas, ao absoluto, e 

definindo a partir dele as relações do pensamento e do 

ser.  

Neste trabalho vamos nos ater à discussão das soluções 

metafísicas, que levam em conta o caráter ontológico 

do objeto.  

Dentre as soluções, ou poderíamos chamar de 

respostas, metafísicas sobre a essência do 

conhecimento, Hessen (1980), aponta o realismo, o 

idealismo e o fenomenalismo (de Immanuel Kant). O 

Fenomenalismo seria uma terceira via entre o realismo 

e o idealismo (que é antirrealista). 

Entende-se por realismo a posição epistemológica 

segundo a qual há coisas reais, independentes da 

consciência. Este posicionamento epistemológico 

possui três vertentes: o realismo ingênuo, no qual se 

considera que as coisas são exatamente como as 

percebemos e não distingue a percepção e o objeto 

percebido; no realismo natural, já se admite a distinção 

entre o conteúdo da percepção e o objeto, mas assim 

como o realismo ingênuo sustenta que os objetos 

correspondem exatamente aos conteúdos da percepção; 

no realismo crítico as propriedades ou qualidades das 

coisas que apreendemos existem unicamente na nossa 

consciência e surgem quando determinados estímulos 

externos atuam sobre nossos órgãos dos sentidos. 

(HESSEN, 1980) 

O idealismo sustenta a tese de que não há coisas reais, 

independentes da consciência.  

[...] suprimidas as coisas reais, só ficam duas classes de 

objetos, os de consciência (as representações, os 

sentimentos, etc.), e os ideais (os objetos da lógica e da 

matemática), o idealismo tem de considerar os pretensos 

objetos reais como objetos de consciência ou como objetos 

ideais. Resultam daqui duas formas de idealismo: o 

subjetivo ou psicológico e o objetivo ou lógico. (HESSEN, 

1980, p. 102). 

No idealismo subjetivo, considera-se que a realidade 

está na consciência do sujeito, ou seja, as coisas não 

são mais do que conteúdos da consciência. O idealismo 

objetivo tem como ponto de partida a consciência 

objetiva da ciência, tal como se exprime nas obras 

científicas. Ou seja, não toma como base um complexo 

de processos psicológicos, mas sim um conjunto de 

pensamentos, de juízos. (HESSEN, 1980) 

Essas duas posturas epistemológicas divergem sobre 

qual é o fator determinante para o conhecimento, o 

sujeito ou o objeto? Immanuel Kant procurou conciliar 

o realismo com o idealismo, igualmente como o fez 

entre o racionalismo e o empirismo[1], para isso 

desenvolveu o fenomenalismo. (HESSEN, 1980). 

O fenomenalismo, como foi desenvolvido por Kant, 

pode ser resumido a três proposições: 

1. A coisa em si é incognoscível. 2. O nosso conhecimento 

permanece limitado ao mundo fenomênico. 3. Este surge na 

nossa consciência sensível em relação às formas a priori da 

intuição e do entendimento. (HESSEN, 1980, p. 111).  

Para o fenomenalismo não conhecemos as coisas como 

são em si, mas como estas se apresentam para nós. Ou 

seja, há coisas reais, mas não podemos conhecer a sua 

essência. Coincide com o realismo quando admite 

coisas reais, mas também coincide com o idealismo 
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quando limita o conhecimento à consciência, ao mundo 

da aparência, do que resulta imediatamente a 

impossibilidade de conhecer as coisas em si. 

(HESSEN, 1980). 

Norris (2007) considera que Kant traça uma linha que 

demarca a fronteira entre questões de natureza 

epistemológica e questões que têm um caráter 

estritamente metafísico. O autor não aponta uma 

terceira via para o debate sobre o realismo e o anti-

realismo em epistemologia, mas afirma que esse debate 

tem como efeito benéfico focalizar a atenção sobre a 

existência dos diferentes tipos de proposições. Essas 

podem ser concebidas, de um lado, como portadoras de 

valores aléticos (isto é, objetivos), ou de outro, como 

epistemicamente condicionadas.  

Norris (2007) aponta o que denomina de doutrina do 

realismo transcendental como a melhor opção para o 

debate sobre o realismo e o antirrealismo. Inicia a 

explica«o dessa doutrina definindo órealismoô e 

ótranscendentalô.  

Sua definição de realismo é semelhante à definição 

dada por Hessen (1980), e que já descrevemos. Para a 

defini«o de ótranscendentalô Norris (2007, p.80) 

recorre à Kant, afirmando que  

[...] se refere às condições de possibilidade do conhecimento 

e da experiência em geral. Ou seja, ele envolve uma dedução 

transcendental que explica a nossa capacidade de adquirir 

esse conhecimento ou ter tal experiência em termos de certos 

conceitos ou intuições a priori (por exemplo, tempo, espaço e 

causalidade) que, apenas eles, tornam possível para a mente 

impor uma ordem inteligível sobre o fluxo sensorial de 

impressões que, de outra forma, permaneceria apenas 

incipiente.  

No entanto, Norris (2007) também considera que os 

dilemas da epistemologia atual remontam à clivagem 

radical entre o óidealismo transcendentalô e o órealismo 

emp²ricoô instaurada por Kant. 

Críticas à parte, o que podemos dizer a partir das 

considerações de Norris (2007) e Hessen (1980) é a 

inegável contribuição que Kant trouxe ao debate 

epistemológico sobre realismo e idealismo. E Norris 

(2007) apesar de trazer críticas ao pensamento de Kant, 

fundamenta-se nele. 

Sobre o pensamento de Kant, Höffe (2005), afirma que 

a descoberta dos elementos não empíricos e da crítica 

da razão como meio da sua análise revolucionou o 

modo tradicional do pensar e conseguiu colocar a 

filosofia sobre um fundamento seguro. Para o autor, até 

quem se mantém cético com respeito a tal pretensão de 

fundamentação deve reconhecer que Kant mudou 

radicalmente o cenário filosófico. 

Um grande número de conceitos e de problemas que se 

mantém no debate científico e filosófico atual têm sua 

origem em Kant. O autor cita como exemplos as 

noções de conhecimentos a priori e a posteriori, juízos 

sintéticos e analíticos, argumentos transcendentais, 

ideias regulativas e constitutivas, o imperativo 

categórico e a autonomia da vontade. E enfatiza que 

ñas mais diversas orienta»es do pensamento 

escolheram Kant como ponto de referência, seja em 

sentido cr²tico, seja em sentido afirmativo.ò (H¥FFE, 

2005, p.XXI). 

Um exemplo de tais referências que consideramos 

relevante apontar aqui é a ligação do pensamento de 

Kant e os estudos da linguagem. O objetivo do ensaio 

de Muller (2010), por exemplo, 

[...] is to stage an intervention by Saussure in Kantôs 

account of the formation and application of empirical 

concepts. This means at the same time trying out the limits 

of the claim, variously defended (ECO 1997; APEL 

1972/1999; SENDEROWICZ and DASCAL: 1992/1997), 

that Kant was a linguistic philosopher, however inchoate 

we may take his semiotics to be. Generally, defense of Kant 

as a linguistic philosopher takes one implicit thread of the 

first Critique to be the position that ñthere are no 

judgments without languageò(BENNETT 1966: 87), and I 

defend a version of this position in light of a productive 

comparison of Kantian concept formation and Saussureôs 

ñlanguage mechanism.ò (MULLER, 2010, p.130). 

Outro exemplo é o artigo de Silva (2012), que 

apresenta um breve diálogo epistemológico entre a 

teoria do conhecimento de Aristóteles e a crítica 

filosófica de Kant com as postulações de Saussure 

acerca da linguagem. Através da exposição teórica de 

ambos os filósofos, busca situar o pensamento de 

Saussure a partir do teor binário que ele concede ao 

estudo da linguagem humana. Por intermédio da 

concepção de Metafísica, tanto Aristóteles quanto Kant 

fundamentam grande parte de seus respectivos 

arcabouços filosóficos e, com base nessa formulação, 

traça uma possível conexão com as bases da linguística 

moderna contidas no Curso de Linguística Geral de 

Saussure. 

2.2 Posturas epistemológicas na Organização do 

Conhecimento 

Nas pesquisas de cunho epistemológico na OC é 

possível identificar algumas convergências com o 

debate sobre realismo e antirrealismo presente na 

literatura de epistemologia e que foi brevemente 

descrito no tópico anterior.  

Gnoli (2008), distingue as abordagens na OC em 

ontológica e epistemológica [2]. De acordo com o autor 

ñKnowledge is both epistemological and ontological, 

as it passes through human perception by its very 

nature, but also refers to real objects of the world 

having some intrinsic structureò (GNOLI, 2008, 

p.139). 

Ontologia e epistemologia são disciplinas e conceitos 

da filosofia, e são discutidas pelo autor a partir das 
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perspectivas de Poli (1996,1997), que as distingue da 

seguinte forma: 

An ontology is not reducible to pure cognitive analysis (in 

philosophical terms, it is not an epistemology or a theory of 

knowledge). Ontology represents the ó objectiveô side (= on 

the side of the object), and the theory of knowledge the 

subjective side (= on the side of the knowing subject) of 

reality. The two sides are obviously interdependent, but this 

is not to imply that they are the same (exactly like the front 

and rear of a coin). (POLI, 1996, p. 1) 

Podemos perceber algumas semelhanças entre a 

definição dessas abordagens na OC e o debate em 

epistemologia sobre o realismo e o idealismo.  

A primeira semelhança é que assim como acontece nos 

estudos epistemológicos, existe a dicotomia entre as 

abordagens na OC. Ou seja, existem duas abordagens 

contrárias que não conversam entre si, conforme 

descreve Gnoli (2008, p.140)  

[...]  the philosophy of KO foundations there are two big 

ñschoolsò, which flow parallel in quite independent 

streams. As we said that knowledge is both ontological and 

epistemological, some reconciliation between them should 

probably be sought. 

Além disso, no realismo considera-se a essência do 

conhecimento o mundo objetivo e o idealismo 

considera que a essência do conhecimento está ou 

depende do sujeito, de sua consciência. O que, 

respectivamente, converge com a noção de ontologia e 

epistemologia adota por Gnoli (2008). 

Weiss e Bräscher (2015) ao analisar comparativamente 

as propostas de classificação das correntes teórico-

metodológicas de Gnoli (2008), que distingue as 

abordagens na OC em ontológica e epistemológica, e 

de Hjørland (2007), que distingue os paradigmas na 

Organização do conhecimento (OC) em pragmático e 

positivista, observaram que as propostas analisadas 

foram desenvolvidas a partir de critérios 

classificatórios distintos: Hjørland (2007) adota as 

posturas epistemológicas presentes nas pesquisas em 

OC como critério, enquanto Gnoli (2008) tem como 

ponto de partida a maneira de ver o objeto de estudo da 

OC. Apesar dessas diferenças, as autoras consideram as 

duas propostas de classificação das correntes teórico-

metodológicas na OC complementares, pois 

Cada postura epistemológica possui critérios de validação 

do conhecimento próprios e utiliza métodos de pesquisas 

que visam atender a esses critérios. Isso faz com que um 

mesmo objeto de pesquisa seja visto de forma distinta, de 

acordo com a postura epistemológica adotada na pesquisa. 

Com uma postura epistemológica pragmática se vê o objeto 

de estudo da OC como epistemológico e com uma postura 

epistemológica positivista se vê o objeto de estudo da OC 

como ontológico. (WEISS; BRÄSCHER, 2015, p. 35) 

Em Gnoli (2008), é possível encontrar os seguintes 

exemplos:  

In recent decades, Dahlberg (1974, 1978) has worked 

deeply on the theoretical and conceptual foundations of KO 

from a philosophical and ontological perspective. Both 

Dahlberg and Poli have made reference to the philosopher 

Nicolai Hartmann, who gave new life to ontology in the 

20th century. A completely different epistemological 

approach has been that of domain analysis, recently 

spreading in information science (Hjørland & Albrechtsen 

1995), which starts KO work by studying how domain 

specific communities of scholars use terms to denotate 

concepts. Epistemological knowledge organizers often take 

examples from language and its cultural relativity, and 

quote philosophers like Wittgenstein and the American 

pragmatists. 

Não localizamos pesquisas sobre os trabalhos de 

Ingetraut Dahlberg que fizessem referência à questão 

do realismo ou antirrealismo, mas Francelin e 

Kobaschi (2011) e Melo e Bräscher (2014) apontam 

que Dahlberg adota uma postura epistemológica 

positivista na pesquisa em OC, e Hjørland (2004), 

indica a postura epistemológica positivista na OC como 

integrante da linha antirrealista e a postura 

epistemológica pragmática como realista.  

Ao tomarmos a posição de Hessen (1980) como 

referência para comparação, podemos dizer que 

Hjørland (2004) discute as noções de idealismo 

subjetivo ou psicológico, idealismo objetivo ou lógico 

e realismo crítico (ver em seção 2.1 desse trabalho). E 

desse modo, a postura positivista em OC estaria 

relacionado ao idealismo subjetivo ou psicológico e a 

postura pragmática ao idealismo objetivo ou lógico e 

ao realismo crítico.  

Hjørland (2004) apresenta a noção de relevância 

tradicional como exemplo de idealismo e uma nova 

proposta para o conceito de relevância, que é 

considerada por ele como realista.  

Tradicionalmente a avaliação dos sistemas de 

recuperação de informação (SRI) leva em conta, 

principalmente, os índices de precisão e revocação. 

Esses índices são calculados a partir da relevância, 

entendida como o que o usuário já teria em mente, 

aquilo que o usuário quer encontrar com a busca. Nas 

palavras do autor: 

A given document may be relevant to a given purpose, 

whether or not the user believes this to be so. Both a reality 

and beliefs about that reality exist. In information science, 

most research activities have in recent decades been 

directed toward user preferences and attitudes, not toward 

the basis for the knowledge claims represented in 

information systems. Most relevance research seems to 

assume that the relevance of given kinds of information can 

be established by studying the relevance criteria of the 

users. This is clearly an idealist position, although 

probably nobody would like to admit that. (HJØRLAND, 

2004, p. 497, grifo nosso). 

Nesse ponto então, podemos dizer que o autor se refere 

a um tipo específico de idealismo, o idealismo 
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subjetivo ou psicológico, conforme este é definido por 

Hessen (1980).  

A outra definição que o autor defende e considera 

realista, diz que relevância ñis not a subjective 

phenomenon but rather an objective one. To be 

engaged in how to identify what is relevant is to be 

engaged in scientific argumentsò (HJØRLAND, 2004, 

p. 497, grifo nosso) 

E indica dois de seus trabalhos anteriores sobre o tema, 

sendo que em um destes, Hjørland e Christensen (2002, 

p.964) verifica-se a seguinte definição de relevância 

ñSomething (A) is relevant to a task (T) if it increases 

the likelihood of accomplishing the goal (G), which is 

implied by T.ò  

Um aspecto dessa definição de relevância é que ela tem 

como base o argumento da linha utilitarista do 

pragmatismo de que o verdadeiro significa útil, pois o 

homem não é essencialmente um ser teórico ou 

pensante, mas sim um ser prático, um ser de vontade e 

ação. E desse modo, o conhecimento humano receberia 

o seu sentido e o seu valor desta sua natureza prática. 

(HESSEN, 1980). 

Tal argumento, de um modo geral, é visto como 

antirrealista em Norris (2007) e relacionado ao 

ceticismo em Hessen (1980). Em Hjørland (2003) e 

Sudin e Johannisson (2005) também pode-se verificar 

que o pragmatismo filosófico é associado ao 

antirrealismo.  

Podemos dizer que ainda não existe um consenso se a 

postura pragmática na OC é realista e se a postura 

positivista é antirrealista, conforme procuramos 

mostrar, ambas possuem aspectos semelhantes ao 

idealismo (antirrealismo), a primeira com o idealismo 

objetivo e a segunda com o idealismo subjetivo.  

Não se localizou em Hjørland (2003, 2004), Sudin e 

Johannisson (2005) ou em demais pesquisas que 

abordam o debate sobre realismo e antirrealismo na OC 

qualquer menção à Kant. 

Além disso, podemos dizer que o debate sobre realismo 

e antirrealimo tem recebido pouca atenção na OC, 

existindo poucas pesquisas que abordam tal temática. 

Sudin e Johanisson (2005, p.39), afirmam ainda que 

[...] contentions between realism and anti-realism will not 

be solved with the help of criteria developed within the 

scientific community. We claim that the ontological issue 

of whether reality exists or not is seldom fruitful in LIS or 

other social sciences. 

Ainda que o debate sobre realismo e antirrealismo não 

possa ser resolvido com a ajuda de critérios 

desenvolvidos dentro da comunidade científica de CI 

ou de outras Ciências Sociais, acreditamos ser 

imprudente ignorá-lo, ou ignorar as contribuições que 

pensadores, como Immanuel Kant, trouxeram a tal 

debate.  

Com o intuito de identificar pesquisas em OC que 

abordam o debate sobre realismo e antirrealismo 

realizou-se busca na base de dados Library and 

Information Science Abstracts (LISA), com estratégia 

de busca [(su(realism ) OR ti(realism ) OR ab(realism 

)) AND "Knowledge Organization"]. Foi possível 

localizar as seguintes pesquisas: Ducheyne (2009), 

Hartel e Hjorland (2003), Hjorland (2004), Mazzocchi 

(2013), Tomás Stodola (2014), Wild, Giess e 

Mcmahon (2009). No entanto, não identificamos 

referência ao pensamento de Kant em tais pesquisas.  

2.3 Kant na pesquisa em Organização do 

Conhecimento 

Conforme descrevemos ao longo desse trabalho, o 

pensamento de Immanuel Kant é importante para o 

debate epistemológico sobre o realismo e o 

antirrealismo ou idealismo e tal debate é importante 

para a pesquisa em OC. Como não localizamos 

referência ao pensamento de Kant nas pesquisas que 

abordam tal debate na OC e dada a importância de tal 

filósofo, optou-se pela busca de pesquisas em OC sobre 

o pensamento de Kant ou que se fundamentem nele.  

Para isso, realizou-se busca na base de dados LISA 

com a estratégia de busca [ (su(Kant ) OR ti(Kant ) OR 

ab(Kant )) AND "Knowledge Organization"], com a 

qual foi possível identificar três trabalhos Aranalde 

(2009), Barité (2000) e Amirhosseini (2010). 

De modo geral, o foco das pesquisas de Aranalde 

(2009) e Barité (2000) são os princípios classificatórios 

e o estudo das categorias para Sistemas de Organização 

do Conhecimento. Amirhosseini (2010) fundamenta 

sua metodologia para a avaliação quantitativa de 

tesauros no pensamento de Kant.  

Na pesquisa de Aranalde (2009) desenvolve-se uma 

reflexão sobre o processo de organização da 

informação e do conhecimento e os princípios 

classificatórios. Identifica as relações entre as 

categorias apresentadas em dois sistemas filosóficos de 

classificação ï o aristotélico e o kantiano ï, juntamente 

com as categorias formuladas pelo bibliotecário 

indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan para orientar a 

identificação, classificação e organização do 

conhecimento registrado.  

Aranalde (2009, p.94) aponta que Kant ñtentou 

sintetizar os vários padrões de conhecimento existentes 

na época, que identificou como racionalismo, 

empirismo, idealismo e realismoò. E descreve as 

principais diferenças entre as concepções kantianas e 

aristotélicas 

[...] o pensador alemão reconhece a importância e a 

grandiosidade do trabalho desenvolvido pelo estagirita, mas a 
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análise de Aristóteles o coloca ora na classe dos realistas, ora 

na classe dos empiristas, indicando que qualquer uma das 

duas posições contém certa dose de ingenuidade. A 

explicação kantiana é que os empiristas reduzem todo 

conhecimento à experiência sensível. Por seu turno, os 

realistas acreditam num acesso imediato e direto aos objetos 

do conhecimento. Kant critica ambas as concepções, 

estabelecendo critérios para o conhecimento e concebendo 

seus objetos como coisas em si e fenômenos (ARANALDE, 

2009, p.95) 

A pesquisa de Barité (2000) também a borda a noção 

de categorias em Aristóteles, Kant e Ranganathan. De 

acordo com o autor, 

The notion of category, from Aristotle and Kant to the 

present time, has been used as a basic intellectual tool for 

the analysis of the existence and changeableness of things. 

Ranganathan was the first to extrapolate the concept into 

the Theory of Classification, placing it as an essential axis 

for the logical organization of knowledge and the 

construction of indexing languages. This paper proposes a 

conceptual and methodological reexamination of the notion 

of category from a functional and instrumental perspective, 

and tries to clarify the essential characters of categories in 

that context, and their present implications regarding the 

construction and evaluation of indexing languages. 

(BARITÉ, 2000, p.4) 

A pesquisa de Amirhosseini (2010) tem como base 

para a avaliação quantitativa de tesauros a 

epistemologia presente na obra óA cr²tica da raz«o 

puraô de Kant.  

we intend to suggest the complement ratio in the unity 

quantitative evaluation in a thesaurus term network. These 

ratios are the integration and relativeness ratios, which are 

connectedness ratio and complement ratio. The 

construction method of ratios is derived from Kantôs 

philosophy in Critique of Pure Reason (1871). 

(AMIRHOSSEINI, 2010, p.186) 

Amirhosseini (2010) também descreve a noção de 

espaço e tempo em Kant, as categorias Kantianas e a 

sua tentativa de mediar o empirismo de Hume e o 

racionalismo de Leibnitz e Wolff.  

Não localizamos referência direta ou uma preocupação 

com o debate sobre realismo e idealismo em Barité 

(2000) e Amirhosseini (2010). Aranalde (2009), faz 

referência ao realismo ao apresentar a opinião de Kant 

sobre o pensamento de Aristóteles, mas não traz essa 

discussão para o âmbito da OC.  

3 Considerações Finais 

De acordo com a discussão apresentada, podemos dizer 

que uma terceira via para a dicotomia realismo versus 

idealismo na OC seria bem-vinda. Pois, essa dicotomia 

da teoria epistemológica se reflete na pesquisa em OC. 

Dois exemplos desse reflexo, que estão naturalmente 

ligados, é o debate sobre abordagem ontológica e 

epistemológica e postura positivista e pragmática na 

OC. Nesse sentido, o pensamento de Immanuel Kant, 

em especial sua filosofia transcendental presente na 

obra óA cr²tica da raz«o puraô pode ser considerada 

como opção para fundamentar as pesquisas em OC. Em 

tal obra, Kant busca conciliar o realismo com o 

idealismo, igualmente como o fez entre o racionalismo 

e o empirismo. Assim como Gnoli (2008) sugere para 

as abordagens ontológica e epistemológica na OC. 

Em pesquisas de cunho epistemológico na OC que 

abordam a temática do debate sobre realismo e 

idealismo ou antirrealismo não localizamos referência 

ao pensamento de Immanuel Kant. O próprio debate 

sobre realismo e idealismo é pouco estudado na OC e 

CI. E Sudin e Johanisson (2005) consideram tal debate 

infrutífero na área pois consideram que tais questões 

não podem ser resolvidas a partir dos critérios das 

ciências sociais.  

No entanto, entendemos que a dificuldade ou até a 

impossibilidade de uma solução para tal debate não 

diminui sua importância para o campo de OC. E nesse 

sentido, levar em conta todas as correntes teóricas 

existentes nos estudos epistemológicos nos parece 

prudente. Sendo que a área de epistemologia é a mais 

qualificada para abordar tal tema.  

 

Notas 

 [1] De acordo com Hessen (1980, p.79) o apriorismo de Kant 

tem como intenção mediar o racionalismo de Leibnitz e 

Wolff e o empirismo de Locke e Hume.  

[2] Hjørland e Hartel (2003, p.243 e 244), de modo 

semelhante à Gnoli (2008), também diferenciam a 

natureza das teorias em ontológica e epistemológica, mas 

adicionam ainda a natureza sociológica e afirmam que 

ñHuman knowledge is thus a product of both the world 

itself and of human interests and capacities. It may be the 

case that different kinds of sciences may be more 

influenced by either the world or by human interestsò. 
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Resumo 

Partindo das percepções de Filosofia da Linguagem, com enfoque na Semiótica de Peirce e nas Investigações Filosóficas de 

Wittgenstein, o objetivo desse trabalho é relacionar teorias da Filosofia da Linguagem aplicáveis aos princípios da Terminologia 

Técnico-Científica. Para alcançar esse objetivo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica na literatura de Filosofia, Linguagem e 

Terminologia tendo em vista a verificação das convergências entre aplicações comuns entre as três áreas. Esse estudo permitiu 

depreender que a Semiótica e a questão dos jogos de linguagem são requisito fundamental para que sejam compreendidos alguns dos 

princípios filosóficos da Terminologia Técnico-Científica como, por exemplo, o ponto de partida que é a linguagem natural. Porém, 

ela se torna especializada de acordo com contexto de uso profissional, no qual a comunicação por termos científicos se dá mediante 

representações de signos que, mais uma vez, só adquirem sentido se forem partilhados pelos membros da comunidade, ou seja, se 

todos os envolvidos na comunicação comungam das mesmas regras desse jogo de linguagem. Essas constatações também se 

relacionam com o conceito contemporâneo de Swales acerca das comunidades discursivas. 

Palavras-chave: Filosofia da Linguagem; Terminologia; Jogos de Linguagem; Semiótica. 

Abstract 

Based on the perceptions of Philosophy of Language, especially in Peirce's Semiotics and Wittgenstein's Philosophical 

Investigations, the objective is to relate theories of Philosophy of Language applicable to the principles of Technical-Scientific 

Terminology. In order to reach this objective, a bibliographic research was carried out in the literature of Philosophy, Language and 

Terminology in order to verify the convergences between common applications between the three areas. This study allowed us to 

understand that Semiotics and the question of language games are a fundamental requirement to understand some of the 

philosophical principles of Technical-Scientific Terminology, such as the starting point that is natural language. However, it becomes 

specialized according to the context of professional use, in which communication by scientific terms occurs through representations 

of signs that, once again, only acquire meaning if they are shared by the members of the community, that is, if all the Involved in 

communication share the same rules of this language game. These findings also relate to the contemporary concept of Swales about 

discursive communities. 

Keywords: Philosophy of Language; Terminology; Language Games; Semiotics. 

1 Introdução 

As ciências e as áreas de especialidade compõem 

universos que desenvolvem para si uma 

metalinguagem específica, bem como uma visão de 

mundo própria e consensual partilhada por seus 

membros. Aprender e apreender uma ciência implica 

na compreensão da sua linguagem ao conceder 

aplicação mais eficaz dos princípios, métodos e 

técnicas. Isso é possível através do entendimento 

epistemológico dos conceitos que permeiam a área do 

conhecimento e, dessa forma, remontam as questões da 

filosofia da ciência tal como as da filosofia da 

linguagem.  

Desse modo, pode-se afirmar que, nos mais diversos 

campos disciplinares e áreas do conhecimento, é 

possível considerar a linguagem como o princípio 

necessário para as situações de comunicação e seus 

processos subjacentes, a exemplo do entendimento 

compartilhado acerca dos signos que representam os 

conceitos, do mesmo modo que ocorre com as regras 

que compõem os jogos de linguagem entre os membros 

de uma comunidade discursiva. 

Esses pressupostos fundamentam os princípios da 

Terminologia Técnico-Científica, que é apresentada 

numa tríade de possibilidades:  

Como teoria, tratando da relação entre conceitos e 

termos especializados;  

Como prática, abarcando um conjunto de métodos e 

atividades que se preocupam com a coleta, descrição, 

processamento e apresentação de termos;  

Como produto, configurando-se em um conjunto de 

termos, ou ainda vocabulário de uma determinada área 

de especialidade técnico-científica. 

A observação de princípios da Filosofia da Linguagem 

levanta alguns questionamentos: que conceitos da 

Filosofia são utilizados em estudos terminológicos? 

Quais as evidências dos princípios filosóficos que estão 

mais presentes na teoria e prática da Terminologia? 

mailto:marciabraz.ufpe@gmail.com
mailto:nellycar@terra.com.br
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Partindo das percepções de Filosofia da Linguagem, 

com enfoque na Semiótica de Peirce e nas 

Investigações Filosóficas de Wittgenstein, o objetivo 

desse trabalho é relacionar teorias da Filosofia da 

Linguagem que se aplicam aos princípios da 

Terminologia Técnico-Científica. Para alcançar esse 

objetivo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica na 

literatura de Filosofia, Linguagem e Terminologia, com 

o intuito de verificar convergências com aplicações 

comuns para as três áreas. 

Desse modo, o trabalho está organizado da seguinte 

forma: inicialmente, é apresentada uma 

contextualização acerca da Filosofia da Linguagem 

com implicações da virada linguística; em seguida, 

desenvolve-se uma exposição sobre Terminologia e se 

demonstra como essa área se utiliza dos conceitos 

anteriormente discutidos; em um terceiro momento, 

são apresentadas as convergências identificadas nas 

áreas aqui referidas a conclusão. 

2 Filosofia da Linguagem: breve panorama e 

implicações da virada linguística 

As investigações que caracterizam a Filosofia da 

Linguagem partem desde as reflexões sobre a 

linguagem propriamente dita, enquanto capacidade 

humana de comunicação, até as investigações da 

filosofia que se utilizam da linguagem como 

instrumento. Significa que a Filosofia da Linguagem 

não trata apenas de investigações dos séculos mais 

próximos: desde os sofistas, que partiam da capacidade 

e da razão individual para a argumentação, e do 

Crátilo, de Platão, já surgem os questionamentos sobre 

as denominações e, ao longo dos séculos, diversas 

outras problemáticas e reflexões se estabelecem, 

incluindo sentidos hermenêuticos, através da busca da 

compreensão dos sentidos e da verdade, além de visões 

analíticas que dão privilégio aos aspectos cognitivo, 

formal, lógico etc. 

O interesse pela Filosofia da Linguagem inicia com a 

metafísica, com a tentativa de formulação dos fatos 

mais genericamente universais, incluindo a 

enumeração das categorias mais básicas, utilizados 

para falar sobre o mundo. Outro segmento que 

possibilita o estudo filosófico da linguagem é a Lógica, 

que trata das inferências e seus critérios de validade ou 

invalidade a partir da observação das premissas e 

conclusões. O estudo da Lógica revela que a validade 

ou invalidade depende das formas dos enunciados que 

compõem as premissas e as conclusões, traduzindo-se 

na linguística analítica. Fator que suscita o terceiro 

ponto que trata dos interesses da filosofia na 

linguagem, que é a epistemologia. 

Uma estrutura panorâmica da Filosofia da Linguagem 

abrange três posturas: 

Analítica (a língua em si mesma, objetiva, clara); 

¶ Analítica-hermenêutica (logicidade, empirismo, 

sentido, uso do conhecimento, valores); 

¶ Pós-virada linguístico-pragmática. 

Matos (201--?, p. 1), ao desenvolver um panorama com 

os pontos gerais da filosofia da linguagem ao longo dos 

séculos, destaca que  

Mesmo depois da desconstrução da metafísica, realizada 

por Kant, a filosofia contemporânea, fiel ao propósito do 

ñLogosò ocidental grego, n«o deixou de perseguir seu 

objetivo de encontrar uma ñfilosofia primeiraò, como a 

chamou Arist·teles. Mas essa ñfilosofia primeiraò, ao longo 

dos séculos, mudou o seu foco. Na contemporaneidade não 

h§ mais a investiga«o da ñnaturezaò ou da ñess°nciaò das 

ñcoisasò ou dos ñentesò (ontologia), nem tampouco a 

reflex«o sobre as ñno»esò ou ñconceitosò da ñconsci°nciaò 

ou da ñraz«oò (epistemologia), mas sim a reflex«o sobre o 

ñsignificadoò ou o ñsentidoò de manifesta»es lingu²sticas 

(análise da linguagem). 

Nesse sentido, tem-se a análise da linguagem a partir 

das línguas naturais (ordinárias, ou cotidianas), ligadas 

ao mundo da vida, e as linguagens artificiais (formais, 

lógicas). Destaca-se também a visão de quem não tem 

como pensar em termos de uma linguagem formal se 

não considerar antes a linguagem ordinária, na qual o 

ñdebruar-se sobre a linguagem ordin§riaò seria o 

próprio método filosófico. 

Os filósofos do século XX descobriram a linguagem 

como mediadora do sentido e validade, em que a 

relação de significado entre sujeito e objeto se faz 

presente como parte constituinte da comunicação 

humana. Isso significa que deve existir entre os sujeitos 

da comunicação um entendimento recíproco sobre as 

palavras e o sentido empregado, sobre os quais a 

linguagem assume o papel de mediar e validar, 

realizada por meio de sinais linguísticos, conforme 

ensina Matos (201--?). 

Essa constatação nos aproxima de Peirce, que trata 

justamente dos sinais como forma de mediar a relação 

com o objeto ou coisa representada que, ao ser 

resumido em sinal, pressupõe o pertencimento a um 

sistema linguístico partilhado pelos membros de uma 

dada comunidade, a fim de que haja o entendimento 

recíproco na comunicação. Isso revela a dimensão 

pragmática da linguagem, ou seja, o uso dos sinais 

linguísticos nas relações entre os indivíduos integra as 

dimensões semântica e sintática, além da compreensão 

intersubjetiva. 

É importante mencionar que essa compreensão entre os 

sujeitos é a grande responsável pela comunicação e 

seus desdobramentos, a exemplo da validação das 

proposições e do caráter discursivo e argumentativo 

que resultam na reciprocidade dialógica. Esses pontos 

representam a pauta mais recente da Filosofia da 

Linguagem. 
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Embora esses aspectos da linguagem não 

representassem uma descoberta para a Filosofia, foram 

trazidos à discussão e reflexão apenas após a virada 

linguística, uma vez que, ao longo dos séculos, as 

pautas da Filosofia também estavam entrelaçadas com 

os momentos sociais e científicos que tiveram uma 

mudança significativa entre o final do século XIX e o 

início do século XX, quando as transformações sociais 

em decorrência da pós-Revolução Industrial, 

juntamente com a maior popularização das ciências, 

trouxeram novas perspectivas. 

A teoria dos signos de Peirce inicia uma grande 

reflexão sobre as questões de denominação, de 

intersubjetividade e de comunicação, e seria 

largamente estudada posteriormente por diversos 

pensadores. 

De acordo com Peirce, o signo provoca um processo de 

encadeamento, que convoca o objeto que representa e 

provoca um efeito ao receptor da mensagem. Além 

disso, é no receptor (ou intérprete) que reside o sentido 

do signo, pois dele dependerá a intepretação da 

representação que ao signo é atribuída, de acordo com 

sua percepção. 

No que concerne à representação (ou semiose), temos 

três categorias: a qualidade, a relação diática e a 

relação triádica, nas quais:  

Três modos distintos de ser apresentam-se à mente: a 

potencialidade, que Peirce denominará Primeiridade, 

presente naquilo que é livre, novo, espontâneo e casual; a 

existência ou fatualidade, denominada por Peirce 

Secundidade ï como presença do outro ï, da negação e da 

existência; e, por fim, a generalidade, denominada por 

Peirce Terceiridade, característica do contínuo, do 

pensamento e da lei. (SILVEIRA, 2007, p. 41). 

Em outras palavras, temos a terceiridade como 

equivalente à dedução, a secundidade relacionada à 

indu«o e a primeiridade como ñcogni«o de novas 

qualidades do ser-assim (também chamada retrodução 

ou hip·tese)ò, conforme aponta Matos (20--?, p. 4).  

Estes conceitos piercianos permitem o estabelecimento 

de uma relação com o pensamento de Wittgenstein, 

uma vez que este pressupõe que os sinais de uma 

língua sejam comuns a todos os indivíduos da 

comunidade. Essa pressuposição se assemelha às 

formas de vida wittgenstenianas que, imbuídas em uma 

comunidade, possibilitam a comunicação entre os 

indivíduos e, além dos sinais linguísticos comuns a 

todos, compartilham as regras dos jogos de linguagem 

necessárias às diversas situações cotidianas. 

A virada linguística, juntamente com suas implicações 

posteriores, está paralelamente correlacionada a 

questões linguísticas resultantes do caráter pragmático 

que dominou o estudo da linguagem na primeira 

metade do século XX, a exemplo dos estudos das 

linguagens científicas que tomaram força após os 

estudos dos signos e, ao passo que havia uma maior 

consolidação da comunicação científica, essa ciência 

ganhava mais proeminência, conforme será tratado a 

seguir. 

 

3 Terminologia: conceitos e relacionamentos com a 

Filosofia 

Diversas acepções filosóficas têm contribuído com a 

Terminologia ao longo do tempo, uma vez que a 

linguagem ocupa uma posição privilegiada na 

Filosofia, e seus desdobramentos implicam desde as 

primeiras reflexões até a virada linguística, que 

impactou diretamente no surgimento e consolidação da 

Terminologia como teoria e ciência. Isso ocorre como 

consequência do caráter essencialmente pragmático 

que os estudos terminológicos assumem e das 

características fortemente ligadas à filosofia analítica. 

Para que as interseções entre esses dois polos sejam 

compreendidas, serão apresentados a seguir conceitos 

sobre a Terminologia, bem como suas características, 

com o intuito de embasar as discussões apresentadas na 

seção seguinte. 

Ainda que considerada recente enquanto ciência e 

essencialmente arraigada à Linguística, a Terminologia 

remonta às mais primitivas formas de comunicação 

oral, diante da necessidade de nomear objetos e 

fenômenos, individualizando-os. Dahlberg (1978) 

comenta que o conhecimento se desenvolveu graças 

aos elementos da linguagem e, à medida que novos 

conhecimentos apareciam, também novos elementos 

linguísticos tornavam-se mais claros e distintos. A 

autora ainda destaca que esse processo é contínuo e 

inerente ao homem, uma vez que utiliza a linguagem 

como expressão de seus pensamentos.  

Mais adiante, aparecem as marcas peculiares na 

linguagem de segmentos diferentes da sociedade, 

comuns a indivíduos que realizam atividades, e ficaram 

mais evidentes a partir do momento em que as ciências 

começaram a ser delineadas e o conhecimento 

registrado. Assim sendo, teríamos a linguagem comum 

para a comunicação natural/cotidiana ï durante muito 

tempo utilizada para a transmissão oral dos fatos ï e, 

além desta, as linguagens formalizadas, graças à 

organização social e consolidação da linguagem escrita 

e das ciências.  

A terminologia não é um fenômeno recente. Com efeito, 

tão longe quanto se remonte na história do homem, desde 

que se manifesta a linguagem, nos encontramos em 

presença de línguas de especialidade, é assim que se 

encontra a terminologia dos filósofos gregos, a língua de 

negócios dos comerciantes cretas, dos vocábulos 

especializados da arte militar, etc. (RONDEAU, 1984, p. 1) 
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Para o entendimento da Terminologia em relação aos 

preceitos filosóficos, parte-se de duas noções: a prática 

e a delimitação de uma área (SIQUEIRA, 2011). A 

primeira diz respeito à necessidade de nomeação de 

seres e coisas, o que se constitui em um dos fatores de 

favorecimento à comunicação oral humana para, desse 

modo, também colaborar com a solidificação das 

organizações sociais e para o surgimento da expressão 

escrita, que permitiu uma trajetória que mudaria a 

comunicação através da linguagem, até então 

condicionada às capacidades individuais. Em 

contrapartida, como segunda noção, tem-se o 

fenômeno das denominações científicas que, de acordo 

com Cabré (1993), ocorreu entre os séculos XVIII e 

XIX quando os cientistas, preocupados com a 

proliferação de denominações, sentiram necessidade de 

ordenar as relações entre formas e conceitos, que 

acabavam dificultando a comunicação.  

As primeiras expressões de sistematização de um 

estatuto científico da Terminologia são, de certo modo, 

recentes e alguns estudos apontam Lineu (1707-1778) 

como um dos pioneiros do estudo terminológico, 

graças aos esforços voltados às taxionomias.  

O desenvolvimento acelerado da ciência e da 

tecnologia que surgia nos séculos XIX e XX 

possibilitou a consolidação da Terminologia como 

ciência, cujos precursores são Lotte (1888-1950), da 

Escola Soviética de Terminologia, e Wüster (1897-

1977), da Escola Austríaca. Rondeau (1984, p. 7) 

defende a ñprimazia sovi®ticaò e destaca que ñ® preciso 

dizer que foi na URSS que nasceu a Terminologia 

como disciplina científica, enquanto na Áustria se 

elaboravam métodos de tratamento dos dados 

terminol·gicosò. 

Lotte iniciou suas investigações, se deteve aos aspectos 

teóricos e metodológicos e considerou a Terminologia 

como disciplina influenciada pela Filosofia. Porém, 

não teve visibilidade exponencial tal como Wüster, 

uma vez que a língua russa não seria tão difundida. Já 

Wüster, influenciado pela Lógica, se preocupou com o 

tratamento dos dados terminológicos e sua 

padronização. Este é um ponto no qual ele diverge de 

Lotte, que admitia a possibilidade de um mesmo termo 

tomar roupagens diferentes. Entretanto, o caráter mais 

normativo acabou se sobressaindo do mesmo jeito que 

as teorias de Wüster que, mesmo sendo reconhecido 

como base para as pesquisas desenvolvidas adiante, 

sofreu críticas justamente nessas mesmas bases. 

ñNa perspectiva contempor©nea, o termo n«o deve ficar 

restrito ao âmbito normativo, mas ser analisado em 

seus diferentes contextos discursivos, o que permite 

encontrar seu valor como uma unidade significativa de 

uma §rea na perspectiva do usoò (SIQUEIRA, 2011, p. 

18). Nesse sentido, ainda se destacam estudos mais 

recentes, com ênfase à Teoria Comunicativa da 

Terminologia, resultante dos trabalhos de Cabré no 

âmbito do IULA (Instituto de Linguística Aplicada de 

Barcelona), na Espanha; a Socioterminologia, com 

Gaudin (França) e Auger (Canadá); a Terminologia 

Cultural, com Diki-Kidiri (Senegal); a Terminologia 

Cognitiva, com Temmerman (Alemanha) e, ainda, 

diversos trabalhos que se utilizam da Teoria do 

Discurso e da Linguística Textual, mais voltadas aos 

aspectos linguísticos, semióticos e pragmáticos 

(LARA, 2004; SIQUEIRA, 2011). 

É importante observar que dentro da mesma ciência 

terminológica podem-se distinguir três orientações 

diferentes, embora não excludentes entre si, conforme 

aponta Cabré (1993, p. 32): 

A primeira considera a Terminologia como disciplina 

autônoma e interdisciplinar, que serve às disciplinas 

técnico-científicas; 

A segunda está centrada na Filosofia, no que concerne 

à categorização lógica dos sistemas de conceitos e 

organização do conhecimento; 

A terceira diz respeito à Linguística, que considera a 

terminologia como subcomponente do léxico da língua 

e as linguagens de especialidade como subsistemas da 

linguagem geral. 

As três orientações são frequentemente dissolvidas e 

acabam consideradas juntas em parte da literatura, uma 

vez que são interligadas pelo caráter essencialmente 

teórico-prático. Porém, para o presente ensaio, em 

especial será considerada a segunda orientação, da qual 

a categorização lógica de sistemas de conceitos se 

traduz nos aspectos práticos de ferramentas de 

mapeamento conceitual, como é o caso dos tesauros e 

ontologias, desenvolvidos para organização da 

informação e do conhecimento e, também, nos aportes 

teóricos para a construção dessas ferramentas 

constituindo ï inclusive ï uma sólida ligação com 

outras áreas, a exemplo da Organização do 

Conhecimento, cuja expressão inicialmente se deu pela 

Documentação, em que temas como a Teoria do 

Conceito são pilares centrais e denotam características 

pragmáticas e analíticas herdadas da Filosofia da 

Linguagem. 

Nesse sentido, Cabré (1993) ainda salienta que a 

Terminologia compartilha com a Lógica o interesse 

fundamental pelos conceitos, pelos quais a segunda se 

preocupa prioritariamente com a relação que se 

estabelece entre o objeto da realidade e aquilo que o 

representa, mediante um processo de abstração. Assim, 

a Terminologia toma da Lógica os princípios de 

relações e da sua simbologia para representar os 

conceitos e compartilha com a ontologia o interesse 

pela natureza dos seres da realidade e pelas relações 

que nela se estabelecem. 
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Os conceitos, que são objetos de estudo de áreas como 

a Filosofia, as Ciências Cognitivas, a Semiótica, a 

Terminologia, dentre outras, sofrem algumas variações 

de definição de acordo com as escolhas 

epistemológicas do campo do conhecimento. Porém, é 

possível reunir alguns consensos: Dahlberg (1992[2] 

apud ALVARENGA, 2001, p.8; FRANCELIN; 

KOBASHI, 2011, p. 206) apontou algumas 

dificuldades uma vez que, em suas origens gregas, três 

elementos compunham o conceito (horos): logos, 

pragma e noema. Na tradução para o latim, horos foi 

substituído por terminus, que equivaleria apenas ao 

logos grego, ou seja, ao caráter linguístico. Dessa 

maneira, muitos filósofos, ao longo da história, 

utilizaram terminus como conceito e também como 

elemento linguístico. 

Entretanto, já no século XVIII, a tradução do horos foi 

retomada por Christian Von Wolff (1679-1754), 

considerando suas características de signo (termo) e 

conteúdo (ALVARENGA, 2001, p.8) e, logo, a 

etimologia da palavra se aproxima das definições 

atuais. 

Felber (1984, apud MOTTA, 1987, p. 31) destaca que 

as reflexões pioneiras acerca dos conceitos são ainda 

mais antigas, podendo ser atribuídas às escolas 

filosóficas gregas, a exemplo das questões difundidas 

por Platão na sua obra Phaidron (teoria das ideias) que 

pode ser considerada como a primeira formalização 

sobre a temática conceitual. Contudo, junto ao 

Organon, de Aristóteles, vieram os fundamentos da 

Lógica que seriam, nesse caso, as leis básicas do 

conceito e reuniam características, raciocínio, 

inferência, definição etc. Esse conjunto denominou-se 

ñAnalitykò.  

Embora as reflexões mais densas só tenham despertado 

recentemente, se considerarmos o percurso histórico do 

tema, a partir da década de 30 as definições de conceito 

passaram a ser investigadas de maneira mais ampla, a 

princípio, por Horn e, mais tarde, por Dahlberg ï cuja 

expressão está vinculada à Ciência da Informação que 

se ocupa, dentre outros aspectos, das representações 

conceituais para a representação do conhecimento e 

informação ï. 

Segundo Dahlberg (1976), que desenvolveu uma 

Teoria Analítica do Conceito, essa representação serve 

a qualquer trabalho que esteja relacionado com a 

padronização de termos, nos quais o pressuposto da 

teoria parte de que cada conceito possui um referente 

(objetos individuais ou em conjunto, fatos, atividades 

etc.) cujas afirmações podem ser verificadas. Em vista 

disso, essas afirmações poderiam ser resumidas em um 

termo que representará esse referente nos processos de 

comunicação, nos quais esses conceitos seriam 

individualizados pelos elementos que os constituem.  

A questão conceitual é peça-chave para a organização 

conceitual de uma área do conhecimento e sua 

representação, objeto de estudo não apenas da 

Terminologia, mas que influencia na terminografia 

(prática terminológica) e na semântica, devido à busca, 

até certo ponto, pela individualização dos termos 

conceitualmente. 

O interesse pela linguagem ñcontroladaò que advém 

dos estudos em Terminologia, baseada nas questões 

filosófico-conceituais, tomam também um caráter 

pragmático em razão de sua função para a 

comunicação profissional.  

Um termo não é apenas expressão de um nódulo conceitual 

das ciências ou designação de uma inovação tecnológica, 

mas é também forte recurso linguístico de precisão 

conceitual. O uso de termos contribui, em muito, para 

tornar a chamada comunicação especializada mais objetiva, 

menos sujeita a ambiguidades e, consequentemente, mais 

eficiente, porquanto favorece uma compreensão comum 

sobre os conceitos, objetos e processos expressos pelo 

componente terminológico (KRIEGER, 2006, p 1). 

As linguagens de especialidade estão presentes no 

cotidiano da produção científica e de seu tratamento e, 

tal qual o estabelecimento de novas unidades 

terminológicas, desempenham um papel fundamental. 

Nesse sentido, a Terminologia tem sido o instrumento 

essencial para a representação de informações, 

especialmente científicas, e tem utilidade diretamente 

ligada à Organização do Conhecimento (enquanto 

dicionários léxicos e terminologias especializadas, a 

exemplo dos tesauros) no âmbito da Documentação, 

para que os registros do conhecimento sejam 

organizados, nos mais variados formatos (bibliotecas, 

bases de dados, repositórios científicos etc.), e possam 

ser acessados posteriormente, além de contribuírem 

tanto com o mapeamento e organização conceitual das 

áreas do conhecimento quanto com a manutenção das 

ciências e proporcionarem um entendimento entre os 

membros mais experientes e iniciantes. 

Assim sendo, podemos dizer que os campos científicos 

se valem do conhecimento da linguagem ï para que 

seja organizado o seu sistema conceitual ï, e que os 

instrumentos documentais, frutos da Terminologia, são 

dispositivos comunicacionais para os membros das 

comunidades científicas que recorrem à reflexão acerca 

da linguagem e se fundamentam na teoria do 

conhecimento científico. Essa condição nos aproxima 

dos estudos realizados por Peirce em Semiótica, em 

que os signos fundamentais são a base para o domínio 

de conhecimento e são constituídos de elementos 

essenciais para a terminologia desse conhecimento. 

O Pragmatismo de Peirce é um grande esforço intelectual 
de operacionalizar, entre outras coisas, a terminologia da 
ciência, responsável por representar a comunicação entre 
os conhecimentos dos cientistas. Peirce acreditava que 
com uma boa terminologia haveria segurança na produção 
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de novos conhecimentos, tratando, assim, de associar a 
referida discussão ao método pragmatista e à Semiótica 
(ALMEIDA, 2011, p. 113). 

A International Organization for Standardization 

(ISO) define Terminologia como uma atividade 

relacionada com a sistematização e representação de 

conceitos, ou ainda como um conjunto de termos 

(conceitos) que constituem uma determinada área. 

Nesse sentido, Vogel (2007, p. 73) destaca que: 

A terminologia preocupa-se com conceitos, definições 

de denominações, com a compilação, decisão, 

apresentação, criação e normalização de termos de 

campos especializados para fins de comunicação entre 

especialistas e profissionais. É uma disciplina que 

permite identificar, de forma sistemática, o vocábulo 

de uma determinada especialidade e analisá-lo. 

A descrição do léxico terminológico não visa o estudo 

da língua em si: ele é, por definição, especializado num 

domínio delimitado, cujos termos não podem ser 

polissêmicos tampouco remeter a vários domínios, ou 

seja, são noções compartilhadas no âmbito de uma 

determinada comunidade. Por exemplo, como 

popularmente nos referimos aos jargões e termos 

técnicos. 

A Terminologia realiza o controle da conceituação das 

palavras de um dado campo com o intuito de otimizar a 

comunicação/transferência de informações entre os 

membros de uma comunidade discursiva. Essa acepção 

é semelhante à de Lara (2004), que afirma que 

Terminologia pode ser considerada sob dois aspectos: 

terminologia teórica, que abarca metodologia, 

princípios que regem a compilação, a estruturação, o 

uso, a administração de conceitos; e terminologia 

metodológica, que seria um conjunto de termos 

relacionados a uma área de especialidade tendo, 

portanto, duplo aspecto ï científico e lexicográfico. 

As ciências e as áreas de especialidade compõem 

universos de discurso que compartilham entre seus 

membros perspectivas e vocabulário técnico, além de 

conceitos e métodos de comunicação, que são os 

instrumentos de poder entre os membros experientes e 

a condição necessária ao aprendizado dos que 

pretendem fazer parte da comunidade. Desse modo, a 

definição concisa de um universo conceitual e 

terminológico determina os fatos próprios de uma 

especialidade e, à medida que vai se constituindo, 

solidifica a ciência e a sua identidade epistemológica. 

Logo, chega-se ao conhecimento de que as áreas de 

especialidade a que se referem as abordagens 

terminológicas são equivalentes ao que Swales (1990) 

denomina como comunidades discursivas. Essa 

constatação traz ao rol do presente ensaio acepções da 

Filosofia da Linguagem que convergem para essa 

perspectiva, a exemplo dos jogos de linguagem, 

desenvolvidos por Wittgenstein e da teoria dos signos 

de Peirce. 

4 Os signos de Peirce, os jogos de linguagem de 

Wittgenstein e aproximação com a Terminologia 

Embora a comunicação cotidiana seja realizada através 

da linguagem natural, ao considerar contextos 

específicos como atividades e estudos acadêmicos e 

grupos profissionais, adotam-se modos mais formais 

que são responsáveis, inclusive, pela individualização 

desses grupos e delimitação das questões 

epistemológicas que garantem, por exemplo, a não 

interferência das variações de significado, revelando 

um consenso e podendo, também, delimitar estratos 

ocupados pelos membros recém-ingressos e pelos 

proficientes. 

Essas são características das comunidades discursivas 

apresentadas por Swales (1990) e denotam um 

princípio da Terminologia Técnico-Científica que não 

considera a significação de uma forma ampla, mas em 

comunidades e áreas bem delineadas onde, além de 

compartilharem de um rol conceitual e terminológico, 

os membros desenvolvem habilidades para o uso dessa 

linguagem técnica, ou seja, partilham de jogos de 

linguagem. É relevante mencionar, nesse sentido, que a 

premissa de compartilhamento de um mesmo campo 

linguístico é um atributo da teoria dos signos de Peirce 

para que exista o entendimento mútuo. 

Além dos fundamentos filosóficos de Peirce que 

reverberam na Terminologia, destaca-se também a 

teoria da formação de hábitos, que é responsável pela 

elucidação do surgimento de um conceito, inicialmente 

em um estado de espontaneidade, ñ[...] at® chegar ¨ 

generalização e à origem dos símbolos ou das 

associações mentais convencionais, pois o processo de 

simbolização resulta em um conceito de um domínio 

de conhecimentoò (ALMEIDA, 2011, p. 109).  

Além do mais, as discussões acerca das linguagens são 

mais uma contribuição da Semiótica de Peirce para a 

Semiótica aplicada à Documentação e à Organização 

da Informação e do Conhecimento, porque são áreas 

que se utilizam dos princípios da Terminologia 

Técnico-Científica para desenvolverem seus estudos e 

ferramentas, como as linguagens documentárias, nas 

quais estão presentes uma gama de conceitos 

Peirceanos que constituem ocorrências comuns na área 

ï como é o caso de semiose, signo, índice, classes de 

signos, dentre outros, conforme explica Almeida 

(2011). 

As terminologias partem de definições e da 

organização conceitual de um domínio do 

conhecimento e, dessa forma, é clara a sua vinculação 

ao Pragmatismo e à Semiótica, além do fato de a 

temática terminologia ser evidente na teoria de Peirce 

porque, para ele, um dado conceito científico é um 
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símbolo e através dos símbolos o pensamento 

científico se realiza. 

A adoção de uma terminologia científica também foi 

apontada por Peirce (2000). Entretanto, ele ponderava 

que a regulação dos termos não fosse rígida ou 

arbitrária em demasia, mas adequada ao uso comum 

dos participantes sem, porém, cumprir apenas meras 

convenções linguísticas e deixando margem às 

mudanças inerentes ao contexto de uso, visto que os 

próprios conceitos tendem à mudança conforme o 

avanço da ciência. Essa observação é pertinente a 

qualquer trabalho terminológico, onde a previsibilidade 

de inovação junto à necessidade de abrir a atualização 

constante dos instrumentos terminológicos, é um 

preceito que continua em plena coerência. 

Além das contribuições de Peirce, que remontam à 

virada linguística e muito influenciaram as acepções da 

Terminologia, podemos associar outro filósofo que se 

enquadra nos princípios aqui relacionados: 

Wittgenstein. 

Os jogos de linguagem, sob a perspectiva 

wittgensteiniana, buscam explicar o significado da 

palavra de acordo com o seu uso em um dado contexto 

(WITTGENSTEIN, 2000), ou seja, existe a 

possibilidade de uma mesma palavra ou termo possuir 

variações que podem depender da construção frasal, da 

intencionalidade, ou da conotação e da interpretação de 

um dos sujeitos envolvidos na comunicação. O autor 

destaca que o significado não deve ser entendido como 

determinado ou como uma propriedade unívoca da 

palavra, mas as expressões linguísticas e a própria 

linguagem em contextos e objetivos específicos 

definem o seu propósito de uso. 

Desse modo, uma mesma palavra pode abarcar 

significados diversos, de acordo com a intenção do 

falante, e são exatamente esses diferentes contextos de 

uso com seus objetivos específicos que Wittgenstein 

denomina ñjogos de linguagemò. Esse conceito 

pretende mostrar que as expressões linguísticas são 

sempre utilizadas de acordo com o contexto do falante. 

Logo, um signo não adquire significado pela 

associação a um objeto, mas pelo seu uso, determinado 

por regras. 

Essa observação nos aproxima das características das 

comunidades discursivas assim como das propriedades 

da terminologia técnico-científica, dado que, da mesma 

forma que Wittgenstein critica a busca por uma 

generalização conceitual que dê conta de todos os 

significados que uma palavra possa compreender, o 

estudo do contexto específico que se faz presente nas 

ferramentas terminológicas segue o mesmo princípio.  

Diferente dos dicionários comuns, que procuram reunir 

todos os possíveis usos de uma palavra ou expressão, 

os produtos terminológicos geralmente cobrem uma 

ciência específica ou área delimitada, na qual cada 

termo é referido a um único conceito e o tratamento 

das palavras polissêmicas é realizado através do uso de 

modificadores que indicam o sentido de cada termo. 

Por exemplo, em um tesauro onde a palavra 

ñmerc¼rioò deve ser considerada como elemento da 

mitologia e como componente do sistema solar, o 

termo ocorre duas vezes na lista com a indicação do 

respectivo sentido, individualizando-os. 

A impossibilidade de generalização e a ênfase no 

contexto de uso, presentes nos textos das Investigações 

Filosóficas de Wittigenstein, são pontos que levam 

alguns autores a classificarem a sua concepção como 

pragmática, fato que também é considerado nesse 

trabalho. 

Outro ponto da obra que nos aproxima das 

comunidades discursivas é que, partindo do princípio 

de que os jogos de linguagem são realizados de acordo 

com as regras, elas podem ter um grau mais ou menos 

formal e o domínio dessas regras é um dos fatores 

determinantes para a pertinência e para o grau de 

proficiência de um membro da comunidade de discurso 

e, no caso da Terminologia, das comunidades 

acadêmicas. Além disso, conforme destaca Swales 

(1992), os próprios membros podem modificar o 

alcance das regras ou até mesmo substituí-las, fazendo 

com que haja nas linguagens técnicas uma atividade 

constante, com a qual a linguagem é uma forma de 

vida, ou seja, a junção entre cultura, visão de mundo e 

linguagem. 

Portanto, diante dos pontos apresentados por 

Wittgenstein e Peirce identifica-se, em ambos, noções 

basilares da Filosofia para o desenvolvimento de 

estudos em Terminologia, que constituem núcleo 

básico para qualquer investigação no tema. 

5 Conclusão 

De acordo com a discussão realizada no presente 

ensaio, constatou-se que as abordagens e as teorias da 

Filosofia da Linguagem compõem um rico e vasto 

universo de estudos que situam o surgimento e a 

evolução das investigações da linguagem. O 

entendimento do surgimento e da evolução dessas 

investigações esteve sempre ligado às pautas da 

Filosofia ao longo do tempo, quando as indagações 

acerca do fenômeno linguístico são tão remotas quanto 

a própria consciência da comunicação. 

Ao longo do texto, tratou-se das questões relacionadas 

à Filosofia da Linguagem e, inicialmente, foi realizado 

um breve percurso histórico. A situação da virada 

linguística foi problematizada como fator motivador 

para as reflexões mais aprofundadas nas linguagens de 

especialidade, através da Teoria dos Signos de Peirce e 

das Investigações Filosóficas de Wittgenstein, 
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buscando convergências e tecendo, dessa maneira, as 

respectivas considerações. 

Esse estudo permitiu depreender que a Semiótica e a 

questão dos jogos de linguagem são requisito 

fundamental para compreender alguns dos princípios 

filosóficos da Terminologia Técnico-Científica como, 

por exemplo, o ponto de partida que é a linguagem 

natural ï mas que se torna especializada de acordo com 

contexto de uso profissional ï, em que a comunicação 

por meio de termos científicos se dá pelas 

representações de signos que, mais uma vez, só 

adquirem sentido se forem partilhados pelos membros 

da comunidade, ou seja, se todos os envolvidos na 

comunicação comungarem das mesmas regras desse 

jogo de linguagem.  

Essas constatações também se relacionam com o 

conceito contemporâneo de Swales acerca das 

comunidades discursivas, em que a capacidade de 

compreender as representações dos signos e de 

dominar as regras dos jogos de linguagem são pilares 

da sua teoria. Além do mais, temos margem para os 

estudos filosóficos da linguagem e sua relação com as 

linguagens de especialidade, nas quais se desenvolve a 

Terminologia enquanto mapeamento léxico e 

conceitual de uma área e como ciência propriamente 

dita. 

Nesse sentido, observou-se também que, embora os 

estudos em Filosofia da Linguagem estejam bem 

consolidados, os relacionamentos com a Terminologia 

carecem de investigações mais aprofundadas e isso 

pode se configurar ou se converter em objeto de 

pesquisas posteriores e, finalmente, em um 

aperfeiçoamento mais sólido desta ciência. 

 

Notas 

 [1] Organização da informação, de acordo com Brascher e 

Café (2008), é o processo que envolve a descrição física e 

de conteúdo dos objetos informacionais, cujo produto do 

processo descritivo é a representação através de 

metadados. Já a Organização do Conhecimento diz 

respeito à descrição das características, conceitos, 

classificação e relacionamento com outros itens 

informacionais que abrangem o mesmo campo. 

[2] DAHLBERG, Ingetraut. Knowledge organization and 

terminology; philosophical and linguistic bases. 

International classification, v.19, n.2, 1992, p.65. 
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A Classificação enquanto uma função nuclear no processo de 

organização do conhecimento arquivístico 
The Classification as a nuclear function in the process of archival knowledge organization  
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Resumo 
Os diálogos estabelecidos entre a Arquivologia e a Organização do Conhecimento ganharam fôlego nos últimos anos, principalmente 

a partir do que se convencionou denominar ñconhecimento arquiv²stico". Nesse contexto, buscamos evidenciar as rela»es entre 

ambas as disciplinas a partir da classificação arquivística, compreendida como uma função nuclear no âmbito da organização do 

conhecimento arquivístico. Para tanto apresentamos um estudo teórico sobre as fases do processo classificatório no âmbito da 

produção documental bem como a identificação e o apoio dado pela Diplomática Contemporânea. Os resultados demonstram que que 

a organização do conhecimento arquivístico inicia-se durante o processo de classificação, sendo o plano de classificação o 

instrumento resultante da análise dos diversos elementos componentes do contexto administrativo e de sua produção documental. 

Palavras-chave: Classificação. Organização do Conhecimento; Arquivologia; Identificação Documental; Diplomática 

Contemporânea.  

Abstract  

The dialogues established between Archival Science and Knowledge Organization have gained proeminance in recent years mainly 

from what has been defined as "archival knowledge". In this context, we aim to highlight the relations between both disciplines from 

a theoretical study of archival classification, understood as a nuclear function within the framework of the archival knowledge 

organization. For this purpose we introduce the stages of the classification process in the scope of records creation as well as the 

identification and the support offered by Contemporary Diplomatics. The results demonstrate that the organization of archival 

knowledge begins during the classification process, and the classification plan is the instrument resulting from the analysis of the 

various elements of the administrative context and its record creation. 

 

Keywords: Classification. Knowledge Organization; Archival Science; Functions; Record identification; Contemporary 

Diplomatics

1 Introdução 

Nos últimos anos, a Arquivologia vem dialogando mais 

proficuamente com a Organização do Conhecimento 

(OC), beneficiando-se de sua interdisciplinaridade, 

notadamente a partir do que se conveio denominar de 

ñconhecimento arquiv²sticoò. Neste contexto, as 

relações interdisciplinares extrapolam as searas 

histórica e diplomática, com as quais a Arquivologia 

esteve ligada durante muitos anos, indo ao encontro de 

disciplinas que consideram a informação e o 

conhecimento registrados como objeto de estudo, como 

é o caso da Ciência da Informação (CI) e da OC. 

As discussões sobre a Arquivologia no âmbito da OC 

podem ser recuperadas no artigo de Guimarães e 

Tognoli (2015) sobre o princípio da proveniência 

enquanto uma abordagem de análise de domínio, onde 

os autores acrescentam os estudos da proveniência às 

onze abordagens propostas por Hjorland (2002).  

Para enfrentar as rupturas de paradigmas na produção, 

organização e uso dos documentos de arquivo, 

ocasionadas pelas novas formas de produção 

documental decorrente das tecnologias de informação, 

a Arquivologia tem buscado nos estudos da CI e da OC 

as bases teóricas e metodológicas que a auxiliam nessa 

nova realidade.  

O conhecimento arquivístico pode ser entendido como 

todo aquele conhecimento produzido por uma pessoa 

física ou jurídica no desempenho de suas atividades e 

que está representado no (ou pelo) conjunto de 

documentos que compõe um fundo documental. 

Entendemos, assim, que esses fundos irão refletir o 

conhecimento produzido por uma determinada pessoa 

ou entidade, atuando, portando, três atores principais 

nesse contexto: (1) o criador (autor), que é a pessoa 

física ou jurídica responsável pela criação dos 

documentos; (2) o usuário, que irá utilizar a informação 

para fins administrativos ou jurídicos, ou ainda para 

fins históricos e, (3) os intermediários, que são os 

arquivistas ou outras pessoas responsáveis pela 

organização dos documentos.  

O presente estudo apresenta a organização do 

conhecimento arquivístico a partir da função da 

classificação (cujo produto, o plano de classificação, 
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também pode ser considerado um instrumento de 

representação do conhecimento). Para tanto, partimos 

de uma revisão bibliográfica sobre a classificação em 

arquivos, bem como de seus princípios norteadores, a 

fim de demonstrar como e porque a classificação é 

considerada uma das duas funções nucleares 

(juntamente com a descrição) no âmbito da 

organização do conhecimento arquivístico.  

2 Princípio norteador da área: proveniência  

O princípio da proveniência promulgado em 1841, em 

decorrência da necessidade de solucionar os problemas 

causados pela organização temática adotada pelos 

Arquivos Nacionais da França, após a Revolução 

Francesa, é considerado o norteador dos processos de 

organização e representação na Arquivologia e, talvez, 

o método mais seguro para preservar a integridade dos 

conjuntos documentais produzidos por uma pessoa ou 

instituição. 

Segundo Duchein (1983, p. 64) o princípio consiste em 

[é] agrupar, sem misturar a outros, os arquivos 

(documentos de qualquer natureza) provenientes de 

uma administração, de um estabelecimento ou de uma 

determinada pessoa física ou jurídica: o que se chama 

de fundo de arquivo dessa administração, desse 

estabelecimento ou dessa pessoa.  

Neste sentido, entende-se que os documentos 

agrupados em fundos refletem o conhecimento 

produzido por uma determinada pessoa ou entidade, 

definindo o que chamamos de conhecimento 

arquivístico.  

Em 2102, o Conselho Internacional de Arquivos, por 

meio do Commitee on Best Practices and Standards 

adotou a seguinte defini«o de proveni°ncia: ña rela«o 

entre os documentos de arquivo e as organizações ou 

indivíduos que os produziram, acumularam e/ou 

mantiveram e utilizaram no decorrer de uma atividade 

pessoal ou corporativa. A proveniência também pode 

ser a relação entre os documentos de arquivo e as 

fun»es que o geraramò (CONSELHO 

INTERNACIONAL DE ARQUIVOS, 2012).  

Ao propor o princípio da proveniência enquanto uma 

abordagem de análise de domínio, Guimarães e 

Tognoli (2015) justificam a própria organização do 

conhecimento arquivístico enquanto um domínio.  

É importante observar que a organização do conhecimento 

arquivístico tem seu núcleo na classificação (estrutural ou 

funcional) e nos procedimentos de descrição, com o 

objetivo de estabelecer prerrogativas de conhecimento. 

Essas prerrogativas são construídas de acordo com o 

contexto da criação dos documentos, com o objetivo de 

garantir seus valores probatórios e históricos. Considerando 

essas questões, a organização do conhecimento arquivístico 

torna-se um domínio composto por um conjunto de 

pesquisadores de diferentes partes e instituições do mundo, 

que integram um colégio invisível profundamente 

envolvido na construção de uma base epistemológica ao 

utilizar uma estrutura discursiva específica que funde a 

terminologia tradicional da arquivologia com aquela da 

Ciência da Informação (GUIMARÃES; TOGNOLI, 2015, 

p. 567). 

Nota-se que a discussão envolve diferentes 

perspectivas do conhecimento, seja da instituição, do 

fundo documental e de seus produtores, além dos 

possíveis usuários contemplando referenciais teóricos 

complementares da Arquivologia e da Ciência da 

Informação. 

A base para essa discussão está justamente no conceito 

de fundo, alicerçado nas redes de estruturas, funções e 

atividades do órgão produtor de documentos, que darão 

origem ao que Duranti (1997) chama de "vínculo 

arquivístico do conjunto de documentos", que pode ser 

entendido como a relação que cada documento tem 

com aquele pertencente ao mesmo grupo.  

Portanto, podemos entender que tanto o estudo da 

estrutura do órgão produtor dos documentos, quanto de 

suas funções são procedimentos específicos realizados 

quando da aplicação dos estudos da proveniência. Tais 

procedimentos são fundamentais para o processo de 

organização do conhecimento arquivístico, mais 

especificamente para a função da classificação. 

3 A Classificação enquanto função nuclear no 

processo de organização 

O arquivista contemporâneo, para responder aos 

desafios colocados pela expoente quantidade de 

informação produzida em diferentes ambientes, viu seu 

papel de guardião de documentos históricos ser 

estendido para o seio da gestão de documentos 

administrativos. Assim, a Arquivística que antes 

caracterizava-se como uma disciplina de sobrevivência, 

torna-se uma disciplina de intervenção, estruturada e 

articulada (COUTURE, 2000).  

A gestão de documentos originou-se da 

impossibilidade de se lidar com as massas documentais 

acumuladas nos Estados Unidos e Canadá no final da 

década de 1940, sendo necessário o estabelecimento de 

políticas de racionamento da produção documental, 

bem como de eliminação de documentos, emergindo aí, 

também, o conceito de avaliação documental e a teoria 

dos valores, enunciada por Schellenberg (2004).  

Couture (2000), no livro "Les fonctions de 

l'archivistique contemporaineò, aborda as fun»es 

necessárias à gestão completa dos documentos 

produzidos por uma instituição, a saber: (1) Análise das 

necessidades; (2) Produção; (3) Avaliação; (4) 

Aquisição; (5) Classificação; (6) Descrição e 

indexação; (7) Difusão e; (8) Preservação.  

Especificamente no tocante à classificação, destacamos 

que ela é considerada junto com a descrição uma 

atividade nuclear na organização dos documentos de 
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arquivo e, portanto, necessária a uma eficiente gestão 

documental. Classificar, no âmbito dos arquivos, 

significa estabelecer uma lógica de organização dos 

componentes do fundo arquivístico de modo a facilitar 

a recuperação da informação contida nos documentos, 

permitindo uma melhor apreensão do contexto de 

funcionamento da instituição. O produto final da 

classificação consiste em um plano que reconstitui as 

estruturas, funções e atividades do órgão produtor 

funcionando, portanto, como um espelho da instituição. 

Segundo Heón (2000, p. 221) "o plano de classificação 

constitui-se no primeiro instrumento de recuperação 

intelectual dos documentos".  

De acordo com Rousseau e Couture (1998) na 

concepção arquivística o tratamento da informação, 

acontece em três passos, sendo o primeiro passo: 

criação do documento e a normalização da produção a 

fim de garantir a difusão e então permitir a 

comunicação acessível. O segundo passo é estabelecer 

um critério para a atividade de classificação, para que a 

instituição esteja organizada hierarquicamente 

ajudando na recuperação rápida da informação. E o 

terceiro e último passo se refere a questões de 

preservação e conservação da informação, contando 

com tabelas das quais possibilitam identificar quais 

documentos serão eliminados ou recolhidos ao arquivo 

permanente.  

Segundo Sousa (2003, p. 14) quando o arquivo se 

concretiza a partir de um conjunto de documentos por 

meio da produção, sejam estes correntes, 

intermediários ou permanentes, nos vem a necessidade 

de realizar a classificação arquivística, sendo o plano 

de Classificação resultado da produção dos 

documentos, considerando seu conteúdo e seu valor.  

Para que possamos construir um plano de classificação, 

devemos, antes de tudo, analisar a produção 

documental, ou seja, o que é produzido, a partir do que 

e por quem. 

4. As fases do processo classificatório no âmbito da 

produção do conhecimento arquivístico 

Para a elaboração de quadros de arranjo, planos de 

classificação, tabelas de temporalidade e qualquer 

estratégia intelectual que colabore com a Arquivologia 

é preciso levantar toda estrutura administrativa, 

entender as funções e atividades tanto de um governo 

ou de uma organização, assim é possível desenvolver 

um bom planejamento da gestão da informação 

(LOPES, 1996, p.91). 

É importante notar que tanto a estrutura administrativa 

quanto as funções desempenhadas fornecem 

informações relevantes sobre as ações realizadas pelo 

órgão e o modo pelo qual elas acontecem. Sendo assim, 

mesmo que se opte predominantemente pela utilização 

de um dos métodos consolidados pela Arquivologia 

(estrutural ou funcional) para a classificação, ainda 

assim a coleta e análise de informações deverá 

contemplar as relações orgânicas representadas pelas 

funções desempenhadas no âmbito das estruturas 

administrativas, como elementos determinantes do 

vínculo arquivístico.  

A partir de funções exercidas por determinadas 

atribuições é possível determinar a identificação dos 

documentos (sua proveniência e atividade). As 

atribui»es, fun»es e atividades s«o como ñchavesò 

importantes para estabelecer a classificação 

arquivística, juntamente com a aplicação do princípio 

da Proveniência.  

As atribuições são capacidades de impor atos 

administrativos ou de decisão rápida respeitando a 

política específica da organização. É a capacidade 

imaterial que se projeta sobre qualquer configuração do 

meio que se atua os órgãos públicos (MENDO 

CARMONA, 2004).  

As funções referem-se às competências que cabem a 

um órgão administrativo. Para Mendo Carmona (2004, 

p.43,) as competências são um conjunto de ações que 

competem ao órgão administrativo, atribuídas a um 

órgão ou ao funcionário ou mesmo às autoridades, o 

que pode ser de forma hierárquica, territorial ou 

material. As funções configuram-se na estruturação 

dessa ação administrativa na atuação dos órgãos, que se 

concretiza em cada atividade no exercício de suas 

atribuições (MENDO CARMONA, 2004). 

No âmbito público as atividades são as ações concretas 

para cumprimento das funções, de acordo com o 

exercício de suas atribuições (MENDO CARMONA, 

2004, p.43). 

De maneira resumida, podemos compreender a 

atribuição enquanto um cargo em uma instituição; a 

função enquanto a ação necessária ao cumprimento da 

atribuição; e as atividades como a concretização das 

ações executadas pelas respectivas funções.  

O plano de classificação deve ser capaz de refletir, 

portanto, as estruturas e as funções do órgão produtor, 

bem como as atividades representadas pelos 

documentos. Para tanto, os princípios norteadores da 

área deverão ser seguidos.  

A classificação é uma atividade gerencial e de 

planejamento não só para os arquivos, mas para as 

administrações que geraram os documentos. Assim, a 

construção do plano de classificação deve contemplar as 

relações entre os documentos, mas não só essas, também, 

as relações entre os documentos e as pessoas, assim, o 

sistema de classificação se tornaria uma ferramenta útil e 

facilitadora da descrição e avaliação dos documentos 

(TOGNOLI; BARROS, 2015, p. 97).  

A classificação tem a finalidade, portanto, de 

reestabelecer a rede de relações existentes entre as 
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diversas funções desempenhadas pelos órgãos / 

entidades, no cumprimento das atribuições sob sua 

responsabilidade, do ponto de vista do registro 

documental dessas funções.  

Compreendendo o plano de classificação enquanto um 

resultado representativo da condensação das 

informações da instituição e de seus documentos, 

podemos dizer que a função de classificar pode ser 

considerada, também, um processo de representação do 

conhecimento, juntamente com a descrição 

arquivística.  

Desse ponto de vista, a classificação prepara o 

ambiente para a descrição arquivística, tanto no que se 

refere à representação descritiva dos documentos, 

quanto na construção de um corpo mínimo 

terminológico para a representação temática, de acordo 

com os elementos contextuais produzidos no processo 

de análise documental.  

A fase de levantamento da produção documental 

corresponde ao momento em que competências, 

atribuições, funções e atividades do órgão devem ser 

identificadas e interpretadas de modo ao correto 

estabelecimento do vínculo arquivístico 

(DURANTI,1997), já referenciado.  

É nesta fase que se processa a compreensão dos órgãos, 

a partir da compilação exaustiva das fontes de 

informação sobre sua criação e desenvolvimento, pelo 

levantamento de datas de criação e desaparecimento, 

quando for o caso, dos dispositivos de regulação das 

competências e funções desempenhadas, assim como 

seus antecedentes. (MENDO CARMONA, 2004).  

Ao considerarmos a importância da compreensão do 

órgão, como etapa inicial do processo classificatório, é 

importante salientar que esse levantamento deve 

considerar que o todo a que denominamos Fundo se 

configura como um corpo maior que a soma das partes 

que compõem a estrutura administrativa e sua 

regulamentação organizacional. Importa compreender 

que os vínculos produzidos podem ocorrer em níveis 

que perpassam a estrutura. Esse processo deve 

considerar tanto os níveis mais altos da administração, 

quanto os intermediários até chegar ao nível em que 

são efetivamente realizadas as atividades geradoras de 

documentos.  

O plano de classificação não pode e nem deve ser uma 

simples transposição da estruturação dos processos de 

trabalho da organização (funções, subfunções, atividades, 

tarefas). Na prática, isso não funciona. É necessária uma 

leitura, que eu chamo de documentária, para estabelecer os 

níveis mais baixos do plano de classificação de documentos 

de arquivo. Essa leitura documentária envolveria questões 

relacionadas ao tipo de uso que é dado aos documentos, as 

necessidades diretas do usuário e facilidades na 

recuperação dos documentos. Em muitos casos, a 

ordenação e não a classificação poderia resolver algumas 

questões importantes. (SOUSA, 2014, p. 20) 

Numa segunda etapa, a análise documental possibilita 

um nível de interpretação baseado na concretização das 

atividades pelo registro documental. O levantamento de 

dados sobre as características externas e internas do 

documento complementa a análise do contexto 

administrativo. Compreendidas as funções e atividades 

desempenhadas, passamos a identificar a tramitação, ou 

trâmite do documento, como etapa de consecução da 

atividade. Trata-se de identificar ño curso do 

documento desde sua produção ou recepção até o 

cumprimento de sua função administrativaò 

(ARQUIVO NACIONAL, 2005).  

Ao tramitar, o documento percorre o caminho que 

configura a atividade como elemento executor das 

funções e também como elo de ligação entre as 

diversas funções desempenhadas, além das 

ramificações que cada uma delas pode apresentar.  

A compreensão de como ocorre a interrelação entre 

diferentes órgãos, ou entre unidades de um mesmo 

órgão no desempenho de determinadas funções é 

essencial para atribuir a cada documento sua posição 

exata no plano de classificação, uma vez que é aí que 

se identifica o momento do processo gerencial em que 

aquele documento produz efeito, um dos itens 

definidores da posição do documento do plano de 

classificação.  

Em outras palavras, duas atividades correlatas podem 

participar de um mesmo processo documental, em que 

numa área/atividade inicia a ação, com a produção do 

documento, a partir da realização de algumas 

operações; e, na sequência, esse documento é 

encaminhado para sequenciamento em outra área 

/atividade. Dois momentos separaram produção 

documental e produção de efeito administrativo pelo 

documento.  

Entendemos, portanto, que é necessário determinar 

claramente o ponto final do processo administrativo, 

visando atribuir ao documento o status arquivístico 

diferenciado no plano de classificação. Esse processo 

será essencial para a definição das séries documentais.  

Associadas ao trâmite, outras características externas 

dos documentos, como forma, formato, gênero 

documental determinam outras etapas da análise 

documental. É nesse momento que a tipologia 

documental e a identificação se apresentam como 

ferramentas indispensáveis para o estabelecimento das 

séries documentais e formalização do plano de 

classificação. 

4 A identificação documental e sua contribuição ao 

processo da organização  
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Após a instituição da Arquivologia enquanto disciplina 

científica com a promulgação do já referido princípio 

da proveniência, os documentos de arquivo passam a 

ser organizados em função de seu contexto de 

produção, desacreditando, portanto, qualquer tentativa 

de organização temática. Nesse contexto, o 

levantamento da produção documental torna-se 

prerrogativa para uma organização baseada nos 

princípios da disciplina. 

No entanto, somente a partir da década de 1960 o 

estudo da produção documental começa a fazer parte 

da rotina do arquivista, no âmbito da gestão de 

documentos. Alguns anos depois, nasce, na Espanha, 

em 1980, o conceito da identificação como uma 

ferramenta para a análise do documento e de seu órgão 

produtor, aplicada às massas documentais acumuladas, 

visando à elaboração de propostas para a avaliação e 

classificação dos documentos de arquivo.  

A partir daí a identificação passa a subsidiar o processo 

de organização, na medida em que é o primeiro passo 

para o conhecimento da produção documental, 

possibilitando o conhecimento do órgão produtor e da 

tipologia documental, como destacou Rodrigues (2015, 

p. 72):  

Trata-se de uma tarefa de pesquisa sobre os elementos que 

caracterizam os dois objetos de estudos da identificação: 

órgão produtor, analisando o elemento orgânico (estrutura 

administrativa) e o elemento funcional (competências, 

funções e atividades) e a tipologia documental, estudo que 

se realiza com base no reconhecimento dos elementos 

externos, que se referem à estrutura física, à forma de 

apresentação do documento (gênero, suporte, formato e 

forma) e internos. 

A tipologia documental se configura como um campo 

de estudo específico cujo objeto é o estudo do tipo 

documental. O tipo, por sua vez, é a configuração que 

assume uma espécie documental (veículo redacional 

padronizado para receber informações específicas de 

acordo com a natureza da ação) de acordo com a 

atividade que representa.  

Segundo Hereria Herrera (2011) a identificação do tipo 

documental é essencial no momento de nomear a 

unidade documental e também a série que será 

integrada por documentos do mesmo tipo. Nesse 

contexto, podemos entender que o tipo documental é o 

responsável por determinar as séries sobre as quais 

recairão os processos organização.  

No tocante ao primeiro objeto da identificação 

possibilita ao arquivista o conhecimento tanto da 

estrutura administrativa do órgão produtor, quanto de 

suas competências, funções e atividades, elementos que 

irão subsidiar a classificação, como apontado na seção 

anterior.  

Para a identificação da tipologia documental, o 

arquivista lança mão da análise documental, subsidiada 

pela Diplomática Contemporânea ou Diplomática 

Arquivística, cujo método funciona como um apoio 

para sua análise.  

O método proposto pela Diplomática permite ao 

arquivista compreender os elementos internos e 

externos do documento de arquivo e as relações que 

eles guardam com seu contexto de produção. Assim, os 

caracteres dos documentos (objetos do método 

diplomático) são analisados para que o arquivista possa 

identificar o conteúdo dos documentos que, no caso da 

Arquivologia, engloba: a espécie, a proveniência, a 

atividade e suas datas.  

Para a Diplomática Contemporânea, ao estudar a 

unidade arquivística elementar, o arquivista é capaz de 

compreendê-la em todo seu complexo, identificando as 

relações que ela mantém com os outros do mesmo 

fundo. O estudo dos caracteres jurídicos e formais do 

documento, analisados no contexto histórico-

institucional no qual foi produzida a documentação, 

permite ao arquivista uma aproximação particular ao 

estudo das instituições. 

A identificação por meio do método diplomático 

permite, portanto, que o arquivista chegue à 

compreensão do conjunto documental e de seu 

contexto a partir da crítica do documento. Desse modo, 

a análise do arquivista desloca-se desde o contexto 

documental imediato do material que examina até o 

amplo contexto funcional dos criadores de documentos 

e das relações estabelecidas entre eles.  

Ao combinar a identificação com a análise documental 

por meio da Diplomática, o arquivista tem em mãos um 

instrumental efetivo para a construção das séries 

documentais que, enquanto agrupações de documentos 

do mesmo tipo, são responsáveis por "reconstruir tanto 

a organicidade como a funcionalidade dos arquivos e 

consequentemente das instituições que os produziram" 

(LÓPEZ GÓMEZ 1998, p.39), notadamente no plano 

de classificação. 

5 Considerações 

Buscamos neste trabalho, evidenciar as relações entre 

Arquivologia e Organização do Conhecimento a partir 

da função da classificação arquivística.  

Considerando a proveniência como princípio norteador 

da Arquivologia, demonstramos como a organização 

do conhecimento arquivístico é realizada a partir do seu 

contexto de produção, tornando-se o levantamento e o 

estudo da produção documental uma etapa relevante 

para a recomposição da organicidade dos acervos, 

representada pelo estabelecimento do vínculo 

arquivístico existente entre os diversos elementos dos 

conjuntos documentais.  

Depreende-se, portanto, que a Classificação se 

configura como uma função nuclear no processo de 
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organização do conhecimento arquivístico, na medida 

em que restabelece a lógica interna do fundo e permite 

a recuperação da informação no âmbito das relações 

funcionais existentes.  

Seja nos arquivos correntes ou nos arquivos 

permanentes, o plano de classificação (ou o quadro de 

arranjo) resultante desse processo é, por excelência, o 

instrumento responsável pela fase inicial da 

organização do conhecimento sobre o fundo. Enquanto 

instrumento de gestão documental, formaliza as 

relações hierárquicas existentes e determina a posição 

dos documentos nas séries documentais. Nos arquivos 

permanentes, poderíamos dizer do ponto de vista da 

organização do conhecimento, que o processo 

classificatório ganha uma relevância ainda maior, 

podendo ser responsável, inclusive, por colaborar com 

os pesquisadores na compreensão do funcionamento de 

instituições e órgãos, por vezes, há muito 

desaparecidos. 

Para que a classificação seja realizada adequadamente, 

é necessário que se cumpram uma sequência de fases. 

Num primeiro momento, o estudo das diversas 

atribuições, funções e atividades desempenhadas pelos 

órgãos possibilita o estabelecimento da rede de 

relações entre as diversas áreas de atuação.  

Num segundo momento a análise do trâmite 

documental e o levantamento de dados sobre as 

características internas e externas dos documentos 

complementam o processo, ao identificar as relações 

existentes entre o cumprimento da atividade e a 

elaboração dos documentos necessários à produção do 

efeito administrativo ou legal desejado. É nesse 

momento que se estabelece o perfil dos tipos 

documentais da instituição.  

Por fim, salientamos como a identificação documental 

subsidia o processo de organização, para o estudo da 

tipologia documental, que tem na Diplomática 

Contemporânea ou Diplomática Arquivística, um 

método que parte do estudo do documento como 

unidade arquivística e permite sua compreensão no 

contexto de produção em que se insere, aproximando a 

realidade documental do contexto maior das funções 

desempenhadas pelos órgãos, no cumprimento de suas 

atribuições.  

A aproximação da Diplomática Contemporânea aos 

estudos arquivísticos ampliou a capacidade de 

compreensão das relações orgânicas existentes entre 

documentos produzidos por diferentes estruturas 

administrativas, no cumprimento de suas funções. O 

cruzamento entre o estudo do funcionamento dos 

órgãos e o estudo dos tipos documentais produzidos 

resulta no estabelecimento de um perfil tipológico 

característico de cada entidade.  

Percebemos, com isso, que a organização do 

conhecimento arquivístico inicia-se durante o processo 

classificatório, sendo o plano de classificação o 

instrumento resultante da análise dos diversos 

elementos componentes do contexto administrativo e 

de sua produção documental.  

Entendemos, portanto, que em qualquer fase do ciclo 

de vida do documento, a classificação cumpre um 

papel importante na organização do conhecimento 

arquivístico, uma vez que é responsável pela 

reconstrução da organicidade dos documentos do fundo 

documental. 
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Abstract 

Epistemological studies in the knowledge organization domain seek to recognize how different epistemic stances influence the 

representation of knowledge, and to better understand the foundations, theories and methods that influence the research in the 

domain. This work presents and discuss the concept of epistemology in the journal Knowledge Organization. Ten papers that 

approach the concept of epistemology were analyzed seeking to identify the attributes of the concept presented by different authors. 

There is a consensus that epistemology is the study of the origin, nature and creation of knowledge. Besides considering the 

importance of epistemology to knowledge organization domain, there is the understanding that the combination of epistemology with 

ontology, theory, and methodology may bring good results to the studies in the domain. Different attributes of the concept of 

epistemology were identified and the most prominent are: assumptions about language, branch of philosophy, nature of knowledge, 

ontological assumptions, origins of knowledge, paradigms, theory of classification, theory of knowledge, understanding reality, 

usefulness of taxonomy. 

Keywords: Epistemology; Epistemology ï concept; Knowledge Organization; Epistemic Stance.  

Resumo 

Estudos epistemológicos em organização do conhecimento buscam reconhecer como diferentes posições epistemológicas 

influenciam a representação do conhecimento e melhor entender os fundamentos, teorias e métodos que impactam a pesquisa no 

domínio. Apresenta e discute o conceito de epistemologia no periódico Knowledge Organization. Dez artigos que abordam o 

conceito de epistemologia foram analisados buscando identificar os atributos do conceito apresentados por diferentes autores. Há um 

consenso de que epistemologia é o estudo da origem, natureza e criação do conhecimento. Além de considerar a importância da 

epistemologia para o domínio da organização do conhecimento, há o entendimento de que a combinação de epistemologia, ontologia, 

teoria e metodologia podem trazer bons resultados para os estudos no domínio. Diferentes atributos do conceito de epistemologia 

foram identificados e os mais significativos são: suposições sobre linguagem, ramo da filosofia, natureza do conhecimento, 

suposições ontológicas, origens do conhecimento, paradigmas, teoria da classificação, teoria do conhecimento, compreensão da 

realidade, utilidade da taxonomia. 

Palavras-chave: Epistemologia; Epistemologia ï conceito; Organização do conhecimento; Posição epistêmica. 

1 Introduction  

Epistemological studies in the knowledge organization 

(KO) domain are regarded to at least two purposes. 

First, to recognize how different epistemic stances 

influence the representation of knowledge. Second, to 

better understand the foundations, theories and 

methods that influence the research in the domain. 

As Hjßrland (2002b, p. 438), we believe that ñall kinds 

or research (indeed all kinds of behavior) are governed 

by different kinds of assumptions, background 

knowledge, ñtheoriesò, etcò. In this context, 

epistemological studies serve to analyze the explicit 

and implicit assumptions behind research traditions. 

(HJØRLAND, 2002b). 

We acknowledge that by knowing epistemological 

theories we may interpret large patterns of historical 

influence of different positions that have been learned 

through the history of science. In KO, we are ñmore 

inclined to talk about knowledge, (pre)understanding, 

theories, paradigms, and epistemologiesò, 

(HJØRLAND, 2002a, p. 261). And, the individual, 

most of time, is partly unconscious or neglected that it 

may be influenced by different theories, 

epistemologies, and paradigms, (HJØRLAND, 2002a). 

Tennis (2008, p. 103) considers that the different 

ñinterpretations of epistemology, epistemic stances, 

and their ilk, make the defining and using of 

epistemology a difficult problem for the KO 

researcherò. 

Since we discuss the epistemology in KO in this work 

it is important to understand the concept of KO and 

ontology. 

Through ontological theories reality is described or 

explained and we can also understand how it is 

mailto:Paula.carina.a@gmail.com
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structured. Ontological theories ñimply assertions of 

what constitute the world and its objectsò. 

(HJØRLAND; HARTEL, 2003, p. 239). We can 

consider that epistemology is how we know and 

ontology what is out there in the world (objects, 

properties, events, process, etc). 

Tennis considers KO is the process of ordering and 

representing documents. (2008, p. 102).  

KO as a field of study is concerned with the nature and 

quality of such knowledge organizing processes (KOP) as 

well as the knowledge organizing systems (KOS) used to 

organize documents, document representations, works and 

concepts. (HJØRLAND, 2008, p. 86) 

The epistemological dimension of KO is one of the 

axes proposed by the 4
th
 Brazilian Conference in 

Knowledge Organization and Representation. By 

Considering that, this work presents and discuss the 

concept of epistemology in the journal Knowledge 

Organization.  

In the next section, we describe epistemology. 

Following this, we present and analyze the concept of 

epistemology in the journal Knowledge Organization.  

 

2 Epistemology 

Epistemology is considered by Hjørland (2002a, p. 

268) ñthe most important field related to information 

scienceò; ñthe best general background it is possible to 

teach people within information scienceò, 

(HJÏRLAND, 2013, p. 179) and; ñany question in 

information science is in the end based on 

epistemological assumptionsò, (HJÏRLAND, 2002b, 

p. 439). 

Epistemological and critical studies are one of the 

eleven approaches to domain analysis proposed by 

Hjßrland (2002b). The author states that ñepistemology 

is the philosophical study of knowledge and 

epistemologies are theories or approaches to 

knowledgeò, (HJÏRLAND, 2002b, p. 439). 

Furthermore, he considers that ñtheories of 

epistemology are the most fundamental theories of 

relevance, [é]ò, (HJÏRLAND, 2002b, p. 439). 

Hjørland acknowledges that there is a wide range of 

epistemological theories. And, throughout the years the 

applies different epistemologies in his studies. 

However, in a recent publication, the author considers 

four theories as the basic epistemological theories: 

empiricism, rationalism, historicism, and pragmatism, 

(HJØRLAND, 2013). 

Svenonius (2004, p. 571) also looks at the 

epistemological foundations of KO. She explores how 

epistemology has contributed to the design of 

knowledge representation embodied in retrieval 

language designed for organizing information. By 

doing so, the author considers epistemology the branch 

of philosophy concerned with how and what we know 

(SVENONIUS, 2004). 

Through language analysis and meaning it is possible 

to dealt with what and how we know during the 

twentieth century, (SVENONIUS, 2004). Svenonius 

(1992, 2004) discusses operationalism, referential or 

pictures theory of meaning, instrumental theory of 

meaning, and systems theory as fundamental 

epistemologies to KO. 

We agree with Tennis that epistemological thought has 

changed over time. ñIn some cases two or more stances 

have coexisted, while others have fallen out of favor, in 

their strictest senseò. (2008, p. 104). 

We know that epistemic stances influence the 

organization of knowledge and it influences which 

knowledge is created. ñA knowledge organization 

cannot be epistemological neutralò, (MAI, 1999, p. 

547). We agree with Mai (1999, p. 547) that people 

ñwithin the field of knowledge organization and 

representation must base their practical work and 

discussion in a epistemological tradition. The 

organization  

 

3 The concept of epistemology in the journal 

Knowledge Organization 

We acknowledge the role of epistemological studies in 

the KO domain. For this reason, we present ten papers, 

published in the journal Knowledge Organization that 

approach the concept of epistemology (Appendix A). 

We briefly describe the content of each paper and its 

relation to epistemology. Finally, we discuss the 

relation among the different approaches of the concept 

epistemology.  

Garcia Marco and Esteban Navarro (1993) review the 

implications that the new approaches from cognitive 

psychology and epistemology may have for 

information work and research, specially to the theory 

of classification. They also discuss the scientific 

relation among information science, Epistemology, and 

the cognitive sciences. 

They acknowledge the importance of epistemology to 

information science in general. The authors consider 

epistemology is ñthat branch of philosophy devoted to 

the study of the processes of human knowledge, its 

logic, origins and basisò, (GARCIA MARCO; 

ESTEBAN NAVARRO, 1993, p. 128). Epistemology 

is also conceptualized as a branch of philosophy by 

Smiraglia (2001), Zins (2004), and Channon (2013). 

García Marco and Estebán Navarro (1993) also state 

that epistemology is the study of the characteristics of 

scientific discourse and the evolution of scientific 
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paradigms. Furthermore, for them ñepistemology is 

devoted specifically to scientific knowledgeò.  

Regarding to KO, the authors recognize that: 

The study of epistemology is, therefore, essential for the 

design and implementation of better cognitive strategies for 

guiding the process of documentary analysis, particularly 

for indexing and abstracting scientific documents. The 

ordering and classifying of information contained in 

documents will be improved, thus allowing their effective 

retrieval only, if it is possible to discover the conceptual 

framework (terms, concepts, categories, propositions, 

hypotheses, theories, patterns, and paradigms) of their 

authors from the discursive elements of texts (words, 

sentences and paragraphs), (GARCIA MARCO; 

ESTEBAN NAVARRO, 1993, p. 129). 

The definition of the work as an entity for information 

retrieval is examined by Smiraglia (2001). He presents 

a taxonomic definition and an epistemological 

perspective is approached to understand the 

components of the taxonomic definition. 

Above we stated that Smiraglia (2001) also considers 

epistemology a branch of philosophy. He presents the 

concept by considering García Marco and Estebán 

Navarro (1993) arguments about epistemology and 

KO.  

Furthermore, the author believes that epistemology is 

concerned with the theory of the nature of knowledge, 

as Abrahamsen (2003) and Zins (2004) also do.  

Smiraglia (2001, p. 198) adds to his arguments the 

contrast between ontology and epistemology presented 

by Poli (1996). He considers that ñepistemology 

(ñknowingò) represents the subjective sideò of reality 

[é] and epistemology also ñ[é] allows for the 

perception of the knowledge and its subjective roleò. 

In order to address the importance of epistemology in 

KO, Smiraglia (2001, p. 199) states that: 

Whereas ontology may be relied upon to frame the 

organization of knowledge, epistemology provides us with 

key perceptual information about the objects of knowledge 

organization. Each perspective can contribute to 

understanding, collectively a balanced perspective can be 

achieved. To begin, empiricism can lead us to taxonomies 

of knowledge entities. Rationalism can demonstrate the 

cultural role of, and impact on, knowledge entities. 

Smiraglia (2001, p. 199) considers the arguments of 

Hjørland (1998) and Hjørland and Albrechtsen (1995) 

that KO ñmust proceed from more finely developed 

epistemological positionsò. 

Zins (2004) explores the epistemological foundation of 

KO and discusses implications for classification 

research. He defines the concept of knowledge, 

distinguishes between subjective knowledge and 

objective knowledge, establishes the necessity of KO 

in the construction of knowledge. 

By relating epistemology and KO, the author believes 

that:  

[é] knowledge organization research will focus on 

exploring the epistemological foundations of knowledge 

organization, establishing scientific methodologies for 

designing scientific knowledge maps, and expanding the 

applicability of knowledge organization to other areas of 

human activity. 

Epistemology is considered by Zins (2004) the branch 

of philosophy that is focused on the theory of 

knowledge as we indicated above.  

The Project Cosmology is described by Channon 

(2013) and the author seeks the unification of concept 

representations, which is based on cosmological 

perspective that provides a one-to-one correspondence 

between major entity and aspect classifications.  

Channon (2013) believes that the project may facilitate 

the development of ñscientific epistemologyò (science 

of science) a topic presented in a different sense from 

what he calls the traditional epistemology. 

In a different meaning from what is affirmed by other 

authors analyzed in this work, Channon (2013) 

conceptualize epistemology as science. He also 

suggests that ñscientific epistemologyò would be 

concerned ñwith any and all attempts to account for 

regularities relating to what we might refer to as 

intelligence (data, information, message, and 

knowledge)ò. (CHANNON, 2013, p. 98) 

Channon (2013) refers to Zins (2007) to explain the 

relation between information science and 

epistemology, and the new concept, scientific 

epistemology. 

Abrahamsen investigates genre as a basic criterion in 

subject indexing of music in libraries and 

bibliographical databases. He examines the concept of 

genre in relation to epistemology and to different 

values and views in both musicology and libraries. One 

of the aims is to identify how epistemological and 

paradigmatic assumptions influence the way musical 

genres are classified. 

Besides describing epistemology as the theory of 

knowledge and the study of the nature and origins of 

knowledge, Abrahamsen (2003) cites Moser (1997), 

Hjørland and Hartel (2003) and Hjørland (2002a) in 

order to discuss the concept.  

We can state that Abrahamsen approach on 

epistemology is regarded to the influence of epistemic 

stances in KO. We argue that considering that the 

author statement that:  

Both the classification of recorded music, and the 

composition of the collection, express more implicit values 

that pay debts to different worldviews, ethical principles, 

paradigms, or epistemological considerations. 
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Furthermore, he agrees with Hjørland (2002b, p. 438) 

that epistemological studies ñrepresent an analysis of 

the approaches or paradigms in research fieldsò. Garc²a 

Marco and Estebán Navarro (1993), and Smiraglia 

(2001) also trace this relation with paradigms. They 

consider epistemology ñ[...] the science centered on tile 

study of the characteristics of scientific discourse and 

on the evolution of scientific paradigmsò, (GARCIA 

MARCO; ESTEBAN NAVARRO, 1993, p. 128). 

Hjørland and Hartel (2003) introduce three kinds of 

theories and concepts and they also address their 

implication for KO: ontological theories and concepts 

about the objects of human activity; epistemological 

theories and concepts about knowledge and the way to 

obtain knowledge; sociological concepts about the 

groups of people concerned with the objects. 

Hjßrlandôs contribution to epistemology of KO is 

recognized in many papers that we analyzed 

(ABRAHAMSEN, 2003; GNOLI, 2008; HANSSON, 

2013; KLEINEBERG, 2013; TENNIS, 2008; ZINS, 

2004). The main attribute of the concept of 

epistemology in the paper written with Hartel is the 

study of how to obtain knowledge.  

They consider that different epistemologies ñhave 

different views about the role of, for example, 

observation, theoretical analysis, language, traditions, 

sex, and values in the production of knowledgeò. The 

main claim in this paper is that the studies of domain in 

KO should ñconsider the complex interaction of 

ontological, epistemological and sociological factors 

influencing the development of fields of knowledgeò. 

(HARTEL; HJORLAND, 2003, p. 244). 

Ten basic questions related to KO to be addressed in 

the 21st century are presented by Gnoli (2008). One of 

these basic questions is related to epistemology: ñCan 

the two basic approaches, ontological and 

epistemological, be reconciled?ò. 

Gnoli (2008) also quotes Poli (1996), Hjørland and 

Hartel (2003) to explain the distinction between 

ontology and epistemology. By doing so, the author 

explains that epistemology ñis about how humans 

know the world through their sense organs, and how 

they process knowledge according to categories both 

innate and culturally biasedò. 

By analyzing the concept of epistemology we state that 

Gnoliôs (2008) and Garc²a Marco and Esteb§n Navarro 

(1993) consider epistemology a study of the processes 

of human knowledge. There is another similar attribute 

between Gnoli (2008), Hjørland and Hartel (2003), the 

ontological assumption. Both authors understand that 

ontology and epistemology need to be integrated in 

KO. 

A preliminary classification of KO research is 

proposed by Tennis (2008). The author divides KO 

research among epistemology, theory, and 

methodology and suggests three spheres of research: 

design, study, and critique.  

Tennis (2008, p. 103) states that ñepistemology is how 

we know. In KO we make implicit epistemic 

statements about knowledge of concepts, acts (such 

representation), entities, and systemsò. The author also 

considers that ñIn so doing we create knowledge, and 

our epistemic stance dictates what kind of knowledge 

that isò.  

Epistemology is also considered by Tennis (2008, p. 

104) ñan important part of the knowledge organization 

armature because it reflects our assumptions about 

language, the primary material of KO systemsò. This is 

also a Garc²a Marco and Esteb§n Navarroôs 

affirmation: 

[é] epistemology is also the study of reflections made by 

philosophers and theorists of science in an abstract and 

conceptual network, traced between man (subject) and 

nature (object) in the process of research and knowledge, 

within the limits and possibilities of understanding reality 

and its linguistic expression, (1993, p. 129). 

Epistemology ñaddresses the concrete question of how 

we know what to present in classification, indexing, or 

other KO systemsò. (TENNIS, 2008, p. 104). By 

considering this, we observe the authorôs concern about 

how different epistemic stances influence the 

representation of knowledge. 

In another research, Kleinberg (2013) seeks to 

demonstrate that an implementation of perspectivism 

and contextualism in any phenomena-based 

Knowledge Organization System (KOS) requires a 

revision of the underlying concept of phenomenon as a 

triadic relation between the WHAT (ontology), the 

WHO (epistemology), and the HOW (methodology) of 

knowledge. 

The concept of epistemology is presented as the ñwho 

of knowledgeò by Kleinberg (2013). The author 

considers epistemology the study of knowledge and 

how it is acquired and influenced and the 

epistemological dimension as an integral part of reality.  

In addition, Kleinberg (2013, p. 354) argues that the 

epistemic contexts are not limited to theory but also 

include the method applied to the knowing subjects.  

Considering this statement, we identify a relation with 

the thoughts presented by Tennis (2008, p. 102) when 

the author says that ñepistemic, theoretical and 

methodological concerns constitute the driving force 

behind argument and findings in much of the 

conceptual work of knowledge organizationò. 

Hansson (2013) discusses the relation between 

epistemology, social organization, and KO. He seeks 

an understanding of the character of the connection 
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between epistemology and social order in KO systems 

using the concept of materiality and the theoretical 

approach on the documentality of social objects by 

Mayrizio Ferraris. 

Epistemology is defined by Hansson (2013, p. 385) as 

ña sort of key with which it is possible to unlock the 

ontological level of reality, whether natural, social, or 

spiritualò. The author also considers ontological 

assumptions related to epistemology, likewise Hjørland 

and Hartel (2003), Abrahamsen (2003) and Gnoli 

(2008). 

Since we presented the ten papers analyzed in this 

work, we recognize the attributes of the concept 

epistemology in the journal Knowledge Organization. 

The attributes considered for two or more authors are: 

assumptions about language, branch of philosophy, 

nature of knowledge, ontological assumptions, origins 

of knowledge, paradigms, theory of classification, 

theory of knowledge, understanding reality, usefulness 

of taxonomy. The relation between attributes and the 

papers is presented in Appendix B. We use the 

software Atlas.ti as a tool for the qualitative analysis 

and the Appendix B is created based on the attributes 

(codes) createdf by the authors and represented through 

Atlas.ti. 

4 Conclusion 

There is a consensus that epistemology is the study of 

the origin, nature and creation of knowledge. This 

claim leads us to consider the definition of 

epistemology from Stanford Encyclopedia of 

Philosophy.  

Epistemology may be defined narrowly as ñthe study 

of knowledge and justified beliefò. And, ñ[é] more 

broadly, epistemology is about issues having to do with 

the creation and dissemination of knowledge in 

particular areas of inquiryò. (STEUP, 2016, p. 1). 

Epistemology of KO is important to better understand 

the foundations of the domain and to recognize the 

influence of different epistemic stances in the 

representation of knowledge. 

By analyzing the concepts presented in the papers, we 

identify different attributes of the concept of 

epistemology. The most prominent attributes of the 

concept of epistemology identified in this paper are: 

assumptions about language, branch of philosophy, 

nature of knowledge, ontological assumptions, origins 

of knowledge, paradigms, theory of classification, 

theory of knowledge, understanding reality, usefulness 

of taxonomy. 

Different approaches regarded to the influence of 

epistemology in KO domain are also considered. One 

of the claims is for the approximation between 

epistemology and ontology to better understand KO. 

(GNOLI, 2008; SMIRAGLIA, 2001). 

Epistemology is also presented as part of the driving 

force behind the conceptual work of KO, with theory 

and methodology. (TENNIS, 2008). From another 

point of view, how epistemology and social order 

influence KO is also considered. (HANSSON, 2013). 

As future work, we will identify which epistemologies 

influence the way author conceptualize epistemology 

in the KO domain. We also intend to dive in the 

analysis of the concept in KO domain through other 

information sources. 
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